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Sobre Estado e burguesia no Brasil 
José Paulo Netto 


Neste precioso ensaio, o esforço de Mazzeo, incorporando a inspiração de Caio Prado 
Jr. e do último Florestan Fernandes, e ainda sinalizando a assimilação da 
interpretação própria a José Chasin, consiste em oferecer uma visão articulada da 
particularidade da formação econômico-social brasileira, acentuando a peculiaridade 
funcional da nossa burguesia. Em sua persuasiva argumentação, que compreende o 
diálogo com prestigiados estudiosos da história brasileira, os processos políticos que 
nosso país viveu no século XX (especialmente no pós-1930, aí incluído o golpe de 
1964 e suas decorrências) foram substantivamente determinados pelo caráter 
regressivo que entre nós desempenhou a constituição da autocracia burguesa. 


Como poucos, este livro recupera a clássica impostação crítico-dialética para nos 
oferecer uma admirável síntese das “raízes do Brasil” contemporâneo; é prova cabal 
da fecundidade específica da crítica marxista para a análise da nossa história, 
operação que transcende os muros da academia e dá as mãos à paixão militante, por 
transformar radicalmente a sociedade brasileira. 


Sobre o autor 


Antonio Carlos Mazzeo é livre-docente em teoria política pela Faculdade de Filosofia 
e Ciência da Universidade Estadual Paulista (Unesp). Mestre em sociologia e doutor 
em história econômica pela Universidade de São Paulo (USP), fez pós-doutorado em 
filosofia política na Università degli Studi Roma Tre. É professor dos programas de 
pós-graduação em história econômica da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas (FFLCH) da USP e do serviço social da PUC-SP. 


Publicou, entre outros, os livros O voo de Minerva: a construção da política, do 
igualitarismo e da democracia no Ocidente antigo (Boitempo, 2009) e Sinfonia inacabada: a 
política dos comunistas no Brasil (Boitempo, 1999). Ao lado de Maria Izabel Lagoa, 
organizou Corações vermelhos: os comunistas brasileiros no século XX (Cortez, 2003). 
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APRESENTAÇÃO 


Quando Estado e burguesia no Brasil: origens da autocracia burguesa - originalmente 


redigido e apresentado em 1986 como dissertação de mestrado à Universidade de São 
Paulo - foi editado como livro, em 1989, seu autor, já conhecido pela publicação de 
alguns textos, dava curso como um ensaio de maturidade à sua carreira intelectual (e 
acadêmica). E o fazia despertando, nos círculos da esquerda, expectativas - otimistas 
- e dúvidas: dividido entre uma ativa (até excessiva, para alguns) militância política e 
tarefas teóricas, saberia (ou poderia) conjugar essas duas modalidades de intervenção 
sem o seu mútuo prejuízo? 


Corrido mais de um quarto de século desde aquela edição, Antonio Carlos 
Mazzeo mostrou que soube (e pôde) aprofundar sua prática política sem reduzir a 
intensidade de seu trabalho teórico e investigativo. De um lado, consolidou sua 
trajetória revolucionária, postulou cargos eletivos e tornou-se dirigente político de 
nível nacional (membro do Comitê Central do PCB), com intervenções em instâncias 
internacionais (na América Latina e na Europa, notadamente na Itália). De outro, 
prosseguiu seu trabalho especificamente intelectual, exercendo profícua atividade 
docente na Universidade Estadual Paulista (Unesp) e contribuindo 
significativamente para o adensamento do debate histórico-teórico brasileiro - do 
breve Sociologia política marxista* e do instigante Burguesia e capitalismo no Brasil ** ao 
polêmico Sinfonia inacabada: a política dos comunistas no Brasil *** e o erudito e 
sofisticado O voo de Minerva: a construção da política, do igualitarismo e da democracia no 
Ocidente antigo****, além da organização, ao lado de Maria Izabel Lagoa, de Corações 
vermelhos: os comunistas brasileiros no século XX". Se levarmos em conta a presença 
mobilizadora de Antonio Carlos Mazzeo em seminários, colóquios e encontros de 
natureza política e acadêmica, no Brasil e no exterior, bem como os textos que neles 
Mazzeo foi apresentando, convirá o leitor com o signatário desta nota que ele, 
ademais de político atuante, não lavra bissextamente a seara da pesquisa histórico- 
teórica - Mazzeo não é ensaísta do varejo, é autor que opera no atacado. 


Observemos que se tomarmos Estado e burguesia no Brasil como a primeira 
contribuição intelectual - insista-se: uma reflexão madura, não texto de ocasião ou 


meramente de combate - de Mazzeo ao debate brasileiro, nele encontraremos o 
núcleo do conjunto de problemas que será tematizado ao longo de seus trabalhos 
subsequentes. Nas páginas que o leitor deste livro percorrerá, estão contidos, em 
andamento crítico: 


a) um breve trato teórico-categorial de instrumentos heurísticos do marxismo; 


b) uma arguta polêmica com estudiosos qualificados da dinâmica capitalista na 
conjuntura de sua gênese como sistema mundializado, com o foco na articulação das 
emergentes sociedades americanas e brasileira aquela dinâmica; e 


c) uma abordagem histórico-analítica da particularidade da formação 
econômico-social do Brasil. 


Ao enfatizar o caráter maduro do pensamento objetivado neste primeiro livro de 
Mazzeo, faço-o considerando não somente o fato de ele já apresentar - como 
indicarei rapidamente, mais adiante - as linhas de força que viriam a balizar a 
ulterior produção do autor, nem apenas levando em conta que já aí comparecem 
teses a que ele jamais haverá de renunciar; faço-o, ainda, por ponderar que, na 
reflexão que o autor exercita naqueles três estratos constitutivos da estrutura de seu 
primeiro livro, Mazzeo ateve-se exclusivamente ao essencial, sem diluir sua 
argumentação no adjetivo e no lateral. (Quanto a isso, ocorre-me lembrar um 
historiador cuja obra Mazzeo, parece-me, não aprecia favorável e adequadamente: o 
velho general Nelson Werneck Sodré, que sempre repetia que o segredo do bom 
trabalho intelectual está em discernir com precisão o essencial do acessório.) 


Para quem acompanha o processo intelectual de Mazzeo, como é o caso do 
signatário destas linhas, não pode haver qualquer dúvida sobre a exploração 
intensiva que ele realizou, ao longo de seu trabalho investigativo, daquele que foi o 
seu núcleo problemático original. 


As questões que, no presente livro, aparecem contidas em a), o tratamento 
categorial, retornam em várias das intervenções acadêmicas de Mazzeo (congressos e 
colóquios), no primeiro capítulo de Sociologia política marxista, no “Prelúdio” de 
Sinfonia inacabada e pontuam alguns passos de O voo de Minerva. Os problemas 
aludidos em b), a articulação das sociedades emergentes no Novo Mundo com o 
desenvolvimento sistêmico do capitalismo, são retomados em seu contributo ao 
volume Corações vermelhos. E a temática central abordada em c), a particularidade 
histórica da formação social brasileira, comparece novamente em Burguesia e 
capitalismo no Brasil e é objeto de elaboração no “Pizzicato” da Sinfonia inacabada. 
Assim sendo, constata-se que os estratos constitutivos do livro que o leitor tem em 
mãos se reatualizam em todos os outros escritos do autor - O voo de Minerva, neste 
conjunto, parece ser atípico; porém, bem analisado, revela que o trato da emergência 


histórico-cultural de componentes do pensamento filosófico do Ocidente desvela 
dimensões que se projetam sobre o debate político que tem constituído as 
preocupações últimas de Mazzeo. Estas se referem aos caminhos (ou, talvez, aos 
descaminhos) da revolução brasileira: como se verifica especialmente, mas não só, em 
Sinfonia inacabada, Mazzeo enfrenta os dilemas dos comunistas do PCB ao pensar o 
processo revolucionário num arco de alianças que supôs, por largo tempo, a presença 
de uma burguesia não revolucionária (e que os comunistas não identificaram como tal, 
ou tardaram a fazê-lo). 


Sem embargo, a continuidade e a permanência desses eixos temáticos nos textos 
de Mazzeo não eludem a evolução teórica e política do autor: desde a publicação do 
livro que agora chega à sua terceira edição, Mazzeo avançou muito: incluiu em sua 
agenda novos interlocutores, aprofundou seu conhecimento da tradição marxista e, 
sobretudo, foi obrigado a confrontar-se com as realidades postas pela crise terminal 
do “mundo do socialismo” e pelas exigências da reconstrução do PCB num Brasil 
com características muito diversas daquele em que teve lugar a sua formação 
intelectual. Suas teses centrais acerca dos citados eixos temáticos foram matizadas e 
enriquecidas, mas, em sua essencialidade, mantiveram-se tais como formuladas (daí 
a nota madura do texto) em Estado e burguesia no Brasil. 


Neste precioso ensaio, o esforço de Mazzeo, incorporando a inspiração de Caio 
Prado Jr. e do último Florestan Fernandes, e ainda sinalizando a assimilação da 
interpretação própria a José Chasin, consiste em oferecer uma visão articulada da 
particularidade da formação econômico-social brasileira, acentuando a peculiaridade 
funcional da nossa burguesia. Em sua persuasiva argumentação, que compreende o 
diálogo com prestigiados estudiosos da história brasileira, os processos políticos que 
nosso país viveu no século XX (especialmente no pós-1930, aí incluído o golpe de 
1964 e suas decorrências) foram substantivamente determinados pelo caráter 
regressivo que entre nós desempenhou a constituição da autocracia burguesa. 


Não é parca a produção histórico-crítica que, na mesma senda interpretativa de 
Estado e burguesia no Brasil, vem se acumulando nos últimos anos. Mas eu me 
atreveria a afirmar que, nestas páginas objetivas e enxutas, este ensaio de Mazzeo 
conquistou lugar privilegiado. Como poucos, recupera a clássica impostação crítico- 
dialética para nos oferecer uma admirável síntese das “raízes do Brasil” 
contemporâneo; é prova cabal da fecundidade específica da crítica marxista para a 
análise da nossa história, operação que transcende os muros da academia e dá as 
mãos à paixão militante, por transformar radicalmente a sociedade brasileira. 


Acompanhando há mais de trinta anos o itinerário intelectual de Mazzeo - 
caminhando juntos, batalhando na mesma trincheira de classe, polemizando e não 
poucas vezes discordando -, quero dizer ao leitor de Estado e burguesia no Brasil que, 


desde a sua primeira publicação, venho aprendendo com ele. Podemos discrepar de 
Mazzeo e da sua interpretação do Brasil. Mas não podemos dispensar aquilo que é 
mais decisivo no seu trabalho e que, neste livro, já se mostra de forma íntegra: ele nos 
convoca a pensar. Há mais o que dizer de um livro (e de um autor) como este? 


Seja bem-vinda, pois, a terceira edição de Estado e burguesia no Brasil. 


José Paulo Netto 
Recreio dos Bandeirantes, fevereiro de 2014 


Notas 


* São Paulo, Cortez, 1995. (N. E.) 

** São Paulo, Ática, 1995. (N. E.) 

*** São Paulo/Marília, Boitempo/ Unesp, 1999. (N. E.) 
**** São Paulo/ Marília, Boitempo/Unesp, 2009. (N. E.) 
* São Paulo, Cortez, 2003. (N. E.) 


PREFÁCIO À TERCEIRA EDIÇÃO 


em algumas pequenas e pontuais modificações, este livro consistiu na dissertação 


de mestrado que apresentei ao Programa de Pós-Graduação em Sociologia, na 
Universidade de São Paulo, em 1986, intitulada A gênese da autocracia burguesa no 
Brasil, sob a orientação do professor Paulo Silveira. O amigo Antonio Roberto 
Bertelli, responsável pela primeira edição, em 1989, na saudosa editora Oficina de 
Livros, foi quem rebatizou o texto com o título Estado e burguesia no Brasil: origens da 
autocracia burguesa. 


Apesar de ter sido apresentado como uma dissertação acadêmica, este trabalho 
não surgiu de preocupações direcionadas especificamente ao mestrado, ainda que o 
título de mestre fosse uma necessidade profissional. Sua temática é produto de um 
amplo debate que se desencadeou na militância comunista, entre as décadas de 1960 
e 1970, no contexto do pior momento da ditadura, em que as discussões sobre a 
realidade nacional eram intermediadas por prisões e assassinatos de militantes de 
esquerda e pelo terrorismo de Estado da autocracia burguesa em sua forma 
bonapartista. 


A vigência dessa brutal ditadura nos obrigava a grandes discussões sobre 
questões como o caráter do capitalismo brasileiro e de sua burguesia, os fundamentos 
teóricos e as interpretações marxistas do Brasil, as táticas de resistência à ditadura, as 
diretrizes político-práticas das esquerdas e a ação dos partidos revolucionários na 
luta pelo socialismo - particularmente a do PCB, no qual eu militava na 
clandestinidade. Obviamente, o debate sobre os fundamentos do Brasil requeria, 
ainda, o aprofundamento do estudo de seus intérpretes. Os grandes historiadores 
marxistas Nelson Werneck Sodré e Caio Prado Jr. balizavam o debate, enriquecidos 
pelas contribuições de outros intelectuais marxistas, como Florestan Fernandes, 
Octavio Ianni, Fernando Novais, Chico de Oliveira, Maurício Tragtemberg, Carlos 
Nelson Coutinho, Leandro Konder, José Chasin, Roberto Schwarz e Emília Viotti, 
entre outros. 


Na velha Escola de Sociologia e Política de São Paulo, onde eu era estudante de 
ciências sociais, esse era um debate candente. Líamos e discutíamos intensamente. Se 


autores como Leandro Konder, Carlos Nelson Coutinho e Roberto Schwarz abriam 
novos horizontes teóricos, incorporando as análises conceituais de Lenin, Gramsci e 
Lukács sobre a necessidade de se captarem as particularidades históricas das formações 
sociais (especialmente o conceito leniniano das vias de desenvolvimento do 
capitalismo), o livro de José Chasin, O integralismo de Plínio Salgado, de 1978, nos 
trouxe uma nova lufada de oxigênio ao incorporar essas contribuições e, ao mesmo 
tempo, inovar os estudos sobre a realidade nacional e de sua particularidade histórica, 
ao desenvolver a teoria da via colonial do capitalismo brasileiro e aprofundar as 
originais reflexões de Caio Prado Jr. 


Reverberando a ótica da formulação e os debates sobre o conceito da via colonial 
do capitalismo brasileiro, desenvolvido por Chasin, foram publicados no n. 8 da 
revista Escrita/Ensaio, em 1980, dois artigos sobre a temática: o de Maria Angélica 
Borges, “Particularidade e objetivação do capitalismo”, em que a autora centra sua 
análise na ligação da categoria analítica da particularidade com os processos de 
objetivação do capitalismo, e o meu “Notas sobre o “modo de produção” escravista 
colonial”, em que polemizo com as conclusões de Jacob Gorender em seu livro O 
escravismo colonial. No citado ensaio, esboço alguns questionamentos sobre os 
fundamentos histórico-teóricos do conceito de “modo de produção” escravista- 
colonial, que constituiu uma das bases estruturais para a elaboração deste livro. 


Mas, como afirmei anteriormente, para além dos muros da academia, também 
realizávamos esse debate no PCB, principalmente a partir de sua legalização, em 
1985, tanto no Instituto Astrojildo Pereira como na revista Novos Rumos e no jornal 
Voz da Unidade, órgãos oficiais de discussão e de estudos teóricos que pertenceram ao 
partido até sua divisão, em 1992. Lá, ao lado de Antonio Roberto Bertelli, José Paulo 
Netto, Celso Frederico e Marcos Del Roio, entre outros, afrontou-se acaloradamente 
essa temática, e foi nessa dinâmica de discussões que publiquei em 1986 o artigo “As 
origens da autocracia burguesa no Brasil”, na revista Novos Rumos, v. 4. 


A publicação desta terceira edição de Estado e burguesia no Brasil pela Boitempo 
Editorial possibilita o resgate das discussões sobre o caráter da sociedade brasileira, 
hoje relegadas pela fragmentação que encontramos nas abordagens analíticas das 
ciências sociais. O livro propiciou o alargamento da discussão sobre a formação 
societal brasileira, pois interagiu com vários autores e estudiosos e não poucas vezes 
aparece como referência nas bibliografias de conceituados cursos sobre a realidade 
brasileira, tanto no país quanto no exterior. Por se tratar de um livro escrito 
literalmente no século passado, algumas das questões tratadas aqui mereceriam um 
arejamento e a inclusão de novas e importantes contribuições bibliográficas sobre o 
processo histórico nacional. Mas, apesar de passados 28 anos de sua redação, 


continuo a concordar com o núcleo central do trabalho, o que me leva a entregá-lo 
uma vez mais a um editor. 


N 


Como afirmei no prefácio à sua segunda edição, “um livro tem sua própria 
história, vivida não somente pelo autor, mas também por aqueles que tiveram a 
paciência de analisá-lo. Como saborosamente advertiu Montaigne, um autor não 
pode nunca alterar um texto que foi dado ao público, ainda que possa ajustá-lo em 
suas imperfeições. Assim, faço minha suas palavras: "J'adjouste, mais je ne courrige pas” 


z7 


Entretanto, por considerar a necessidade de atualização e aprofundamento de 
algumas discussões, principalmente os conceitos de via colonial e de via prussiano- 
colonial do desenvolvimento do capitalismo brasileiro, anexo ao livro um Apêndice, 
no qual procuro adensar um pouco mais esse debate conceitual. 


Quero agradecer de coração à generosidade de Ivana Jinkings pela disposição e 
pelo entusiasmo em publicar, em sua prestigiosa editora - cada vez mais credenciada 
e legitimada para contribuição ao debate crítico brasileiro, graças à seriedade e à 
importância de sua linha editorial -, a terceira edição deste trabalho. Agradeço o belo 
prefácio (mais do que “suspeito”) do amigo e camarada José Paulo Netto, que me 
honra imensamente, pelo estímulo para que este livro fosse novamente lançado à 
público. Ao amigo e camarada Paulo Barsotti, presente nesse debate desde sua 
primeira hora, e que sempre animou e incentivou a reedição deste texto. Em especial 
ao amigo e camarada Carlos Nelson Coutinho, que não poucas vezes polemizou 
acaloradamente, com a camaradagem generosa que lhe era peculiar, com muitas das 
teses aqui defendidas. A todos aqueles que leram e debateram esse livro e, de uma 


forma ou outra, contribuíram para o aprofundamento das reflexões aqui realizadas. 


Em especial, agradeço a Izabel, companheira de vida e de lutas, que nunca faltou 
nos momentos mais difíceis. A ela, minha gratidão e meu amor. 


Antonio Carlos Mazzeo 
São Paulo, verão de 2014 


Introdução 


“Na particularidade, na determinação, 

na especificação, se esconde, pois, um elemento 

de crítica, de ulterior e mais concreta determinação 
de um fenômeno ou de uma legalidade.” 


György Lukács, Introdução a uma estética marxista. 


Qualquer estudo sobre a formação econômico-social brasileira que leve em conta 


seu processo ontogenético passa, obrigatoriamente, pela discussão sobre as formas 
produtivas que nela se estruturaram, assim como pelo caráter de sua especificidade 
superestrutural. Nesse sentido, também é obrigatório que se passe pelas tendências 
expressivas, no bojo das análises marxistas, objetivando-se, a partir de suas 
conclusões, avançar no entendimento da sociedade brasileira. Assim, podemos, 
inicialmente, situar duas correntes de interpretação, que se constituíram como 
clássicas: de um lado, a chamada “teoria consagrada”, que transpunha de forma 
mecânica e reducionista as análises de Marx, Engels e Lenin das realidades 


particulares europeias para as formações sociais asiáticas e latino-americanas!!!, e, de 
outro, a análise interpretativa, que coloca os países de extração colonial - do 
continente americano - na esteira do desenvolvimento do modo de produção 
capitalista. 


Os elementos teóricos constitutivos da teoria consagrada vêm sendo criticados, 
basicamente, pelos marxistas dos países capitalistas da América Latina. É importante 
destacar que a crítica a essa teoria se efetiva em dois planos: no palco das 
interpretações e, fundamentalmente, no plano metodológico. Dizendo de outra 
maneira, foi a crítica marxista ao “marxismo dogmático” que permitiu o reencontro 
com as melhores tradições dialéticas do pensamento marxiano. Como asseverou 
Lukács: 

Impõe-se, contudo, um aprofundamento da crítica ao método posto em prática por Stalin; se aprofundarmos 

nosso exame da questão, verificaremos que são seriíssimas as consequências de semelhante metodologia [...]. 


Foi grave o prejuízo sofrido pelo marxismo em todo o mundo: a mutilação teórica representada pelo 
abandono da teoria do sistema asiático de produção estorvou, por exemplo, os esforços dos marxistas no 


sentido de uma compreensão mais aprofundada dos movimentos de libertação nacional dos povos coloniais. 

2] 

Na América Latina, as consequências dessa interpretação resultaram em 
profundos prejuízos ao movimento operário e aos trabalhadores em geral. 


A corrente marxista de análise que situa a América latina no contexto histórico- 
concreto do desenvolvimento do capitalismo enquanto modo de produção e que tem 
como maior expressão, no Brasil, Caio Prado Jr., efetivamente inaugurou uma 
interpretação das formações sociais coloniais muito mais próxima das análises 
contidas nos textos de Marx e Engels. Ela representou a ruptura com o mecanicismo 
stalinista e a própria retomada do método marxiano em suas dimensões dialéticas, 
livre de muitas das deformações reducionistas. Nesse sentido, cabe dizer que nos 
situamos nessa corrente teórico-explicativa, a partir da qual iremos discutir alguns 
aspectos fundamentais do que pensamos ter caracterizado a formação social 
brasileira, inserindo-a no quadro americano enquanto uma particularidade histórica, 
engendrada pela universalidade de um capitalismo em precipitação, na medida em que, 
nas colônias, o capitalismo desenvolveu-se com especificidades próprias, 
determinado por sua lógica inerente de “amoldar-se” e constituir situações novas 
para sua autorreprodução. As colonizações da América, em geral, e da particularidade 
brasileira - nosso objeto de estudo -, estão inseridas, assim, no amplo processo de 
acumulação originária do capital, iniciado a partir do século XVI, como afirmou 
Marx, ao resaltar que a história do desenvolvimento do capitalismo “apresenta uma 
modalidade diversa em cada país e, em cada um deles, percorre diferentes fases em 


distinta graduação e em épocas diversas” |, 


Seguindo essa conceituação marxiana, descartamos qualquer concepção que 
defina a formação social brasileira como um modo de produção distinto do 
capitalista, ou como um “modo de produção subsidiário” ao capitalista, como fazem 
as interpretações que o definem como “modo de produção escravista colonial”, 
embora articulado com o capitalismo, em nível mais geral!ºl. Isso porque entendemos 
serem as referidas análises fruto de incorreções teórico-metodológicas, das quais nos 


ocuparemos nos capítulos seguintes. Como enfatizou Caio Prado Jr.Pl, a América 
Latina esteve, desde sua gênese - da descoberta à colonização e à estruturação 
econômica -, dialeticamente integrada, em sua processualidade histórica, ao 
capitalismo: inicialmente ao capitalismo mercantil, depois ao capitalismo industrial 
concorrencial e, em seguida, subalternamente, à cadeia imperialista, sendo, portanto, 
parte integrante e constitutiva de seu desenvolvimento - quer dizer, da totalidade 
capitalista. 


Na perspectiva do materialismo dialético, o conhecimento do processo histórico 
enquanto totalidade articulada por múltiplas determinações constitui-se no elemento 


fundamental, como evidencia Lukács. É necessário observar, do ponto de vista 
metodológico, que desde o início Marx separa claramente dois elementos complexos: 
de um lado, o ser social, que existe independentemente do fato de ser ou não 
conhecido, e, de outro, o método para apreendê-lo no pensamento da maneira mais 
adequada possível. A priorização do ontológico em relação ao conhecimento não se 
limita apenas ao ser em geral; toda a objetividade é, em sua estrutura e dinâmica 
concretas, em seu ser-precisamente-assim, da maior importância na perspectiva 


ontológica, desde os Manuscritos econômico-filosóficos". 


Ressalta-se, então, que a totalidade é sempre dinâmica, única e complexa, em 
contínuo movimento interativo, no sentido de sua dialeticidade imanente. Por isso, 
se partirmos do real (enquanto totalidade) ou de seus determinantes imediatos, 
chegaremos às representações postas pela própria dinâmica que o real engendrou. 
Para tal, devemos recorrer às abstrações particulares, levando em conta suas 
complexidades remontadas à totalidade, enquanto unidade do diverso. Se a realidade, no 
campo social, é dada de modo imediato, devemos, no entanto, buscá-la em sua 
própria essência, isto é, em sua estrutura produtiva, o que não quer dizer a priorização 
da “instância econômica”, conforme a confusão estruturalista. A estrutura produtiva 
é entendida aqui como o elemento conformador da totalidade, onde são dados os 
processos dialéticos de interação dos complexos sociais, que possuem uma legalidade 
objetiva, na qual seus elementos conformadores, por sua própria essência ontológica, 
constituem-se em outros complexos - as categorias -, que dão historicidade e 
concretude às formações sociais. Nessa perspectiva, as categorias econômicas sofrem 
alterações históricas, determinadas pelo próprio real em movimento. Como 
exemplifica Marx: 

O dinheiro pode existir, e existiu historicamente, antes que existisse o capitalismo, antes que existissem os 

bancos, antes que existisse o trabalho assalariado etc. Nesse sentido, pode-se dizer, então, que a categoria 

mais simples pode expressar relações dominantes de um todo menos desenvolvido ou, pelo contrário, 
relações subordinadas de um todo mais desenvolvido em que já existiam historicamente, antes que o todo 
tivesse se desenvolvido, no sentido que se expressa uma categoria concreta [...]. Por outro lado, pode-se dizer 
que há formas de sociedade muito desenvolvidas, embora historicamente não tenham atingido ainda sua 
maturidade, nas quais se encontram as formas mais elevadas da Economia, tais como a cooperação, uma 


divisão do trabalho desenvolvida, sem que exista nelas o dinheiro [...]. Além disso, embora o dinheiro tenha, 
muito cedo e por toda parte, desempenhado um papel, não assume papel de elemento dominante na 


Antiguidade, senão de modo unilateral e em determinadas nações - as nações comerciais. !º] 

Essa historicidade das categorias econômicas, quando elevadas às suas 
dimensões ontológicas, imanentes ao próprio real (com efeitos histórico-concretos na 
morfologia das formações sociais), nos permite eliminar qualquer reducionismo 
dogmatizador do real caráter que a estrutura produtiva assume na conformação da 
totalidade. 


Enquanto a “base real” sobre a qual se ergue o conjunto social, a estrutura 
econômica não se constitui no fato econômico determinista, onde “estão dadas” 


` 


relações mecânicas do tipo causa-efeito, no que se refere à economia, mas, ao 
contrário, na totalidade, rica de determinações. No conhecido Prefácio da contribuição à 
crítica da economia política, Marx afirma claramente a necessidade de se considerar o 
conjunto das relações de produção como a base real que permite explicitar as formas 
de consciência que dela se desprendem. Nessa perspectiva, fica evidente o 
entendimento dos processos sociais a partir do ser social, enquanto conjunto de 
elementos dialeticamente articulados. 


Desse modo, a totalidade aparece composta pelo penetrar-se incessante, 
dialético, do econômico e do não econômico - ainda que o segundo seja conformado 
pelo primeiro, como articulador anatômico da totalidade. Somente nessa perspectiva 
a totalidade pode ser apreendida como concretude, isto é como ponto de chegada do 
processo do entendimento do real. Conforme acentuou Marx: 


O concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações e, portanto, a unidade da diversidade. 
Por isso, aparece no pensamento, como processo de síntese, como resultado, não como ponto de partida, 


ainda que seja o verdadeiro ponto de partida.) 


Vemos, assim, que a apreensão do real, por ser ele mesmo, enquanto totalidade, 
constituído por “múltiplas determinações” (infinitas interações de complexos 
heterogêneos internos e externos), não é mais do que uma aproximação do real. 


Por isso, a aproximação do conhecimento tem um caráter secundariamente 
gnosiológico, embora referido, obviamente, à gnosiologia. O prioritário é o reflexo 
cognoscitivo da determinação ontológica do próprio ser, isto é, da infinitude e 
heterogeneidade dos fatores objetivamente ativos e das importantes consequências 
dessa situação, segundo as quais as leis só podem se afirmar na realidade através de 
uma rede complexa de forças antiéticas, num processo de mediação, em meio a 
infinitas acidentalidades. 


A existência dessas múltiplas e infinitas determinações do real não impede que o 
conheçamos. Pelo contrário, permite que se descubra o encadeamento lógico- 
imanente das leis mais gerais da economia e, com isso, o entendimento do 
desenvolvimento social, histórica e conceitualmente. O processo de abstração do 
materialismo dialético permite - sempre levando em consideração seus 
procedimentos científicos próprios - chegar às leis gerais que regem o ser social, 
assim como localizar suas especificidades e articulações concretas. Para tanto, é 
necessário situar essas leis gerais objetivamente, a partir dos elementos das 
particularidades - complexo objetivo. Como observa Lukács: 

[...] expressa-se nela algo fortemente característico da ontologia marxiana do ser social, isto é, a presença de 


dois pontos de vista que formam, porém, uma unidade: a unidade - dissociável no plano ideal-analítico, mas 


indissociável no plano ontológico - entre tendências de desenvolvimento gerais-legais e tendências 


particulares.!º! 


Dentro dessa unidade indissolúvel, a particularidade - enquanto concretude - 
encerra as grandes tendências do geral (a universalidade). Na particularidade, na 
determinação específica, está presente um elemento de crítica, de determinação mais 
próxima e mais concreta de uma lei, pois nela residem as reais mediações com a 
universalidade. 


Portanto, a totalidade não pode ser tomada como “síntese” autônoma das 
relações que o real engendra. Deve ser remontada à dialética das particularidades com o 
universal, que as abstrações como instrumentos de análise propiciam. Percorrendo 
esse caminho, estamos destruindo o que Kosik classifica como pseudoconcreticidade, 
isto é, desmistificando as categorias que a universalidade concretiza nos complexos 
particulares. Aí está a superação da gnosiologia do materialismo mecanicista. A 
forma da universalidade que permite a apreensão dos componentes estruturais dos 
nexos de realidade, sua legalidade imanente e suas contradições, possibilita que 
sejam alcançadas, da maneira mais aproximada possível, as singularidades que se 
encontram dialeticamente ligadas à particularidade e à universalidade. 


Ao estudarmos uma realidade social, o fundamental é situá-la no âmbito da 
relação universal-particular, quer dizer, a partir do modo de produção que a conforma. No 
caso do modo de produção capitalista - que se estrutura como universalidade -, as 
formações sociais constituem-se enquanto particularidades, que materializam e 
contêm essa universalidade modo de produção capitalista. De fato, são as particularidades 
que dão os nexos à universalidade, que, por sua vez, dá o próprio “sentido” real à 
singularidade, remontando-a à universalidade, enquanto concreção mesma. Um 
entendimento refinado e complexo que eleve os aspectos únicos presentes em uma 
singularidade econômico-social e política liga-se inseparavelmente à descoberta e à 
aplicação das leis mais universais do desenvolvimento histórico. Como ressaltou 
Lukács, 

basta pensar na exigência, continuamente colocada por Lenin, de analisar concretamente situações 

concretas. Se se consideram mais de perto essas análises dos clássicos do marxismo, tem-se sempre a 

impressão de que a unicidade (a singularidade) de uma tal situação pode ser elevada á clareza teórica, e 

tornar-se portanto utilizável praticamente, tão-somente mostrando como as leis universais se especificam (o 


particular) no caso em questão, de tal modo que esta situação característica, que por princípio, jamais se 
repete nesta mesma forma, pode ser compreendida na relação total recíproca de leis conhecidas, universais e 


particulares. pI 


Assim, remontado às suas determinações ontológicas (universalidade e 
particularidade), o singular pode ser apreendido exatamente em seus nexos internos e 
externos. 


Seguindo a trilha clássica do materialismo dialético, ao estudarmos o processo de 
formação da autocracia burguesa no Brasil, procuramos apreendê-lo de forma 
ontológica, remontado às relações que a formação social (ou econômico-social) 
brasileira enquanto particularidade histórico-concreta estabeleceu - dialeticamente - 


com a universalidade modo de produção capitalista. Assim, situaremos os contextos 
singulares do processo de constituição do Estado nacional brasileiro no conjunto 
particular que a formação social de gênese colonial engendrou. A partir da apreensão 
do processo histórico-particular da formação social brasileira, podemos estudar a 
trajetória política da burguesia do país na perspectiva de sua geneticidade, o que nos 
permitirá entender, no plano ontológico, o próprio caminho que o capitalismo 
percorreu, em seu processo de entificação no Brasil, assim como as marcas que esse 
processo deixou na sociedade nacional. 


Ao estudar as guerras camponeses ocorridas na Alemanha do século XVI, Engels 
tinha por objetivo traçar a trilha histórico-genética do capitalismo alemão e de sua 
burguesia, em confronto com os movimentos populares. Como acentua Engels: “O 
paralelo entre a revolução alemã de 1525 e a revolução de 1848-1849 saltava 


demasiado à vista para que eu pudesse renunciar por completo a ele”!!º1, No entanto, 
por trás dessas semelhanças - muitas vezes “cômicas”, como disse Engels -, estavam 
as diferenças que puderam ser captadas pela própria visão de geneticidade que o 
processo histórico comum à Alemanha engendrou. 


Pela mesma senda, analisaremos as determinações da autocracia burguesa no 
Brasil. Como disse Engels em sua análise comparativa dos movimentos dos séculos 
XVI e XIX: “Quem se aproveitou da revolução de 1525? Os príncipes. Quem se 
aproveitou da revolução de 1848? Os grandes monarcas”. Parafraseando Engels, 
podemos perguntar: quais as determinações que irão engendrar uma burguesia 
historicamente débil em nível econômico, que se escuda sob um Estado autocrático e 
que, ao contrário da burguesia alemã cede seu poder econômico para manter o poder 
político? Ou ainda: em 1840, ano do “Golpe da Maioridade”, a quem interessou a 
saída política que, em linhas gerais, continuava mantendo a estrutura produtiva de 
gênese colonial brasileira? Efetivamente, encontraremos seus nexos através do 
entendimento histórico do processo brasileiro, em que essas diferenças aparecem no 
“traço comum” que a geneticidade mesma do processo brasileiro antieticamente 
engendrou. No quadro geral de sua geneticidade, a semelhança - ainda que 
consubstanciada em uma nova síntese - é a situação de ser a formação social brasileira 
um capitalismo que se articula enquanto elo débil da cadeia imperialista (e com isso 
sua burguesia), conformado ontologicamente, a partir da insuperabilidade histórica 
de sua condição (genético-estrutural) de colônia; esse quadro pode ser considerado 
extensivo a todos os países da América Latina. Como evidencia Florestan Fernandes: 
“As burguesias nativas delineiam o controle da sociedade política. Contudo, eram 
burguesias relativamente fracas (com referência aos centros dinâmicos do 


capitalismo mundial)” H1, 


Essa debilidade econômica, conformadora de um Estado que a expressa, não 
permitirá que a burguesia brasileira instale, na vida política nacional, os elementos 
democráticos típicos das burguesias que alcançaram o poder pela via da revolução, 
pondo abaixo a ordem anterior. Ao contrário, as fórmulas políticas autocráticas 
sempre prevaleceram, amoldadas às novas situações histórico-concretas da sociedade 
brasileira e às novas sínteses, sem que, com isso, quebrassem suas raízes genéticas de 
economia subsumida aos centros mundiais do capitalismo. 


São os elementos determinadores que conformarão a particularidade da formação 
social brasileira - engendrando uma burguesia autocrática, sempre pronta a alijar as 
massas trabalhadoras dos processos políticos do país, através de contrarrevoluções 
constantes, no sentido de manter inalterado o status quo econômico e político - que 
irão constituir o objeto deste trabalho, ainda que em largos traços e, por isso, passível 
de muitas deficiências. 


Notas 
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coloniais e semicoloniais (China, Índia etc.) e países dependentes (Argentina, Brasil e outros), que possuem um 
embrião de indústria, às vezes mesmo uma indústria desenvolvida, insuficiente, na maioria dos casos, para a 
edificação independente do socialismo; países onde predominam relações sociais da idade Média feudal ou o 
“modo asiático de produção” tanto na vida econômica como na sua superestrutura política [...]”; ver A revolução 
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2 György Lukács, em H. H. Heinz, Leo Kofler e W. Abendroth (orgs.), Conversando com Lukács (Rio de Janeiro, Paz 
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I. O CARÁTER CAPITALISTA DA COLONIZAÇÃO: 
AINDA UMA DISCUSSÃO NECESSÁRIA 


fº[...] A ti trocou-te a máquina mercante 
Que em tua larga barra tem entrado, 

A mim foi-me trocando, e tem trocado, 
Tanto negócio e tanto negociante.” 


Gregório de Mattos, Triste Bahia. 


Analisar o processo da colonização do Novo Mundo requer, necessariamente, que 


se discuta o caráter da expansão europeia, inserindo-a no bojo da crise de 
desagregação do modo de produção feudal. Nela, contextualiza-se, ontologicamente, 
o nascimento das novas relações de produção e de forças produtivas que irão 
constituir a gênese do modo de produção capitalista. São essas novas condições 
históricas, qualitativamente diferenciadas do conjunto da estrutura do feudalismo, 
que irão desencadear a transição do feudalismo ao capitalismo, processo no qual 
aparecem não só as novas formas produtivas e comerciais, mas também as novas 
formas político-ideológicas, que irão acelerar o desenvolvimento da ordem burguesa 
até sua plenitude. 


No cerne dessa crise de transição de um modo de produção para outro, onde as 
relações sociais começam a se tornar mais complexas, engendram-se as condições 
histórico-particulares de Portugal que, de certa forma, materializa e expressa esta 
primeira fase do processo de “passagem”, na medida em que se torna o primeiro 
Estado nacional europeu, ao final do século XIV, e cria as condições objetivas para o 
surgimento de um poder político centralizado, que irá subsidiar a expansão 
marítimo-comercial lusitana dos séculos XV e XVI, propiciando a criação do que será 
conhecido como “sistema colonial”. 


Estes são, em linhas gerais, os aspectos cruciais que conformarão a base do 
processo da acumulação originária, em que as colônias situam-se com a maior 
relevância. Deles nos ocuparemos neste capítulo. 


A transição do feudalismo ao capitalismo: breves 
considerações 


Abordar a temática da transição do feudalismo ao capitalismo, ainda que de 
modo sucinto, é sempre uma tarefa árdua, já que essa questão é uma das mais 
intrincadas e difíceis, na medida em que os problemas que atravessam essa polêmica 
apresentam inúmeras e completas controvérsias. 


Assim, limitaremo-nos a algumas considerações sobre o problema da transição, 
atendo-nos aos aspectos mais polêmicos dentro do debate que se travou entre os 
marxistas, desencadeado por Dobb e seus críticos: Sweezy, Takahashi e Perry 
Anderson, entre outros. 


O ponto consagradamente entendido como crucial para a desagregação do modo 
de produção feudal é, sem dúvida, a crise que se abate sobre a Europa a partir do 
século XIIL, quando o modo de produção feudal encontra novas situações históricas, 
que o pressionam em sua base fundamental. Maurice Dobb afirma que são vários os 
fatores, externos e internos, que agem com interação complexa e determinam a 
falência do feudalismo, enfatizando a inoperância do sistema produtivo e a ganância 
dos senhores de terras; isto é, a ineficiência do sistema feudal de produção, aliada às 
inúmeras necessidades que surgem nas classes dominantes no que se refere à renda, 
constituem, inicialmente, os fatores de decadência do feudalismo, na medida em que, 
visando uma renda adicional, são exercidas pressões insuportáveis sobre os servos da 
gleba e sobre os camponeses, o que determinou uma fuga em massa dos feudos. 
Aliado a esse ponto de maior tensionamento, Dobb acrescenta o aumento 
populacional ocorrido nos séculos XII e XIII: “Os dados referentes à população nessa 
época são poucos, mas aparentemente houve um crescimento demográfico 
considerável, tanto na Inglaterra, quanto no continente, nos séculos XII e XI” [!. 
Esse fato ocasionou, num primeiro momento, a expansão do cultivo, um certo 
crescimento da produção e uma consequente falta e posterior exaustão das terras 
produtivas, levando a um decréscimo da produtividade, por conta do baixo nível 
técnico dos meios de produção e do estado de subnutrição em que a população 
trabalhadora irá mergulhar. A partir do início do século XIV, a tendência geral na 
Europa ocidental será a de decréscimo populacional, diversamente do ocorrido no 


ano 1000!!. 


Por sua vez, Sweezy entende que esses fatores considerados internos por Dobb 
constituem-se, na verdade, em fatores externos, que serão fundamentais na 
desarticulação das formas feudais de produção: 


Resumindo esta crítica à teoria de Dobb sobre o declínio do feudalismo: tendo negligenciado analisar as leis e 
as tendências do feudalismo da Europa ocidental, toma erradamente por tendências imanentes certos 
desenvolvimentos históricos que de fato apenas podem ser explicados como produto de causas externas ao 


sistema. !º! 


Nota-se que Sweezy vê no comércio - aceitando a visão de Pirenne sobre a 
determinação do comércio na desagregação do feudalismo - o fator essencial para o 
fim das relações feudais de produção. Segundo Sweezy, é fundamental a 
demonstração do processo através do qual o comércio criou um sistema de mercado, 


a fim de mensurar seu impacto sobre o feudalismo!) 


Há, nas análises de Sweezy, um certo reducionismo no que se refere à concepção 
de Maurice Dobb sobre as determinantes internas e sobre o próprio processo 
histórico-concreto. Dobb, em sua argumentação, explicita que não é o comércio o 
fator fundamental de dissolução, mas que ele é parte integrante de um conjunto de 
fatores que pressionam as relações feudais de produção, onde, como vimos, predomina 
uma crise estrutural ocasionada por sua própria inoperância. Essa argumentação fica 
mais explícita quando Dobb, apoiando-se em Marx, demonstra que é a incapacidade 
de autorreprodução do feudalismo (isto é, a determinante imanente) que irá criar as 
condições para o desenvolvimento do comércio: 


Conforme Marx observou, a influência dissolvente que o comércio terá sobre a ordem antiga depende do 
caráter desse sistema, sua solidez e articulação interna e, em seguida, o modo de produção que irá tomar o 


lugar do antigo é coisa que não depende do comércio, mas do caráter do próprio modo antigo de produção. ló! 


Dobb está, assim, realçando a dimensão ontológica das novas formas de 
produção que serão engendradas no seio do feudalismo em decadência, como as 
alterações das formas sociais de existência da força de trabalho, da propriedade, o 
novo caráter da renda etc. Dessa posição também partilha Anderson, ressalvando-se, 
porém, sua acertada crítica a Dobb no que se refere à questão da ganância dos 
senhores feudais como fator determinante para a crise do feudalismo: 

O fator mais profundo desta crise geral reside provavelmente, porém, no colapso dos mecanismos de 

reprodução do sistema num ponto limite das suas capacidades últimas. Parece particularmente claro que o 

motor básico que impulsionará durante três séculos toda a economia feudal, a recuperação das terras 

incultas, acabou por levá-lo para além dos limites objetivos da estrutura e da sociedade. A população 


continuava a aumentar enquanto era cada vez menor a rentabilidade nas terras marginais ainda suscetíveis 
de conversão em função do nível técnico existente, e os solos deterioravam-se devido aos erros de exploração 


e ao caráter febril destas atividades. 


E, sem dúvida, Anderson avança nesse sentido da análise quando prioriza tão- 
somente os elementos fundamentais da inflexão geral do feudalismo, e afirma que a 
superexploração dos servos, demasiadamente realçada por Dobb, assim como o 
“Espírito” ganancioso dos senhores, constituem-se apenas em dados a mais, e como 
manifestação fenomênica, decorrente e determinada pela crise geral produtiva. 


Ao discorrer sobre a crise geral do feudalismo, Anderson, como vimos, ressalta 
que a desagregação está determinada por uma exaustão interna. Esse processo 
dialeticamente gera seu contrário, já que a expansão da agricultura medieval 
permitia contraditoriamente sua dissolução: 

Assim, o progresso da agricultura medieval exigiu o seu próprio preço. O desbravamento de florestas e terras 

incultas não fora acompanhado por um correspondente trabalho de conservação nos casos mais favoráveis, 

os fertilizantes quase não eram aplicados e por isso o solo da superfície empobrecia rapidamente; as 


inundações e as tempestades de poeira tornaram-se mais frequentes. [...] Estes fatos são a prova evidente de 
uma crise das forças produtivas dentro das relações de produção dominantes. Indicam precisamente o que 


Marx entendia por contradição estrutural entre ambas. 


O que entendemos ser o fundamental dessas considerações de Dobb e Anderson, 
em contraposição às de Sweezy, é que eles estão levando em conta o elemento 
contraditório, enquanto negação da negação, que se articula no interior do modo de 
produção feudal e se realiza por elementos imanentes ao próprio feudalismo, que 
agem simultaneamente como força de manutenção e como força propulsora de sua 
dissolução. Essas observações, no entanto, não desconsideram a importância do papel 
do comércio na desagregação do feudalismo, mas o eleva à dimensão cabida, o de ser 
um componente inerente ao modo de produção feudal (o comércio feudal) de que, 
num determinado momento, potencializa-se pela crise estrutural do feudalismo; 
uma força contraditória e antagônica que exerce seu papel desarticulador de dentro 
para fora. 


É nessa condição antitética que o comércio torna-se o agente dissolutor 
fundamental. É a forma anatômica do feudalismo que nos permite entender de que 
maneira aparecem as condições históricas da sua decadência e situa 
morfologicamente o contexto do comércio. Ao contrário dos modos de produção 
anteriores, o feudalismo baseava-se no esforço de subordinar a cidade ao campo. 
Lukács nos esclarece que o motivo pelo qual essa diferença permite o surgimento de 
um processo contraditório, qualitativamente novo, que o impulsionava para uma 
progressiva autodestruição é acentuar a contraditoriedade do feudalismo pelo fato 
de que ele se esforça por subordinar a cidade ao campo; mas por outro lado, o real 
progresso econômico (enquanto desenvolvimento de forças produtivas antagônicas 
ao próprio feudalismo) por ele desencadeado pertence, sobretudo, às cidades. Essa é 
a razão imediata pela qual também, na formação feudal, existe um ponto culminante 
que indica o grau de compatibilidade do desenvolvimento econômico, com a 


produção baseada na servidão da gleba!?!. Essa observação aponta para onde está 
localizada a questão central da transição do feudalismo ao capitalismo. O fulcro da 
contradição não pode ser resumido, assim, ao conflito entre comércio e economia feudal, 
como afirmam Paul Sweezy e Eric Hobsbawn, pois seria restringir todo um processo 
ao mero fenomênico. Voltando a Dobb e a Anderson, o destaque do processo de 
dissolução deve ser visto por seus entraves imanentes. Esse é o entender dialético, 


que eleva o aspecto ontológico do processo porque o imanentismo constituiu-se, do 
ponto de vista da metodologia dialética, uma exigência indiscutível do conhecimento 
científico, isto é, um complexo fenomênico não pode ser cientificamente alcançado se 
não levarmos em conta seus constitutivos imanentes. 


Dessa forma, o fundamento das contradições no seio do feudalismo deve ser 
buscado no que se potencializou como sua negação, enquanto contrário antagônico, 
onde o tensionamento maior entre forças produtivas e relações de produção 
determina alterações na identidade anterior, permitindo o surgimento de uma 
particularidade que iniciou seu caminho na direção de tornar-se universalidade. 


Como acentua Marx, foram três os elementos fundamentais para o 
desenvolvimento do capitalismo a partir do modo de produção feudal: primeiro, as 
relações sociais rurais que permitem a emancipação do servo da gleba; segundo, o 
desenvolvimento das artesanias urbanas que passam a produzir mercadorias 
independentes e especializadas, livres e sob a forma artesanal; terceiro, a acumulação 
de riqueza monetária advinda das relações comerciais e da prática de usura. A 
interação desses elementos destacados criará as condições do “ir sendo” da nova 
entidade que brota das entranhas da velha e propiciará a passagem de uma 
qualidade à outra. A qualidade nova - portanto, a descontinuidade - aparece nos 
elementos enunciados por Marx, ontologicamente determinada, e o caráter da 
estrutura social rural, o trabalho artesanal urbano e o desenvolvimento do comércio a 
configuram. É necessário ressaltar que entendemos o feudalismo como uma forma 
societal que se apresenta, no quadro do desenvolvimento histórico da sociabilidade 
humana, como um modo de produção superior (em termos de forças produtivas e 
das relações de produção) ao escravismo, em que pesem concepções diferenciadas, 
que atribuem a esse conceito marxista um certo tipo de “evolucionismo”, justamente 
por desconsiderarem o ponto conceitual de essência do que Marx e Engels 


entenderam como o “mecanismo geral” de toda mudança social!!º!, isso demonstra 
um conceber o processo de desenvolvimento social dimensionado pelas 
potencialidades que a obra humana (o trabalho) desenvolve. Isso porque a noção 
marxiana de progresso vincula-se à concepção de que o homem é um ser que 
responde histórica, objetiva e positivamente às suas necessidades sociais. Assim, na 
perspectiva ontológica posta pelo materialismo dialético, se o modo de produção está 
determinado pelo conhecimento acumulado que o trabalho põe e repõe, num 
processo que em si contém ontológica e teleologicamente um constante transformar 
de quantidade em qualidade a partir de saltos de ruptura, de continuidades e 
descontinuidades dialéticas o modo de produção promove um tipo de 
desenvolvimento cujas representações aparecem vinculadas ao processo de trabalho. 
Cada modo de produção representa e expressa um determinado grau de 
desenvolvimento das forças produtivas, acumuladas no decorrer de seu processo 


mesmo de entificação - isto é, seu processo de autorreposição, o qual pressupõe um 
constante conflito consigo mesmo e no qual as formas antigas são 
concomitantemente negadoras e afirmadoras, sempre como potencialidades para a 
inovação. 


Nesse sentido entendemos a relevância dada por Marx, dentro desse tipo de 
reflexão, ao aspecto da servidão que aparece como uma relação social que 
historicamente possibilita ao servo desenvolver-se, pelo fato, qualitativamente 
diferenciado do escravismo antigo, de ele possuir a si mesmo e apropriar-se de uma 
parcela de seu próprio trabalho. Essa peculiaridade histórica das relações sociais de 
trabalho lhe permitirá tornar-se livre, no momento em que se agudizam as 
contradições do modo de produção feudal. Lukács assim demonstra esse aspecto do 
qualitativamente novo e superior do feudalismo, em relação ao escravismo: 

para os senhores feudais, o poder dispor dos serviços dos camponeses adquire um aspecto muito mais 

importante do que dispor de sua pessoa física. A diferença, com relação à economia escravista, que torna 

possível este fenômeno, é evidente: o escravo trabalha com os instrumentos de seu amo, todo o produto de 
seu trabalho vai para este último e a ele é dado somente o tanto - reduzido ao mínimo - que lhe permita 
reproduzir, de algum modo, sua existência física. Daí a primitividade, a infecundidade econômica desse 


modo de desfrute, a impossibilidade, dentro do seu âmbito, de incrementar a produtividade. No feudalismo, 
ao contrário - embora também aqui, como na escravidão, a constrição extraeconômica seja a garantia última 


x 


da passagem da possibilidade econômica à realidade - o trabalhador, em condições favoráveis, tem a 
possibilidade, seja porque a renda venha paga em produtos, seja porque venha provida em trabalho, de 
levar a um nível superior a reprodução e também a própria vida, melhorando seu modo de trabalhar [...). 
Esta linha de desenvolvimento, que exprime a superioridade da formação feudal em relação à escravidão, é 
consequência de uma diminuição, decerto parcial mas não obstante efetiva, da mera “naturalidade” nas 
relações de trabalho, entre os homens, no lento, contraditório e desigual penetrar das categorias sociais na 
sua estrutura de fundo. Este desenvolvimento tem, no entanto, contornos bem precisos que são os da 
estrutura complexa da formação mesma e situam-se exatamente no ponto onde outros momentos de 


socialização cruzam e contrastam com as tendências ora mencionadas. E 


Esse elemento potencializa-se justamente nas cidades enquanto agentes da 
interação das atividades do homem, por concentrarem historicamente os 
conhecimentos, seja no plano político, seja no plano ético-cultural, militar etc. As 
cidades medievais, como núcleos da interação, não fugiram, portanto, a esse papel 
socialmente posto. Apesar de estarem estruturalmente subsumidas (como parte 
integrante) ao modo de produção feudal, e apesar de os trabalhos artesanal e 
corporativo nelas desenvolvidos apresentarem-se como uma típica forma feudal de 
divisão do trabalho, é essa mesma forma de trabalho que irá ser o ponto mais agudo 


do processo de dissolução do feudalismo. Como afirmou Marx nos Grundrisse, O 
desenvolvimento do feudalismo rumo à sua destruição ocorrerá a partir da oposição 
entre cidade e campo e da perspectiva de urbanizar o campo. Quer dizer, a 
importância da formação do artesanato medieval consiste no fato de que ele se torna 
propriedade e não mera fonte da habilidade do trabalho, introduzindo, dessa forma, 
uma separação potencial entre o trabalho e as outras condições de produção, que 
expressa um grau mais elevado de individualização que o trabalho comunal e torna 


possível a formação da categoria do trabalho livre. Esta característica urbano- 
artesanal, aliada a uma estrutura agrária em dissolução, permitirá o desenvolvimento 
de uma atividade de mercado que a princípio será restrita e atuará juntamente com 
formas econômicas preexistentes, quebrando-as em seguida. A manufatura 
direcionada para o mercado externo, inicialmente, aparece em função do comércio a 
longa distância, fora das guildas artesanais, nos ofícios rurais complementares, 
menos especializados, com menor controle das guildas, como as tecelagens e as 
fiações, ainda que vinculada às atividades urbanas da construção de navios. Na área 
rural, surge o camponês arrendatário, no bojo da transformação da população rural 
em trabalhadores livres. De fato, todas essas manufaturas necessitam da existência 
prévia de um mercado massivo. A desagregação do trabalho servil e o surgimento 
das manufaturas convertem todas essas formas de produção; em atividades 
capitalistas, consequentemente, os trabalhadores livres situados fora das guildas 
passam a ser assalariados. 


Nesse quadro histórico estrutural é nítido, então, que as alterações que se 
processam no seio do feudalismo são determinadas pelo avanço contraditório das 
forças produtivas engendradas pelas novas relações de trabalho, na luta por 
encontrarem formas alternativas que correspondam às necessidades de ampliação da 
produção que o feudalismo impede, como vimos, por seus limites imanentes e por 
sua crise de estagnação estrutural. Esses são os elementos que constituem, então, o 
trajeto do desenvolvimento das forças produtivas, criadas por novas relações de 
produção e que dissolvem o feudalismo e determinam a transição para o capitalismo. 
Como afirma Marx: 

Portanto, o processo que engendra o capitalismo só pode ser um: o processo de dissolução entre o trabalhador e a 

propriedade sobre as condições de seu trabalho, processo que de um lado converte em capital os meios sociais de 

vida e de produção, enquanto que, de outro lado, converte os produtores diretos em trabalhadores 
assalariados. A chamada acumulação originária não é, pois, mais que o processo histórico de dissociação entre 

o produtor e os meios de produção. Chama-se “originária” porque forma a pré-história do capital e do 


regime capitalista de produção. A estrutura econômica da sociedade capitalista brotou da estrutura 


econômica da sociedade feudal. Ao dissolver-se esta, saíram à superfície os elementos necessários para a 


formação daquela. !2] 


Todo esse caminho da desagregação feudal não é mais do que o processo 
chamado por Marx de subsunção formal do trabalho ao capital, isto é, de entificação do 
capitalismo. O desenvolvimento da produção de mercadorias já como valores de 
troca, implementado e materializado pelo dinheiro de classe mercantil, quebra a 
estrutura produtiva anteriormente existente, baseada na produção de valores de uso, 
transformando o processo de trabalho em valorização do capital, isto é, na criação de 
mais-valor: “O processo de trabalho subsume-se ao capital (é o próprio processo) e o 
capitalista está nele como dirigente, condutor; para este é, ao mesmo tempo, de 


maneira direta, um processo de exploração de trabalho alheio. É isto o que denomino 


subsunção formal do trabalho ao capital "131, 


Esse tipo de trabalho, característico das formas do capitalismo incipiente, indica 
que embora os meios de produção já utilizem o trabalho de conteúdo capitalista, este, 
no entanto, é realizado sob uma forma não capitalista, na qual o capital se utiliza das 
formas existentes numa fase anterior à produção capitalista, como vemos em Marx: 

[...] não se efetuou, a priori, uma mudança essencial na forma de maneira real do processo de trabalho, do 

processo de produção. Pelo contrário, está na natureza do caso que a subsunção do processo de trabalho ao 

capital se opere sobre a base de um processo de trabalho preexistente, anterior a esta sua subsunção ao 
capital e configurado sobre a base de diversos processos de produção; anteriores e de outras condições de 
produção; ao capital subsume-se determinado processo de trabalho existente, como, por exemplo, o trabalho 
artesanal ou o tipo de agricultura correspondente à pequena economia camponesa autônoma. Se nestes 


processos de trabalho tradicionais, que ficaram sob a direção do capital, operam-se modificações, as mesmas 
só podem ser consequências gradativas da prévia subsunção de determinados processos de trabalho, 


tradicionais, ao capital. [14] 


Esses aspectos constitutivos da desagregação do feudalismo, por nós 
sumariamente considerados, dão-nos a dimensão e o caráter das mudanças que 
ocorriam no seio do modo de produção feudal; uma crise decisiva para as novas 
relações sociais que estavam em gestação, cujo mecanismo Anderson sintetiza como 
o transbordamento e a travagem das forças produtivas no limite das relações sociais 
de produção existentes. A crise que tem seus inícios no século XII aparece como 
consequência de um quadro de decadência secular do feudalismo; uma inflexão que 
se materializa através das novas formas de produção e das relações de trabalho, nas 
cidades e no campo, na reativação do comércio marítimo, nas lucrativas investidas 
contra os mouros na Península Ibérica etc. Isso, sem dúvida, evidencia as novas 
necessidades que o feudalismo, em sua debilidade, cria e que, ao mesmo tempo, não 
consegue responder dentro de suas estruturas emperradas e impedidas de se 
autorreproduzirem!!5]. É nesse espaço histórico-social que se coloca a formação do 
reino português; o da subsunção da nobreza à burguesia mercantil nascente, a classe 
que lucrou muito com as retaliações e pilhagens dos cristãos contra os muçulmanos e 
que agora passa a financiar uma empresa maior, a reconquista dos territórios 
ocupados na Península Ibérica. 


O contexto do desenrolar do século XII, onde fervilham atividades mercantis e 
produtivas bastante diferenciadas das que encontramos nos séculos anteriores, 
inaugura, então, o que Marx chamou de avanço do capital sobre a economia natural, 
cujo primeiro passo se deu com a aparição dos comerciantes de posse de um capital 
móvel, isto é, um capital no sentido moderno do termo. No cerne dessa crise, e da 
ruína da pequena nobreza, temos também a busca de novas terras por parte dos 
senhores empobrecidos, para que pudessem ter de volta seus feudos e herdades, 
vazios de servos, que fugiam para as cidades abandonando as terras senhoriais, 


Z 


perdidas agora para arrendatários e agiotas. Esse é o motor que impulsionará o 
processo de afirmação dos cristãos no Mediterrâneo, o cruzadismo contra o “infiel”, 
no Oriente, e o reforçamento da “reconquista” da Península Ibérica, com a ida de 
contingentes de nobres e de alguma peonagem de outras regiões da Europa, 
principalmente da França, em auxílio aos reinos espanhóis. Como ressalta Oliveira 
Marques!!! “a maioria dos cavaleiros e de seus chefes havia sido recrutada, como se 
sabe, entre os filhos segundo a quem escassearam terra e glória”. No quadro do 
feudalismo europeu, a Península Ibérica contém especificidades que a diferenciam 
das outras regiões, principalmente no que se refere ao tipo de feudalismo 
predominante na maior parte da Europa Ocidental. A polêmica sobre a existência ou 
não de um feudalismo na Península Ibérica - e, consequentemente, em Portugal - 
expressa em especial nas divergências entre as análises de Alexandre Herculano e 
Magalhães Godinho, e as de estudiosos marxistas, como Armando de Castro e Borges 


Coelho, entre outros!!”?!, tem demonstrado, em nosso entendimento, que a tendência 
que vê Portugal (e Espanha) inserido no feudalismo como parte integrante desse 
modo de produção que dominou as formações sociais europeias, representada pelos 
últimos autores, é a que melhor interpreta a realidade socioeconômica ibérica. Na 
definição de Coelho: 
Evidentemente, ao considerar-se a existência de uma sociedade feudal em Portugal e Castela, não pode 
negar-se que ela apresentava características específicas, às quais não foi alheia a ocupação muçulmana e a 


reconquista; nem tampouco negar que não coexistissem outros tipos de sociedade. Temos até razões para 
afirmar que foi nesses rincões peninsulares que as novas relações agrárias encontraram os seus horizontes. 


[18] 

Marc Bloch, ao analisar as diferentes formas que o feudalismo apresenta nas 
regiões europeias, ressalta que a expressão real da feudalidade ibérica não está ao 
norte, onde a presença franca predominava. A originalidade, para Bloch, são os 
reinos de Astúrias, Leão, Castela, Galícia e, mais tarde Portugal. Havia, sem dúvida, 
as influências culturais dos “feudalismos de além-Pirineus” e, ainda que se 
utilizassem vocabulários e algumas formas de produção e até alguns rituais franceses, 
ressalta Bloch, 

nunca, no entanto, estas práticas deram origem, como em França, a uma rede poderosa, invasora e bem 

ordenada, de dependências vassálicas e feudais, pois dois grandes fatos imprimiram uma tonalidade 

particular à história das sociedades asturo-leonesas: a reconquista e o repovoamento. Nos vastos espaços 
conquistados aos mouros, estabeleceram-se camponeses, como colonos, os quais, na sua maioria, escaparam 
às formas da sujeição senhorial, pelo menos às mais constrangentes; os quais, ainda, conservaram 
necessariamente as aptidões guerreiras duma espécie de milícia das fronteiras. Daqui resultara que muito 
menos vassalos do que em França podiam ser providos de rendimentos tirados do trabalho de detentores da 


terra, pagando rendas e fornecendo trabalho [...]. Ao lado da cavalaria dos criados, existia uma cavalaria de 


“vilões” composta pelos mais ricos camponeses livres. [2] 


Nesse espectro social específico de luta contra os muçulmanos os reinos feudais 
ibéricos irão forjando suas identidades e características próprias, e aqui se evidencia o 
peso da herança centralista visigótica. Na liderança desse processo está o reino de 


Leão, que se expandia e se consolidava num processo de crise geral das relações 
feudais de produção. Afonso VI (1072-1109), filho de Fernando I (1037- 1065) e 
sucessor de seu irmão Sancho II (1065-1072), cede ao nobre francês, Henrique de 
Borgonha, o Condado Portucalense, assim como a mão de sua filha bastarda Tarásia. 
Esse pequeno condado, a partir de 1143, sob a liderança de Afonso Henrique, torna- 
se um reino independente e, determinado pela especificidade histórica da Península 
Ibérica, não fugirá à sua característica sui generis, isto é, de um reino que se 
desenvolve incorporando um feudalismo em decadência. Por isso encontraremos em 
Portugal, junto às relações servis de produção, típicas do feudalismo, atividades 
econômicas novas e um florescimento de atividades mercantis e de cidades, 
basicamente no litoral. Essas condições históricas permitem o desenvolvimento, 
entre os séculos XII e XIII, de outras atividades econômicas e de práticas políticas 
diversas das que se caracterizaram como essencialmente feudais. 


O contexto português: do feudalismo original à 
expansão mercantil 


No reino português, a crise do feudalismo lançará as bases de profundas 
transformações nas relações de produção, que desencadearão a Revolução de 1383, 
motor da expansão marítimo-comercial lusitana e que tem como pilar as conquistas 
que as classes plebeias realizaram ao longo dos séculos XII e XIII. Essas conquistas 
alteraram fundamentalmente a estrutura produtiva, arrancando das classes feudais 
concessões importantes, quer no nível político, quer no nível econômico. Isso 
possibilitou a abertura de um espaço de participação para a burguesia mercantil, que 
jamais seria perdido e se acentuaria no processo de reconquista. Há, nesse período, 
um grande desenvolvimento de atividade de mercado, com base na agricultura, na 
pesca e no comércio marítimo. 


Na agricultura, Portugal passa a produzir trigo e minhete, na região do Minho, e 
centeio e cevada, no interior. A criação de gado adquire uma grande importância, 
constituindo-se numa das principais atividades econômicas do reino!2'!. Esses 
avanços de novas relações sociais trarão o fortalecimento de formas de trabalho não 
feudais, o que destaca a coexistência do historicamente velho e do historicamente 
novo e onde o primeiro inicia sua subsunção ao segundo. Apesar da existência de 
relações de trabalho servis, coexistiam outras formas de trabalho, como os artífices e 
os criados domésticos livres, que se ligaram aos senhores por meio de contratos de 
arrendamento ou por assalariamento. Alguns desses homens livres poderiam até 


comprar terras, ter um cavalo e ir à guerra com ele, portando as próprias armas. Esses 


homens eram conhecidos como “cavaleiros vilões”. Também vamos encontrar, ainda 
que em escala reduzidíssima, a escravatura basicamente composta de prisioneiros 
muçulmanos das guerras de reconquista. O comércio é bastante intenso. A partir da 
segunda metade do século XIII, vemos uma vivaz e diversificada movimentação 
comercial, com Andaluzia e Castela, França, Inglaterra e Flandres. Portugal possuía 
uma sólida estrutura na produção de sal, azeite, vinhos, pescados, couto e cortiça, 
que eram trocados por tecidos flamengos e italianos, pelo ferro de Biscaia, por 
madeiras das regiões do norte, por prata, açúcar etc. Além disso, internamente, via-se 
um fervilhante comércio vinculado à navegação, sendo que a Coroa tributava essas 
atividades, fazendo-lhes concessões régias, o que demonstra que a tributação do 
jovem reino não provinha somente das atividades agrícolas. 


Assim é que, no século XIV, Portugal possui duas faces. Entre o Douro e o 
Minho, as relações feudais de produção ainda se mostram fortes e aqui o movimento 
comunal conseguiu romper com muito custo os entraves feudais. A outra face de 
Portugal aparece fundamentalmente nos núcleos urbanos e vilas, onde se 
desencadeiam lutas pela posse da terra e onde a força de trabalho já aparece 
assalariada; esses elementos estarão impulsionando as novas relações de produção e 
movimentando o comércio. O trabalho servil é substituído pelo trabalho livre, o que 
permite o surgimento de um campesinato que impulsiona a produção agrícola e o 
assalariamento. 


A luta pela consolidação política do reino de Portugal, em meio à crise geral do 
feudalismo, irá aprofundar, também, o conflito entre a nobreza e a burguesia 
mercantil, na medida em que a própria consolidação passará pela maior 
centralização do poder nas mãos do rei, que desde o século XIII - com raiz na 
tradição visigótica - reprimia os excessos autonomistas dos senhores feudais, 
retirando da nobreza a condição de poder paralelo ao do monarca. Nesse espaço 
contraditório, aberto pela luta do rei contra a classe senhorial, camponeses, plebeus 
enriquecidos e comerciantes atuarão no sentido de ampliar a influência nas decisões 
político-econômicas, através dos concelhos municipais que vinham se fortalecendo 
desde o período das lutas de reconquista, quando o poder da Coroa apresentava-se 


ainda pulverizado. Como define Coelho!?!!, os concelhos expressam o poder popular 
emergente, constituindo-se em um embrião de poder político. 


As novas relações econômico-sociais portuguesas estavam localizadas ao centro 
e, particularmente, no sul - Alentejo, Estremadura e Algarve -, onde encontramos os 
principais centros urbanos e os núcleos mais importantes de burgueses rurais. 
Percebemos que, nessas regiões, as tendências - no que se refere ao nível das forças 
produtivas e das relações de produção -, que nasciam embrionariamente um século 
antes, no século XIII, aparecem agora consolidadas. Trabalhadores assalariados, quer 


no campo, pastoreando ovelhas e cabras, atuando no cultivo das vinhas etc., quer nos 
centros urbanos, artesãos, peões etc., passam a compor a massa que se subordina aos 
proprietários rurais e comerciantes ricos. Apesar de problemas como a peste negra, 
que atinge Portugal na década de 1340 e da resistência dos senhores feudais. Em 
suma, a agricultura portuguesa do século XIV estava em franca expansão e o 
desenvolvimento dos centros urbanos, principalmente Lisboa, ligava-se a esse 
acréscimo de produtividade, o que impulsionava, ainda, o desenvolvimento de novas 
relações de produção. De modo que a agricultura não somente sustentava 
necessidades determinadas pelas demandas internas, como propiciava a crescente 
exportação para o exterior. 


Esses excedentes agrícolas irão ativar o comércio, tanto no Mediterrâneo como 
no mar do Norte, desenvolvendo, mais ainda, os núcleos portuários portugueses. 
Lisboa, Porto e o os portos do Algarve constituem o conjunto marítimo-comercial de 
maior importância. O peso político dos comerciantes era tão grande que conseguiram 
a proteção de D. Dinis. Em 1377, os armadores dos navios de mais de cem tonéis 
conseguem de D. Fernando a Lei da Construção das Naus, conquistando isenções de 
dízimas das matérias-primas e de transportes. Essa lei isenta ainda os armadores de 
servir o rei militarmente, exceto em casos especiais. Nesse contexto, vemos a 
burguesia portuguesa dos principais concelhos (Alentejo, Algarve, Ribatejo e 
Estremadura) impondo sua proposta econômica sobre os senhores feudais. 


O quadro de avanço das forças que representam o capitalismo mercantil 
ascendente acelera e agudiza as contradições entre a burguesia e nobreza feudal, 
obrigando o rei D. Fernando, representante dos senhores feudais, a ampliar as 
concessões aos concelhos. Nesse clima de contradições agudas, D. Fernando promulga 
a Lei das Sesmarias e a já referida Lei da Construção das Naus, como resultado das 
pressões da burguesia mercantil?! Com a morte de D. Fernando a burguesia 
portuguesa desencadeia a luta pela tomada do poder, tendo como suporte do 
movimento não só uma proposta econômica, mas também um fundamento 
ideológico de caráter nacional. A Revolução de 1383-1385 põe no trono o Mestre de 
Avis e, liderada pela burguesia mercantil, lançará pioneiramente as bases de um 
Estado mercantil, de tipo moderno, pressuposto objetivo para a posterior expansão 
colonial portuguesa. 


A subida do Mestre de Avis ao trono é acompanhada por mudanças e inovações 
no âmbito da Administração do reino, de tal monta que podemos dizer que a 
ascensão da dinastia de Avis inaugura um Portugal com estatura de Estado Nacional 
moderno, de caráter absolutista, processo que se consolida definitivamente no reinado 
de D. João II (1481-1495). O novo governo, implantando em 1383, desde logo atua no 
sentido de criar uma estrutura administrativa centralizada, priorizando as atividades 


burguesas em detrimento das feudais. D. João I iniciou um processo de restrição aos 
privilégios da nobreza, fundamentalmente no que diz respeito ao exercício da lei, 


estendendo a autoridade do Estado a todas as regiões do reino!23], tendência que se 
acentua com seu sucessor, D. Duarte. Construiu-se também uma base ideológica, 
composta de um conjunto de princípios típicos da “razão de Estado” do período da 
passagem do feudalismo ao capitalismo. Entre os séculos XIV e XV, o Estado 
português ergue um arcabouço administrativo complexo, objetivando apoiar as 
atividades tanto de governo propriamente dito como as econômico-comerciais da 
burguesia mercantil, que não mais se limitará às pressões urbanas ou dos concelhos 
municipais. Agora a burguesia mercantil participa ativamente das decisões 
governamentais, pois está incrustada no aparelho do Estado, órgão burocrático- 
administrativo que expressa a própria situação da passagem do feudalismo para o 
capitalismo. Como realça Faoro, não houve propriamente uma destituição de poder 
da nobreza. Mas a seu lado, com função dinâmica de conduzir os negócios da 
economia, instala-se a burguesia que, de grupo de pressão, transforma-se em classe 


que passa a compartilhar o poder!?*!. 


No entanto, é necessário que façamos algumas observações, ainda que em breves 
pinceladas, sobre o próprio caráter do absolutismo, principalmente no que se refere à 
sua condição histórico-estrutural, a fim de esclarecer melhor nosso entendimento 
sobre o significado histórico do Estado absolutista e sobre a forma de sua inserção no 
processo de transição do feudalismo ao capitalismo. Também será elucidado seu 
papel no processo da acumulação originária, para que possamos, após delimitá-lo 
conceitualmente, contextualizar Portugal na expansão europeia dos séculos XV e, 
fundamentalmente, XVI, o que nos leva a mais algumas reflexões histórico- 
conceituais sobre a questão. A discussão central da questão do absolutismo é se 
podemos ou não considerá-lo uma forma política da transição, onde convivem velhas e 
novas relações de produção e, consequentemente, velhas e novas concepções 
político-ideológicas sobre o Estado, em que as relações burguesas de produção cada 
vez mais reafirmam-se e criam, também, as condições objetivas para que a burguesia 
comece a ocupar espaços na própria estrutura desse Estado. 


O absolutismo como forma política da transição 


Na citada polêmica entre marxistas sobre a transição do feudalismo ao 
capitalismo, Takahashi defende a tese de que o absolutismo não constitui uma forma 
política de transição, apesar de inserido num amplo processo histórico de 
desenvolvimento de forças produtivas. Diverge, assim, da visão clássica marxiana 
que vê nesse processo um largo período de passagem, em que uma economia de 


mercado em expansão mina, gradativamente, as relações feudais de produção, ao 
longo dos séculos XV e XVI. Ressaltando que, em essência, nesse período não existem 
alterações referentes à renda feudal da terra, Takahashi conclui: “Torna-se evidente 
que o absolutismo não passou de um sistema de força concentrada para contra-atacar 
a crise do feudalismo provocada por este desenvolvimento” !2º1, 

Perry Anderson, em sua exaustiva obra Linhagens do Estado absolutistal?o!, segue a 
mesma linha analítica de Takahashi, aprofundando as reflexões sobre o absolutismo, 
ao asseverar que essa forma-política constitui-se numa “reação feudal” à crise das 
relações de produção que a transição desencadeia, caracterizando-o como uma 
“monarquia feudal avançada”, polemizando com a análise marxiana que entende o 
absolutismo como uma forma-política embrionária do Estado burguês. Para Anderson, 
no século XV, a nobreza busca afrontar a crise estrutural do feudalismo a partir de 
uma recombinação dos fatores de produção. O estudioso afirma que a nobreza, 
durante o período absolutista, nunca saiu do poder político: 

Os senhores que se mantiveram proprietários dos meios de produção fundamentais em qualquer sociedade 

pré-industrial eram, evidentemente, proprietários nobres. Durante toda a primeira fase da época moderna, a 

classe dominante - econômica e politicamente - era, portanto, a mesma da própria época medieval: a 


aristocracia feudal. Esta nobreza sofreu profundas metamorfoses nos séculos que se seguiram ao fim da 
Idade Média: mas desde o princípio ao fim da história do absolutismo nunca foi desalojada do seu domínio 


do poder político.” 

A tese central de Anderson é que o Estado absolutista vem responder, ao mesmo 
tempo, às ameaças dos levantes camponeses e às pressões do capital mercantil- 
manufatureiro sobre a estrutura de produção feudal. Dessa forma, os senhores 
feudais criam uma alternativa de poder para se manter nele. Em sua visão, a 
desagregação do sistema de servidão levou os senhores feudais à criação de uma 
cúpula centralizada e militarizada, objetivando ampliar a coerção sobre os 
camponeses: 

O efeito final desta redisposição genérica do poder social da nobreza foi a máquina política e a ordem 

jurídica do absolutismo, cuja coordenação iria aumentar a eficácia do domínio aristocrático, ao fixar os 


camponeses não servos em novas formas de dependência e exploração. As monarquias da Renascença foram 
antes e acima de tudo instrumentos modernizados para a manutenção da dominação da nobreza sobre as 


massas rurais.l2º] 

No que diz respeito à burguesia mercantil, Anderson entende que a nobreza 
adapta-se a ela, cooptando-a para as suas formas políticas por meio da formulação de 
leis que respondam às questões do comércio e da propriedade, porque o próprio 


mercantilismo, na concepção dele, aparece como fruto do “avanço” econômico 
feudal: 


As funções econômicas do absolutismo, porém, não se esgotavam no seu sistema tributário e de 
funcionalismo. O mercantilismo foi a doutrina dominante da época, e apresenta a mesma ambiguidade da 
burocracia destinada a impô-lo, com a mesma regressão subjacente a um protótipo anterior [...]. 


Efetivamente, o mercantilismo representava com exatidão as concepções de uma classe dirigente feudal que se tinha 


adaptado a um mercado integrado [a] 


Segundo a avaliação do historiador inglês, toda a estrutura jurídica erigida visa 
manter a expansão das atividades feudais que, antes de tudo, expressava o “destino” 
dos príncipes - a conquista pela guerra - , isto é, a guerra é vista não como o 
“esporte”, mas é o destino dos príncipes, algo que transcende as características individuais; 
o configurador da condição social de ser príncipe. Assim, os Estados absolutistas refletem 
esta “razão” de ser e, por isso, constituíam-se em máquinas predominantemente 


guerreirasl®®!, 


Tanto Takahashi como Perry Anderson - este de maneira mais enfática e 
explícita - colocam em questionamento a concepção marxiana clássica sobre o caráter 
do Estado que nasce do ventre de um feudalismo agonizante. Como sabemos, Marx e 
Engels consideravam o absolutismo como produto da expansão do capitalismo 
ascendente, que progressivamente destrói a estrutura político-econômica feudal e, 
consequentemente, cria as condições históricas dos alicerces da sociedade capitalista. 
Como sintetiza Engels: 

A realeza, apoiando-se nos habitantes das cidades, ou seja, os burgueses, enfraqueceu o poder da nobreza 

feudal e fundou as grandes monarquias, baseadas essencialmente no conceito de nacionalidade. Sob esse 

regime, alcançaram grande desenvolvimento as nações europeias e a moderna sociedade burguesa. E, 

enquanto a burguesia e a nobreza continuavam engalfinhadas, a revolução camponesa alemã assinalou 


profeticamente as futuras lutas de classe, trazendo à cena não só os camponeses sublevados, o que já não era 
novidade -, mas também, por trás deles, o esboço do proletariado atual, tendo nas mãos uma bandeira 


vermelha e, nos lábios, a exigência da comunidade de bens.!!] 


Essa passagem de Engels nos aclara a concepção marxiana sobre o caráter do 
Estado do Renascimento (absolutista). É fundamental, seguindo o raciocínio feito 
pelo pensador alemão, realçar as dimensões ontológicas do nascimento do 
capitalismo no bojo da crise do feudalismo, onde as relações de produção mercantis 
configuram-se como a nova particularidade que vai se dilatando e absorvendo os 
elementos socioeconômicos feudais. Nesse sentido, ao contrário do que é ressaltado por 
Takahashi e Perry Anderson, Marx e Engels entendem o desenvolvimento do 
capitalismo como um ser social que constitui parte de um complexo concreto, isto é, o 
ser social em seu conjunto é visto no escopo do i7-sendo de sua objetivação histórica. 
Em outras palavras, o capitalismo como uma forma societal em processo ontológico 
de entificação. Portanto, o elemento basilar do Estado absolutista não está 
determinado pelas injunções políticas da “reação feudal”, mas, ao contrário, pelas 
pressões que o novo (as relações de produção capitalistas nascentes) exerce sobre o 
velho (o modo de produção feudal). Essas pressões na base feudal, ainda que por 
essência se materializem pela forma econômica, lançam aspectos constitutivos de um 
projeto ideopolítico por parte da burguesia, que já contempla sua participação como 
classe no poder. Os núcleos urbanos, que contêm em si a particularidade histórica 


capitalista - enquanto gênese -, impõem suas atividades econômicas ao campo feudal, 
iniciando a reversão do que é central ao feudalismo: a subsunção da cidade ao campo. 
A conquista da autonomia das cidades, então, representa esse dado qualitativamente 


diferenciado!'?, 


Assim, entendemos que, em suas análises, Takahashi e Anderson deixam de lado o 
aspecto do ontológico no desenvolvimento do capitalismo, ao colocarem a tese da 
“rearticulação” do feudalismo como resposta à sua crise estrutural. Ora, a própria 
“recombinação”, fruto da reação feudal, acentuada por Takahashi e Anderson, é de 
per si a gênese do novo, gerado pela crise de inflexão do feudalismo, já que dela 
surgem formas produtivas de mercado e que, por isso mesmo, conformam-se como 
negadoras da feudalidade. Nesse contexto analítico Engels afirma que, no período da 
passagem, encontramos, na estrutura feudal, uma sociedade que se torna cada vez 
mais burguesa. A luta da burguesia contra a nobreza feudal expressa a materialidade 
da luta entre o campo e a cidade, da indústria e da propriedade da terra, da 
economia de subsistência contra a economia de mercado. Como afirma Engels: 

[...] as armas mais potentes da burguesia, em tal luta, foram suas vantagens econômicas constantemente 

acrescidas pela evolução da indústria que passava da oficina à manufatura e à extensão do comércio. 

Durante toda essa luta, o poder político se inclinava à nobreza, à exceção de um período em que o poder real 

servia-se da burguesia contra a nobreza, para conter as duas ordens ou estados, um pelo outro; mas a partir 


do momento em que a burguesia, ainda impotente, sob o ponto de vista político, começou a ser perigosa, em 


virtude do incremento de seu poder econômico, a realeza pactuou de novo com a nobreza e provocou, desse 


modo, primeiro na Inglaterra, depois na França, a revolução burguesa.!*! 


De modo que, nesse processo, o acúmulo de forças está, então, sendo realizado 
pelos agentes sociais da ordem em precipitação (a burguesa) e não da que se 
desagrega (a nobreza feudal). 


Essas considerações levam-nos a discutir, um pouco mais, a ideia central do texto 
de Anderson de que o Estado absolutista detém hegemonia feudal e responde às 
revoltas camponesas, de um lado, e ao desenvolvimento da burguesia e das relações 
mercantis de produção, de outro, reacionando e impondo seu poder a elas. 


Não restam dúvidas de que o Estado absolutista é o aparelho repressor das 
massas camponesas. A questão é como ele se manifesta, enquanto Estado da 
passagem, no que diz respeito ao seu papel de “mediador” das classes em luta: 
burguesia contra nobreza. Engels, como vimos, deixa esse aspecto bastante claro ao 
demonstrar que a ruptura do equilíbrio entre as classes em luta leva a que é 
historicamente mais poderosa a tomar o poder, por meios revolucionários, o que nos 
permite concluir no mesmo sentido de Poulantzas, no que diz respeito ao caráter do 
absolutismo: no período da transição do feudalismo ao capitalismo, na Europa 
ocidental, encontramos presente no aparelho do Estado características capitalistas, 
ainda que contendo aspectos superestruturais de conteúdo feudal, algo muito 


próximo a uma “subsunção formal” dos componentes de superestrutura medieval ao 


elementos burgueses!*|, Esse processo de séculos não pode, no entanto, ser 
estreitado mecanicamente à simples noção da burguesia vencendo o feudalismo. Isso, 
apesar de historicamente correto, é a síntese - a concretude. Mediações são 
necessárias, para que elevemos os constituintes da totalidade da forma mais 
aproximada possível. No período da passagem acumulam-se principalmente 
contradições que favorecem historicamente a burguesia e que, maduras, permitem a 
eclosão do “confronto final”, isto é, da revolução capitalista. Lembramos ainda que os 
senhores feudais não estiveram vivendo todo esse processo de crise como meros 
“objetos passivos” da ação burguesa. Articularam-se e responderam aos avanços e às 
revoltas dos camponeses, sim, mas na direção oposta à que Perry Anderson e 
Takahashi defendem. Pois se a crise de inflexão gera, como vimos, o incremento de 
novas formas produtivas e transformam a maioria das propriedades feudais em 
centros de produção para o mercado, na Europa ocidental os próprios senhores 
convertem-se, objetivamente, em agentes propulsores das relações de mercado, o 
mesmo acontecendo - e aí como o elemento historicamente crucial - com o servo da 
gleba, na medida em que, com o desaparecimento de relações servis de trabalho, 
dissolve-se a relação direta do produtor com os meios de produção. 


No entanto podemos, ainda dentro das reflexões de Anderson e Takahashi, 
levantar a questão do surgimento da “segunda servidão”, a partir do século XV, como 
fator de reforço da tese do “avanço” da rearticulação do modo de produção feudal, 
diante de sua crise geral. É historicamente indiscutível a relação entre a desagregação 
da servidão, na Europa ocidental, e seu recrudescimento na Europa oriental - a 
segunda servidão enunciada por Engels, em seu A guerra dos camponeses na Alemanha, 
e assim realçada por Dobb: 

[...] um revivescimento do antigo sistema que se associava ao crescimento da produção para o mercado. De 

forma semelhante nos Estados bálticos, na Polônia e Boêmia, as oportunidades crescentes para exportação 

de cereais levaram não a abolições, mas ao aumento ou revivescimento das obrigações servis por parte do 


campesinato, e ao cultivo arável para o mercado nas grandes propriedades, numa base de trabalho servil. De 


forma semelhante, na Hungria, o crescimento do comércio, da agricultura em grandes propriedades e 


crescentes imposições sobre os camponeses marcharam lado a lado.!º! 


Essa correlação, ainda que aparentemente contraditória, no que se refere ao 
avanço das relações de produção capitalista, explica-se se levamos em conta que as 
leis de mercado passam a dominar a produção europeia, variando de país para país, 
de acordo com suas especificidades histórico-particulares. Como enfatiza Frank, a maior 
parte da Europa oriental converteu-se em fornecedora de lã e outras matérias-primas 
básicas para o desenvolvimento das manufaturas da Europa ocidental. Essa 
necessidade de ampliação da produção ocasionou a concentração de propriedades e 
da renda no leste, proporcionando o surgimento da “segunda servidão” de seus 


camponeses, visando atender a demanda ocidental!>º, Podemos dizer, inclusive, que 


` 


essa necessidade de ligação do servo à terra para produção em larga escala, 
direcionada aos mercados ocidentais, é o prenúncio do que irá acontecer, em escala 
superampliada, no Novo Mundo, onde a escravidão adquire o caráter de trabalho 
forçado - do mesmo modo que a “segunda servidão” europeia -, do qual se extrai o 
mais-valor absoluto para um voraz processo de acumulação de capital. É, então, no 
desenvolvimento do capitalismo que aparece, imperiosamente, o trabalho forçado, 
porque no crescimento das manufaturas na Europa ocidental - centro vital do 
processo acumulador - desativa-se gradativamente a produção agrícola de consumo. 


Portanto, o que Anderson e Takahashi entendem como recrudescimento feudal 
é, na realidade, um avanço das relações de mercado, nos moldes de uma forma- 
trabalho feudal subsumida - ainda que de aparência morfológica arcaica - ao capital, pois 
temos, na Europa ocidental, o rápido assalariamento do servo e a transformação das 
formas feudais de trabalho em formas capitalistas. Concluímos, então, que os 
senhores feudais respondem à burguesia, buscando realizar as próprias atividades 
burguesas e, em alguns países - como em Portugal -, estes mesmos senhores tornam- 
se burgueses, ou uma “nobreza aburguesada”. Assim, a adaptação do Estado 
absolutista às novas imposições econômicas aparece como hegemonia burguesa 
perante a nobreza, no aparelho do Estado absolutista. Este é o sentido da 
modernização das leis do Estado da transição, isto é, o de preparar-se, inclusive 
legalmente, para o arranque rumo à produção ampliada de mercadorias. Como 
acentua Poulantzas: 

A forma jurídica de propriedade do período de transição é uma forma capitalista de propriedade; a forma 

institucional de dominação política, o Estado absolutista de transição, é uma forma de Estado capitalista 

anterior à realização da separação entre o produtor direto e os seus meios de produção que é o pressuposto 

teórico das relações de produção capitalista. [...]. A função do Estado absolutista não é precisamente a de 


operar nos limites fixados por um modo de produção já dado, mas a de produzir relações não ainda dadas de 
produção, - as relações capitalistas: a sua função é a de transformar e fixar os limites do modo de produção. 


37] 

Mas ressaltamos, ao contrário de Poulantzas, que a eficácia do Estado absolutista, 
no processo de acumulação primitiva, é possível devido à hegemonia econômica, 
determinada pelo redimensionamento da produção e não por dominação de 
“instâncias” do político etc., já que o nosso procedimento analítico não confere 
“privilégios” a qualquer parte constitutiva de uma totalidade socialmente 
determinada. 


A nova base material - as relações econômicas mercantis - constitui-se, assim, no 
fator de relevância concreta na articulação do Estado absoluto, não o “destino” da 
nobreza, nem seu “espírito aventureiro”, como quer Anderson. Tampouco são 
relações políticas dominantes que expressam o real caráter do estado da passagem, 


conforme Poulantzas!*!. O protecionismo, que a princípio restringia-se às cidades, 
passa a estender-se ao Estado, que expressa a garantia da nacionalidade, com o apoio 


burguês. São os imperativos do processo acumulador e de sua materialidade, o 
mercantilismo, que irão sedimentar, em última análise, o Estado centralizado e forte; 
que caracterizam as nações do período da transição, onde a dinâmica social, apesar 
de estar composta inclusive pela nobreza, é comandada pelos interesses da 
burguesia. Não podemos, então, concordar com Anderson, quando afirma ser o 
mercantilismo uma atividade feudal, pois não leva em conta o processo histórico da 
própria formação do capital, no bojo de grandes transformações da sociedade feudal, 
mergulhada em sua crise terminal, cujo clímax ocorre entre os séculos XIV e XV. 


Nesses dois séculos, como explica Dobb!?!, a burguesia não só adquiriu propriedades 
e novas formas de riquezas como, também, uma certa nobreza. O mercantilismo, o 
real determinante do Estado absoluto, foi uma atividade regulamentada pelo Estado e 
efetivada pelas ações de mercado da burguesia, realizando objetivamente a política 
econômica de uma era de acumulação primitiva. 


Após essa digressão necessária, podemos agora, de forma mais segura, concluir 
que o Estado português contém os elementos histórico-constitutivos do Estado 
absolutista, até pioneiramente, o que lhe dará condição de ser, também, o primeiro 
na expansão mercantil. Surge um Estado de caráter nacional, onde as Ordenações 
Afonsinas materializam, em nível jurídico, a vitória do nacional sobre o regionalismo 
feudal. Também vence a concorrência, tornando-se a forma de atividade econômica 
primordial, quer no comércio marítimo, quer na própria produção agrícola dos 
centros mais importantes do país. Mudam as situações sociais, isto é, surge a nova 


nobreza - a burguesia que enobrece -, e parte da nobreza subsiste, aburguesando- 
40] 
sel40], 


Enfim, são essas as condições que permitem a expansão mercantil de Portugal a 
partir do século XV e, posteriormente, no século XVI (com ainda mais vigor). Como 
país que arranca em primeiro lugar para a expansão marítima - dadas as suas 
particulares características históricas -, realizada com vistas à intensificação da 
circulação, num primeiro momento, e da ampliação da produção de mercadorias, já 
no século XVI, direcionado para o mercado europeu. Portugal acaba sendo a própria 


encarnação da transição do feudalismo para o capitalismo. Se, como afirma Marx, o 


século XVI é o momento inicial da grande concentração capitalistal*!], o reino português 
está inserido, então, no contexto das transformações fundamentais europeias, 
exercendo um importante papel, juntamente com outros países, que posteriormente 
superam seu estágio de desenvolvimento. O expansionismo português, que é parte 
do largo processo histórico de acumulação capitalista, surge justamente no momento 
em que se colocam as necessidades das manufaturas e dos Estados protecionistas das 
atividades burguesas. Essa expansão do mercado mundial forjava uma nova fase do 
desenvolvimento histórico, em que a mercadoria passa a ser o elemento 


determinante das relações econômicas europeias. Assim, Portugal se integra ao 
grande processo de acumulação capitalista, onde já estão postas as condições do 
amplo desenvolvimento das forças produtivas que desembocarão na Revolução 
Industrial, na qual as colônias americanas terão um papel fundamental. E, movida 
justamente pelas necessidades expansionistas do capital, a Europa, após deslumbrar- 
se com as maravilhas naturais americanas, transformará o continente em seu imenso 
pomar, em seu inferno e em seu paraíso. Marx assim descreve essa dramática 
processualidade: 

O descobrimento das jazidas de ouro e prata da América, a cruzada de extermínio, escravização e 

sepultamento nas minas da população aborígene, o começo da conquista e o saque das índias orientais, a 

conversão do continente africano em sítio de caça de escravos negros, são fatos que assinalam os princípios 


da era de produção capitalista. Estes idílicos processos representam outros tantos fatores no movimento da 


acumulação originária. Atrás deles, pisando seus caminhos, vem a guerra comercial das nações, cujo cenário 


foi o planeta inteiro [HA 


Temos, assim, uma expansão capitalista mercantil buscando formas de ampliar 
sua produção. A partir do século XVI, o grande centro produtor se instalará na 
América, onde os capitalistas europeus investirão seus capitais acumulados, 
passando, efetivamente, da produção simples à produção ampliada de mercadorias. 
O capital comercial sai, então, dos restritos limites da distribuição, entrando 
definitivamente para o setor da produção. E será com o objetivo de criar uma ampla 
produção para o mercado capitalista que a burguesia comercial implantará, na 
América, a grande empresa mercantil. Esses fatores, determinados pela força de um 
nascente modo de produção, destruindo o velho, propiciarão a conquista do planeta, 
a instalação europeia nos novos mundos e a ampliação da produção. Os capitais antes 
acumulados no comércio oriental das especiarias são agora aplicados no mais vasto 
empreendimento comercial jamais visto até então; teremos assim a colonização da 
América e o surgimento do sistema colonial. E, sob o sistema colonial, prosperaram o 
comércio, a navegação e a produção de mercadorias. Os grupos mercantis 
funcionaram como verdadeiras alavancas de concentração capitalista. As colônias 
eram grandes mercados para as manufaturas, em função do monopólio comercial. 
Como enfatiza Prado Jr.: 

No seu conjunto, e vista no plano mundial e internacional, a colonização dos trópicos toma aspecto de uma 

vasta empresa comercial [...] destinada a explorar os recursos naturais de um território virgem em proveito 

do comércio europeu. E este o verdadeiro sentido da colonização tropical de que o Brasil é uma das 


resultantes, e ele explicará os elementos fundamentais, tanto no social como no econômico, da formação e 
evolução histórica dos trópicos americanos [...]). Com tais elementos articulados numa organização 


puramente produtora, mercantil, constituir-se-á a colônia brasileira. !*º] 
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II. A formação social colonial como 
particularidade histórica 


“O todo sem a parte não é todo, 
A parte sem o todo não é parte, 
Mas se a parte o faz todo, sendo parte, 
Não se diga, que é parte, sendo todo.” 


Gregório de Mattos, “Ao braço do mesmo menino Jesus quando apareceu”. 


A colonização do Novo Mundo, a partir do século XVI, constitui-se num elemento 


integrante da expansão capitalista, que parte, agora, para a reprodução ampliada do seu 
processo de autorreposição. E esse novo caráter do capital, que abandona a mera 
esfera da circulação, entrando na da produção de mercadorias, que, em essência, 
explica o surgimento do “sistema colonial”. Como vimos, o capital, inicialmente 
comercial, potencializa-se pelo próprio caráter e solidez das estruturas contraditórias 
existentes no feudalismo que, antagonicamente, configuram-se como negadoras de 
sua essência. Nesse sentido, Marx ressalta: 
[...] o desenvolvimento do comércio e do capital comercial faz com que a produção vá orientando-se, em 
toda parte, para o valor de troca, aumentando seu volume; que a produção se multiplique e adquira um 
caráter cosmopolita; desenvolve o dinheiro até convertê-lo em dinheiro universal. Consequentemente, o 
comércio exerce em toda parte uma influência mais ou menos dissolvente sobre organizações anteriores da 
produção, as quais se orientavam, primordialmente, em suas diversas formas, para o valor de uso. Mas na 
medida em que logre dissolver o antigo regime de produção dependerá primeiramente de sua solidez e de 
sua estrutura interior. E o sentido para que este processo de dissolução se encaminhe, quer dizer, os novos 
modos de produção que venham a ocupar o lugar dos antigos, não dependerá do comércio mesmo, mas do 
caráter que tivera o regime antigo [anterior] de produção. 


Como podemos observar, Marx deixa claro, dentro dessa análise, que, justamente 
pelos determinantes qualitativos e históricos referidos, o comércio, que na 
Antiguidade se desenvolve e se materializa na economia escravista, de modo inverso, 
no processo de dissolução do feudalismo, conduz ao regime capitalista de produção, 
como resultado de múltiplos fatores que transcendem o próprio desenvolvimento do 
capital comercial. São esses elementos qualitativamente novos, gerados no âmago 


das contradições do modo de produção feudal, em seu processo de desagregação, que 
levam Marx a concluir que, entre os séculos XVI e XVII, as grandes revoluções 
produzidas pelo desenvolvimento do comércio constituem o fator basilar para a 
desagregação do feudalismo e que o moderno regime de produção, no seu período 
manufatureiro, desenvolveu-se precisamente dentro da estrutura agonizante do 


feudalismo!!, 


Esse é o processo que descreve a biografia moderna do capital, no qual se insere, 
então, o acelerado processo de subsunção das formas de trabalho existentes ao 
capital. Nesta etapa, o próprio do capital não é outra coisa que o acoplamento das 
massas de braços e instrumentos que ele encontra preexistentes. Aglomera-os sob seu 
império. Como destaca Rosdolsky, essa é sua verdadeira acumulação; a acumulação 


de trabalhadores em (certos) pontos junto com seus instrumentos]. Neste contexto 
materializa-se o processo de transformação do dinheiro em capital, pois o dinheiro, 
até então acumulado, passa a ser direcionado no sentido de ampliar a produção de 
mercadorias, quer nas manufaturas europeias, quer na grande produção do Novo 
Mundo que irá constituir o chamado “sistema colonial”. A estrutura das formações 
sociais coloniais e sua articulação com os polos centrais do capitalismo - enquanto 
particularidades concretas de reposição do conjunto mais amplo que constitui o 
modo de produção capitalista - serão o objeto de nossa análise neste capítulo. 


Novais assim define o sistema colonial: “[...] o conjunto das relações entre as 
metrópoles e suas respectivas colônias, num dado período da história da colonização 


[ou seja:] na Época Moderna, entre o Renascimento e a Revolução Francesa [...]” 4. 


No entanto, é preciso ressaltar que entendemos ser o sistema colonial parte do 
conjunto de situações de reprodução que o capitalismo engendra, a partir do século 
XVI, tido por Marx como a era do capitalismo!!, Nesse sentido, divergimos então de 
Novais, para quem o sistema colonial do mercantilismo é o construtor da colonização 
europeia, entre os descobrimentos marítimos e a Revolução Industrial!!, 
Inversamente, entendemos que é a necessidade de produção de mercadorias para um 
mercado que se ampliava enormemente, na Europa, o aspecto determinante da 
ocupação das terras descobertas, destinando-as à produção em grande escala. Assim, 
a expansão da economia de mercado e a utilização das colônias como centros 
produtores de mercadorias altamente valiosas darão sentido à existência de um 
sistema colonial do mercantilismo, cabendo a ele o papel de integrar a produção 
colonial aos mercados europeus, articulando o desenvolvimento da concentração a 
partir das múltiplas atividades que o capital cria, em seu processo de autorreposição. 
Entendido dessa forma, o sistema colonial expressa o papel das colônias na produção 
mundial, isto é, na divisão internacional do trabalho, que efetivamente se estrutura. 
Assim, a colonização e a produção em grande escala de mercadorias determinarão o 


surgimento do sistema colonial, que deve então ser entendido a partir de sua 
articulação estrutural com o modo de produção capitalista, que surge concretizando- 
se nas formações sociais particulares americanas: as colônias. 


A questão do “modo de produção escravista colonial” 


Definido nosso entendimento sobre o sistema colonial, é necessário, agora, um 
estudo detalhado sobre as formações sociais coloniais, seu caráter, sua estrutura e 
legalidade interna, o que nos leva à discussão das teses que hoje representam novas 
tentativas de entendimento dos processos histórico-sociais das colônias em geral e do 
Brasil, especificamente. A questão que se coloca, na realidade, é se podemos 
classificar conceitualmente as formações sociais coloniais como modos de produção 
específicos - na medida em que, nelas, as relações de produção e as forças produtivas, 
ao menos em nível morfológico, desenvolvem-se diferenciadamente das que nasciam 
na Europa ou se, ao contrário, essas formações sociais constituem-se em formas 
“atípicas” ou “não clássicas” do capitalismo em seu processo de afirmação e 
desenvolvimento. 


Entre os trabalhos que procuram inovar a discussão sobre o caráter das 
formações coloniais, podemos destacar os de Ciro Flamarion Cardoso, Jacob 


Gorender e Décio Saesl”!, que direcionam seus estudos no sentido de desenvolver a 
teoria do modo de produção escravista colonial como ponto de partida para o estudo 
histórico-social do continente como um todo e, consequentemente, também do 
Brasil. Os três autores defendem a tese do escravismo colonial, refutando as análises 
que veem, nas colônias, estruturas produtivas integradas ao modo de produção 
capitalista. Em seu Formação do Estado burguês no Brasil, Décio Saes, a partir das 
análises de Ciro Cardoso e Jacob Gorender, ressalta a existência de um modo de 
produção escravista dominante na formação social brasileira, a partir de meados do 


século XVIL], Avançando na crítica do “capitalismo colonial” e sintetizando as teses 
de Gorender e de Cardoso, Saes conclui: 


Os defensores dessa posição teórica [o capitalismo nas colônias] não pecam apenas por tornarem o termo 
capitalismo aplicável a qualquer época da história (não só ao capitalismo no seu sentido rigoroso, como 
também ao escravismo antigo e ao feudalismo, onde também existiram o comércio e a moeda); erram 
também (o que é a mesma coisa, mas vista por outro ângulo) porque tendem, implícita ou explicitamente, a 
dar um tratamento autônomo ao processo de circulação, ao invés de analisá-lo em sua relação com a esfera 
da produção (relações de produção, forças produtivas). Esse procedimento não somente os impede de chegar 
ao conhecimento das leis que explicam a reprodução de certas relações de produção /forças produtivas; mas 


também os leva a ignorar as particularidades do processo de circulação em cada modo de produção [...].P1 


Dessa forma, na perspectiva dos três autores, o modo de produção escravista 
colonial não se constitui em mera reprodução do escravismo da Antiguidade clássica, 


tese defendida por Genovese!!º!, mas é fruto do processo de expansão mercantil do 
capital. Complementando sua afirmação anterior, Saes observa que o modo de 
produção escravista colonial não pode ser confundido com o existente na 
Antiguidade, porque é moderno, de caráter historicamente novo, que nasce 


dependente e periférico dos grandes centros econômicos da Europal! 


No entanto, apesar dessa concordância quanto às generalidades, aparecem 
divergências entre Gorender, Cardoso e Saes, entendidas pelo último como de fundo, 
e que se expressam nas diferentes formas de compreender os mecanismos de 
funcionamento do modo de produção escravista colonial. O que temos de fato é que 
na base dessas divergências está o próprio entendimento do conceito de modo de 
produção, visto tanto por Cardoso quanto por Gorender como determinado pelas 
relações de produção/forças produtivas e por Saes como a articulação da 
infraestrutura com a superestrutura, sendo que esta última exerce o papel de 
reprodução do conjunto das relações de produção /forças produtivas que estruturam 
o modo de produção. Posto sumariamente o panorama dessa diversidade sobre o 
conceito “modo de produção”, é necessário que nos aprofundemos mais nessa 
polêmica, a fim de buscar as raízes não só das divergências como também dos 
elementos que permitem a Cardoso, Saes e Gorender encontrarem, na formação 
social colonial, um “modo de produção escravista colonial”. Dessa forma, vemos que 
o problema deve ser entendido do ponto de vista conceitual, quer dizer, a partir do 
que constitui a dinâmica imanente do ser e do ir-sendo modo de produção - 
obviamente, só podemos pensar aqui, concretamente, no modo de produção que 
entifica-se no período em que as colônias surgem como formações sociais 
determinadas pelo quadro histórico-estrutural, engendrado por esse mesmo modo de 
produção nascente: o capitalismo -, isto é, a partir de sua estrutura e legalidade 
interna, bem como da própria maneira de analisá-lo. Dito de outra forma, é 
necessário entender como, nessa polêmica, as diferentes visões desses três autores 
percebem as leis que regem o real e a ordenação de seus mecanismos imanentes, 
constitutivos de sua legalidade, porque esse é o aspecto que se configura como 
crucial para uma conceituação que melhor corresponda à perspectiva materialista 
dialética dos conceitos de modo de produção e de formação social. 


Para Ciro Cardoso, modo de produção é 


[...] a articulação entre um nível e um tipo de organização definidos das forças produtivas e as relações de 
produção que lhes correspondem; além do que, creio, a identificação de um modo de produção não pode ser 


feita sem levar em conta o processo genético-evolutivo das formações sociais que dele dependem. l?! 
Gorender, por sua vez, define modo de produção da seguinte maneira: 


Do modo de produção abstraímos duas categorias essenciais: as relações de produção e as forças produtivas [...). 
No processo de produção, os homens estabelecem entre si relações objetivas independentes de sua vontade, o 
que não implica que não adquiram alguma forma de consciência delas tais são as relações de produção ou 


relações econômicas, que constituem a base das relações dos homens na generalidade dos seus aspectos 
sociais, quer os associem comunitariamente ou os dividam em classes [...] os homens e os elementos 


materiais, com e sobre os quais atuam, constituem as forças produtivas.!!º!] 


Percebemos assim que, mutatis mutandis, tanto Cardoso como Gorender veem 
modo de produção como a concepção dos aspectos gerais (abstração), que constituem a 
organização de uma determinada sociedade, a partir de suas relações de produção e 
de suas forças produtivas. Encontramos em Saes uma diferença na conceituação de 
modo de produção, já que sua definição busca ressaltar o aspecto interativo do 
superestrutural: 

O modo de produção não é um todo complexo com dominância, em última instância, do econômico (ou 

determinação em última instância); consiste, a rigor, na articulação entre, de um lado a estrutura jurídico- 

política (encarados o direito e o aparelho repressivo de estado [...] de outro lado, as relações de 


produção/forças produtivas, certa estrutura jurídico-política criando as condições (tão-somente 
ideológicas/políticas ou também econômicas, conforme o tipo de Estado) para a reprodução de certas relações 


de produção e das forças produtivas que lhes correspondem. 


Quanto à categoria de formação social, Gorender e Cardoso a entendem como 
modelos que encerram, enquanto particularidades, as leis gerais que regem o modo de 


produção!!! 


No que se refere a Jacob Gorender, a aceitação dos modelos como instrumento 
de análise aparece de forma mais rebuscada, baseada numa argumentação ambígua. 
Discorrendo sobre teoria geral e modelos, o pensador afirma que Marx não construiu 
um modelo operacional e conveniente, mas sistematizou leis e categorias que se 
manifestam enquanto particularidades nos países onde o modo de produção 


2 


capitalista se desenvolveu. Destaca ainda que o particular não é um exemplo do 
geral, mas a existência mais rica de determinações que o próprio gerall®l, Disso, 
poderíamos depreender que Gorender está recusando o modelo como instrumental 
analítico, na medida em que ressalta a particularidade como o momento de 
concreção do geral. No entanto, ele próprio não afasta sua aceitação, ainda que 
“restrita”, aos condicionantes que as leis gerais lhe impõem, isto é, que os modelos 
encontram validade explicativa, quando remontados às leis gerais e à 
particularidade. Nesse ponto podemos perceber sua argumentação ambígua, 
reforçada pela incorporação das definições de Cardoso e de Luporini: “Ciro Cardoso 
apresenta um modelo de modo de produção escravista colonial e o define como 
“esquema geral abstrato [...] que reduz a seus mecanismos fundamentais certo tipo de 
organização socioeconômica”. Infere-se que o modelo responderia aos requisitos da teoria 


geral do modo de produção |...” 07. 
Parece-nos claro, neste contexto, que Gorender entende ser possível 


“demonstrar” a particularidade através de modelos. Mas vejamos, ainda, como 
Luporini define modelo, enquanto categoria (aceita, como vimos, por Gorender). 


Luporini afirma que o marxismo construiu uma noção científica de formação 
econômico-social: 
quer dizer, uma noção de modelos teórico-abstratos que dão conta do fato econômico que tem lugar no interior 
de determinados sistemas concretos [...] o modelo (como em geral todo modo científico) tem uma função 


interpretativa, no que diz respeito ao suceder concreto do âmbito a que se refere e delimita. Em nosso caso, 
esta função interpretativa permite descobrir tendências objetivas do desenvolvimento e realizar previsões em 


tal sentido.!!8] 


Com pouco esforço, percebemos que nesta definição de Luporini o método de 
análise marxiano é reduzido a um constructo onde estão presentes elementos 
“pinçados” do real e não o real mesmo, enquanto concreto pensado. Com isso, vemos ser 
este modelo fracionador do real, em seu aspecto de totalidade em processo, porque se 
limita a um âmbito (pinçado) determinado do real. Evidencia-se, então, que para 
Gorender o particular - a concretude - surge inserido nos modelos demonstrativos que, 
como apontamos, captam apenas parcelas do real e não o real enquanto a própria 
totalidade. Assim, é com essa perspectiva que Gorender conclui sua conceituação: 

Os modelos combinam variáveis, em regra, quantificáveis, no quadro de referência categorial previamente 

elaborado pela teoria geral. Modelos demonstrativos da própria teoria e modelos práticos como os que 


permitem formular uma política econômica. Assim, os modelos se validam teoricamente pela própria teoria 
geral, sem a qual não teriam consistência.” 


Nessa acepção do conceito, pensamos ser incorreta a exemplificação de 
Gorender, no que diz respeito aos exemplos dados por Marx, para demonstrar 
categorias como a “reprodução ampliada”, a “reprodução simples” do capital, a 
“renda da terra” etc. Essas categorias, antes de aparecerem como “modelos”, 
expressam a concretude mesma (materializada na formação social capitalista mais 
desenvolvida, em seu tempo - a Inglaterra) das leis gerais, imanentes ao modo de 
produção capitalista como um todo. Se a Inglaterra é posta como exemplo (termo 
utilizado por Marx), esta aparece não como um “modelo” de capitalismo ou como 
uma formação social onde se inserem “modelos” de produção, reprodução, renda da 
terra etc., mas como o momento em que as leis gerais encontram-se em sua 
plenitude, no sentido histórico do desenvolvimento das forças produtivas e das 
relações de produção. Por isso, Marx, no prólogo de O capital, evidencia que os países 
industrialmente mais desenvolvidos não fazem mais do que pôr, diante dos países 
menos desenvolvidos, o espelho de seu próprio devir. 


Para Saes, a formação social constitui-se em um objeto real, concreto e singular 
(na mesma perspectiva de Poulantzas), que consiste na concretização temporal 
histórica de um modo de produção ou de vários modos de produção simultâneos!) 
(no caso, articulados reciprocamente em relação de dominação/subordinação). 
Explicitadas as visões de Cardoso, Gorender e Saes, façamos, agora, a análise de seus 
pressupostos. 


Iniciemos pela própria crítica de Décio Saes a Gorender e Cardoso: 


Tanto para Gorender como para Cardoso, o modo de produção se reduz ao conjunto da estrutura 
econômica (relações de produção, forças produtivas), e é através do seu estudo exclusivo que se chega à 
descoberta científica das leis que regem a reprodução das relações de produção/forças produtivas. Nessa 
perspectiva, a análise da chamada superestrutura (a estrutura jurídico-política), bem como de sua 
articulação com o conjunto da estrutura econômica, não tem qualquer papel relevante a desempenhar; a 


superestrutura é encarada como epifenômeno ou tradução da infraestrutura, e não como uma estrutura 


dotada sempre de uma função específica (variável conforme o modo de produção). PH 


Assim, Saes considera insuficiente conceituar um modo de produção 
enfatizando o papel das forças produtivas e das relações sociais. Essa concepção 
acaba, segundo Saes, por configurar-se como determinação em “última instância” do 
econômico, desprezando o aspecto da reprodução do modo de produção. Como essa 
relação aparece em Marx? 


No conhecido prefácio de 1859 de Contribuição à crítica da economia política, Marx 
delineia seu entendimento sobre a estruturação de uma sociedade, assim como a 
maneira de apreendê-la: 

Na produção social de sua vida material, os homens entram em determinadas relações necessárias e 

independentes de sua vontade, relações de produção que correspondem a uma determinada fase de 

desenvolvimento de suas forças produtivas materiais. O conjunto destas relações de produção forma a 


estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se eleva a superestrutura jurídica e apolítica e a 
que correspondem determinadas formas de consciência social. O modo de produção da vida material 


condiciona o processo da vida social, política e intelectual em geral. 122] 


Dessa forma, Marx, ainda que de maneira sucinta, esboça seu método de 
apreensão do real, onde o pressuposto fundamental é a captação, em nível geral- 
-abstrato, das leis que regem a dinâmica de um ser social historicamente 
determinado (modo de produção), a partir de sua determinância econômica, isto é, 
do modo de produção de sua vida material. É de fundamental importância ressaltar, aqui, 
que em nenhum momento, no citado prefácio, aparecem referências que permitam 
destacar-se “níveis” ou “instâncias dominantes” ou “autônomas” (mesmo que 
relativamente) em relação à anatomia estrutural do modo de produção. Comparando 
as análises dos três autores em questão com a de Marx, temos que em Cardoso e em 
Gorender, apesar de aproximarem-se da definição marxiana no que se refere às leis 
gerais, a ênfase da instância econômica acaba desconsiderando toda a rica articulação 
da estrutura econômica da sociedade em que está incrustada a própria 
superestrutura, como resultante da articulação dialética entre forças 
produtivas/relações de produção. 


Por outro lado, Saes, preocupado em não enfatizar a “instância” do econômico, 
acaba por elevar a “instância” jurídico-política como um elemento de essência de 
determinado modo de produção. Esse aspecto aparece nitidamente quando, ao 
procurar explicitar a diferença de sua concepção em relação a Cardoso e Gorender no 
que diz respeito ao modo de produção escravista colonial, Saes realça o aspecto 


superestrutural (“nível ideológico”) como o elemento que conforma a especificidade 
e permite identificar o que é particular ao modo de produção escravista antigo e ao 
modo de produção escravista colonial (moderno). Como realça o autor: 

[...] queremos tão-somente reter aqui a proposição sobre a necessidade de se caracterizar a particularidade 


da estrutura jurídico-política de um modo de produção, caso se queira realmente conhecer a diferença 
específica dos vários modos de produção. Isto porque, a nosso ver, é nesse terreno específico que se estabelece a 


diferença entre o modo de produção escravista antigo e o modo de produção escravista moderno. P’] 


Quanto a Cardoso e Gorender, entendemos que a ênfase dada às relações de 
produção/forças produtivas, como instância do econômico, aparece desprovida de 
sua força imanente porque essas mesmas relações de produção/forças produtivas 
não estão inscritas, no âmbito do próprio movimento e da dinâmica do universal, 
configurador da concretude (particularidade), provocando assim um reducionismo na 
análise do processo produtivo capitalista, historicamente determinado (reducionismo 
que também Saes comete). 


Explicando melhor: o problema situa-se justamente no entendimento de como 
aparece, a partir da ótica marxiana, o conceito geral-abstrato (universalidade) e como 
essa abstração (feita a partir da própria realidade empírica) concretiza-se 
(particulariza-se). Desconsiderando a historicidade da expansão das forças 
produtivas (expansão europeia), Gorender e Cardoso assumem uma postura a- 
história (agnóstica), deixando de ver, assim, a relação modo de produção/formação social 
enquanto ramos desdobrados que se articulam recíproca e inseparavelmente, dentro do 
processo produtivo mais amplo, engendrado ontologicamente com o 
desenvolvimento do capitalismo. Vemos, então, que o problema que se apresenta é o 
de apreensão da totalidade em Marx. Os aspectos específicos (concretos) dessa 
apreensão devem ser recolocados, objetivando-se detectar onde se localizam as 
distorções do método marxista, no que se refere às categorias “modo de produção” e 
“formação social”. 


Retornando à questão das “instâncias”, percebemos que tanto Cardoso quanto 
Gorender e Saes não conseguem se desvencilhar de suas malhas. Em Saes esse 
aspecto aparece de forma clara: a instância superestrutural (nível ideológico) é a que 
configura a especificidade do modo de produção. Para Cardoso e principalmente 
para Gorender, a elevação de uma instância surge de maneira mais dissimulada, 
justamente na “instância” do econômico - a determinação do econômico em última 
instância. Isso porque, ao pensar a determinação em última instância da economia, já 
se está considerando que outras existem na estrutura de um modo de produção. No 
artigo “O conceito de modo de produção e a pesquisa histórica”, essa postura de 
Gorender (a elevação da instância econômica) aparece claramente: 


As relações econômicas na vida social concreta se apresentam permeadas de relações jurídicas, políticas, 
religiosas e outras de natureza ideológica. Isso é particularmente evidente nos modos de produção 


escravistas (patriarcal e colonial) e no modo de produção feudal, nos quais a coação extraeconômica 
institucional é indispensável para permitir a extorsão do sobreproduto dos agentes do processo de trabalho 
[...] só que, seja qual for o caso, o estatuto do extraeconômico é dado pelo econômico e não o contrário [...]. 


De tudo isto se conclui que as várias ordens de relações sociais não devem ser confundidas categorialmente, 


uma vez que pretendemos que a determinação em última instância é econômica. 4! 


A isso acrescentamos mais um elemento, que é o do próprio entendimento da 
categoria “formação social”: para Cardoso e Gorender, ela se constitui num 
“modelo”, que acaba se configurando como constructo - corte do real. Essa noção de 
formação social também aparece em Saes ainda que, em sua aparência, surja como 
“concretude”. Vejamos o que há por trás dessa “concretude”. Saes, como visto 
anteriormente, entende a formação social como uma “singularidade de um dado 
momento histórico”, trilhando os caminhos da análise de Poulantzas, quer dizer, do 
entendimento estruturalista da articulação de produção/formação social. Para 
Poulantzas, 

o modo de produção constitui um objeto abstrato formal que, no sentido rigoroso do termo, não existe na 

realidade. Os modos de produção capitalista, feudal, escravista, constituem igualmente objetos abstratos- 


formais, visto também não possuírem essa existência. De fato, existe apenas uma formação social 
historicamente determinada, isto é um todo social - num dado momento de sua exigência histórica: a 


França de Luís Bonaparte, a Inglaterra da revolução industrial. "l 


Percebemos que Poulantzas, objetivamente, separa o “abstrato-formal” - e este é 
o estatuto que dá ao conceito “modo de produção” - do que entende ser o objeto real 


- concreto, posição que também aparece em Althusser!Zl. Essa separação 
(fragmentação do real) entre abstração e “realidade concreta” é que determinará, em 
primeira e última “instância”, uma visão do real a partir de “constructos abstratos”, 
que seccionam a totalidade, reduzindo-a a um modelo tipificado. O conjunto 
complexo que conforma a totalidade (complexo de complexos) é transformado, assim, 
em união de parcelas do todo, fragmentado pelos “constructos” e pelas “instâncias” 
do “edifício” da estrutura social. A formação social é vista, ainda, não como a rica 
concretude, mas como um momento conjuntural da história; isto é, a totalidade, 
enquanto concreta síntese de múltiplas determinações, surge desprovida de sua 
historicidade mesma, enfim, de sua ontologia. Vendo a realidade a partir das 


singularidades (instâncias), a análise de Poulantzas/Saes reduz o materialismo 


dialético a uma concepção dos recortes, como observou Silveira!2?, dicotomizando 
objeto do conhecimento de objeto real; ciência de ideologia; modo de produção de 
formação social etc., fazendo, ao limite, uma taxionomia. Assim, para Saes (ao 
assumir a perspectiva estruturalista), a formação social aparece como algo 
desprovido de sua dialeticidade imanente, tornando-se um esqueleto desprovido de 
nervos e sangue, para usarmos a expressão de Lenin. Ao final, um constructo 
atomizador de concretude que violenta de formação social mesma sua dinâmica e 
sua vida. 


Ao entender o todo como modelos/abstrações ideais, Cardoso, Gorender e Saes 
acabam por eliminar da análise marxista o ontológico, reduzindo, então, a totalidade 
a uma entidade construída a partir do que se pensa sobre ela, tornando-a uma 
tipificação. Ora, a totalidade não é um constructo recortado dela mesma e não pode 
ser apreendida através de uma abstração formal contraposta ao objeto real da análise. 
Não é, também, a simples junção de partes - “instâncias” - reunidas em um “edifício 
social”. Ela é concreta, resulta da compreensão da realidade empírica e de suas 
múltiplas determinações e, por isso mesmo, a totalidade é ponto de chegada, não de 
partida. Do ponto de vista ontológico, a totalidade em processo não é mais do que o 
próprio entendimento do ser social em desenvolvimento. Recoloca-se, então, agora 
mais objetivamente, o fulcro do problema: a relação dialética entre o universal e o 
particular, como elemento fundamental para a discussão do modo de produção e sua 
relação com a formação social e sua determinação histórico-genética, enquanto um 
ser social que entifica-se ontologicamente. É a não priorização do ontológico em 
relação ao fenomênico que levará os três autores a uma apreensão fragmentada da 
totalidade, não estabelecendo, dessa forma, uma relação histórico-dialética entre o 
desenvolvimento do capitalismo europeu e o caráter das formações sociais nas 
colônias, na medida em que nelas não encontramos, efetivamente, uma subsunção 
real das relações de produção e, até certo ponto, das forças produtivas ao capital. 
Priorizando o fenomênico ao ontológico, Cardoso, Gorender e Saes interpretarão a 
formação social colonial como modos de produção específicos (não capitalistas e sim 
escravistas), porque as “formas puras”, que o modelo de interpretação do real 
propõe, não são encontradas. Este é o fundamento do equívoco e dele nos 
ocuparemos um pouco mais. 


As colônias americanas enquanto formações sociais 
capitalistas 


Para Cardoso, Gorender e Saes, a escravidão colonial, como vimos, é algo novo, 
fruto da expansão comercial europeia e das atividades de suas empresas mercantis, 
onde, segundo esses autores, predominava uma economia de transição, com forte 
dominação feudal. Cardoso nos aclara esta perspectiva, que é assumida também por 
Gorender, quando diz que a sociedade escravista colonial aparece enquanto 
consequência da atividade exportadora, estruturando-se em função de suas 


` 


características e necessidades; por conseguinte, esta preexistiu à sociedade e 
condicionou sua formal?! O que podemos desdobrar desse entendimento? Em 
primeiro lugar, o desenvolvimento do capitalismo não é visto como um processo 


onde, como demonstramos no capítulo 1, não existe apenas a mera coexistência entre 


relações de produção feudais e relações de produção capitalistas, mas uma 
predominância qualitativa do “novo”, materializado pelo nascente capitalismo e pela 
hegemonia da economia mercantil. Como segundo ponto, percebemos que essa visão 
está informada pela concepção tipificada das formações sociais (como modelos) e, 
concretamente, as colônias não apresentam os elementos “puros” do capitalismo. Em 
suma, a produção capitalista não é captada em seu conjunto e, na América, se repõe a 
partir de formas específicas, que não as existentes no continente europeu. Assim, o 
que deve ser apreendido como particularidade ganha contornos de falsa 
universalidade. 


Para Marx, a produção em geral (a que nasce com o capitalismo desde sua 
gênese) desdobra-se e articula-se em determinações distintas, porque a produção não 
é mais do que um ramo particular da própria produção e, portanto, não pode ser 
entendida fracionadamente. Pensar a produção em geral é pensar, nos moldes 
capitalistas da produção, nas leis gerais (abstratas) que o regulam, na definição de 
Giannotti: “o capital em geral, que não é mais que o lado reificado do modo de 
produção capitalista, instalando-se como uma realidade que põe e repõe suas 
próprias condições de existência” P9], 

Tal circularidade do capital, em seu processo de reposição, permite a ele mesmo 
incorporar outros modos de produção existentes ou simplesmente destruí-los, de 


acordo com suas necessidades. O caráter universal da produção, de amoldar-se às 


diversas situações concretas, é ressaltado por Marxlºº!, quando afirma que a produção 


não é somente particular. Ao contrário, é sempre um organismo social determinado, 
um sujeito social que atua em um conjunto mais ou menos grande, mais ou menos 
pobre, de ramos de produção; quer dizer, a produção socialmente dada articula-se 
com formas particulares socialmente dadas de produção. 


A produção capitalista, ao reproduzir sua própria existência de forma contínua, 
desintegra, reintegra ou cria novas realidades (particularidades) para se autorrepor. 
Como define Giannotti: 


A categoria de produção é destarte uma abstração filosófica cujos componentes são da mesma ordem das 
protocondições da história, consiste num mero recurso do intelecto para salientar os traços comuns dos 
vários sistemas produtivos a fim de evitar repetições e, sobretudo, a fim de sublinhar as diferenças essenciais. 
Não exprimindo um momento autônomo do real, não possui a capacidade de movê-lo, consiste apenas num 
conjunto de determinações abstratas, reunidas pela comparação mental. Sem essas condições não é possível 
conceber uma produção existente, porquanto representam o que o entendimento vê de comum nos sistemas 
produtivos. Mas não constituem tendências ou forças gerais determinantes pois somente vêm habitar o real 
em contextos mais amplos onde se dissolve sua autonomia conceitual. Configuram enfim a série de 
condições necessárias para pensar uma produção existente, mas, de forma nenhuma, o conjunto das 
condições suficientes para que um sistema produtivo venha a existir [...]. As abstrações filosóficas não são do 
tipo das abstrações da economia política; em virtude do formalismo e da exterioridade de seu processo 
constitutivo, as primeiras estão desprovidas de qualquer peso ontológico, ao contrário das segundas que 
exprime universais-concretos cuja abstração e generalidade provêm do funcionamento do sistema produtivo, 


traduzem enfim forças determinantes autônomas da própria realidade. 


Os universais-concretos, que são determinados pela “engrenagem” da produção, 
devem, então, ser entendidos como particularidades que materializam o universal (a 
produção em geral). E a apreensão dessa interação dialética: universalidade - a 
produção em geral - e o modo de produção, a particularidade - a materialização do 
universal-abstrato (a formação social) que nos possibilita captar a totalidade em sua 
dimensão mais ampliada. 


A totalidade é muito mais que um devir arbitrário. No dizer de Lukács, é uma 
sucessão de encadeamentos ordenados, de determinações que contêm equilíbrios 
estruturais, regulados pela temporalidade e dinâmica que a história engendra, regida 
por leis próprias que indicam as grandes tendências gerais das transformações. Por 
essa razão, para apreendê-la da maneira mais global, devemos remontar às suas 
determinantes fundamentais. Como enfatizou Lukács, Marx, ao propor o estudo de uma 
formação social, e como exemplo, o fez tomando por base sua população, mostrou 
que devemos partir 

dos elementos abstratos lentamente obtidos para voltar a fazer a viagem de modo inverso, chegando 


novamente à população, mas dessa vez não como uma representação caótica do todo, porém como uma rica 


totalidade de determinações e relações diversas. Desse modo, é a própria essência da totalidade econômica 


que prescreve o caminho a seguir para conhecê-la. l?! 


É importante ressaltar, ainda, que o elemento econômico (infraestrutura) não 
aparece como “determinante em última instância”, redutor ou dogmatizador do 
entendimento do real mas, ao contrário, permite que tenhamos o espectro amplo dos 
desdobramentos que a base da anatomia social determina, e possibilita que apareça já 
no processo da abstração como concreto pensado, fruto de múltiplas determinações - 
unidade da diversidade. Assim, a abstração é o momento de captação dos processos 
dados pela própria dinâmica do real, porque sempre remonta ao particular. A 
universalidade é, conforme Marx, uma abstração realizada pela própria realidade. 
Somente aí ela se torna uma justa ideia, quando a ciência reflete adequadamente o 


desenvolvimento do real em movimento, em sua complexidadeľ®’], Na definição de 
Lukács, o universal, assim posto, ganha a dimensão da concretude viva, livre dos 
reducionismos tipificados e articulado dialeticamente com a particularidade e com a 
singularidade: 


Esta conexão pode ser estudada muito bem na análise que Marx nos fornece do capital em geral. Ele diz: “O 
capital em geral, diferentemente dos capitais particulares, aparece: 1) apenas como uma abstração: não uma 
abstração arbitrária, mas sim uma abstração que compreende as diferenças específicas do capital, 
distinguindo-o das outras formas de riqueza [...]. E as diferenças no seio desta abstração são igualmente 
particularidades abstratas que caracterizam todo tipo de capital enquanto ele é a sua afirmação ou negação 


[...]; 2) o capital em geral, porém, diferentemente dos capitais particulares e reais, é ele mesmo uma 
existência real [...]. Por isso, enquanto o universal, por um lado, é apenas a differentia specifica pensada, ele é 


ao mesmo tempo uma forma real e particular ao lado da forma do particular e do singular! 


Assim, se temos a formação de uma estrutura escravista nas colônias americanas, 
esta aparece como uma formação (social) particular de universalidade capitalista. Vemos 


que, para Marx, as leis universais, que existem e que são determinadas pela própria 
dinâmica que o modo de produção capitalista engendra (enquanto universalidade), 
somente objetivam-se - concretam-se - a começar do particular, onde, então, a 
universalidade se realiza. Em Marx, a relação dialética entre o universal e o particular é a 
forma concreta de sua relação, caso a caso, em situações historicamente determinadas, 
com respeito a uma determinada relação de estrutura econômica, assim como 
descobrir o grau e em que direção as alterações históricas modificam esta dialética. 
Nessa perspectiva, podemos entender como se estabelece a relativização dialética do 
universal e do particular. Em determinados momentos históricos eles aparecem 
integrados e articulados, concomitantemente; em outros, o universal se especifica ou 
ainda pode surgir como particular. Pode ocorrer, também, que o universal se dilate e 
anule a particularidade ou que uma particularidade anterior se desenvolva até a 


universalidade etc.!º]. Desse modo, o particular não é mais do que a forma de se 
exprimir das categorias que modelam a singularidade e a universalidade, e por isso é 
a parte constitutiva da totalidade. Assim, o particular coloca-se com toda sua 
dimensão, ora com o universal, ora com o singular. A dialeticidade entre o singular e o 
universal é sempre mediatizada pelo particular. E o particular é um elemento 
intermediário real, quer na realidade objetiva, quer no pensamento que a reflete de 
um modo aproximadamente adequado. O particular - a concretude - é que realiza a 
mediação entre os homens singulares e a sociedade em geral (o modo de produção 
em geral). Como acentua Lukács: “A economia, naturalmente, forma a base de tais 
relações. O ser mediação múltipla e complicada de todas as categorias se expressa 


aqui em uma dialética concreta, do universal e do particular [...]” B®, 


E na mediação entre a particularidade e a universalidade que se estabelecem as 
concreções do modo de produção geral - o capitalismo. Assim, a particularidade, 
enquanto concreção da universalidade, não é mais do que a própria formação social. 


Voltando ao fundamento do equívoco de Cardoso, Saes e Gorender, isto é, às 
construções tipificadas do real (formações sociais como modelos), temos, então, um 
quadro claro do porquê de os três autores encontrarem um modo de produção 
específico nas colônias; justamente por desprezarem da análise marxiana o aspecto 
da interação dialeticamente indissolúvel do particular e do universal, desconsiderando o 
histórico-processual do ser social capitalismo. 


Nesse sentido, não podemos explicar as colônias americanas sem nos 
remetermos ao próprio processo de reposição do capital, encarnado na expansão 
europeia do século XVI, entendendo-se essa expansão como um momento crucial que 
o nascente modo de produção capitalista encontra para ampliar suas condições de 
existência. Como afirma Giannotti: 


Em suma, a circularidade do capital se perfaz configurando um círculo de círculos. Até quando estamos 
autorizados a chamar cada um desses círculos um modo de produção? A pergunta pela denominação perde 
importância quando se privilegia a lógica da constituição das circularidades. É somente para evitar que se 
coloque num mesmo nível de realidade o modo de produção capitalista e os modos de produção subsidiários 
[e acrescentaríamos: para que não deixemos a categoria modo de produção tornar-se algo deslocado da 
concretude, ou um tipo ideal “adequador de realidades”, ou, ainda, numa panaceia de epifenômenos que 
ganham uma falsa estatura de universalidade e mesmo de particularidade agnosticizada], que se torna então 
conveniente reservar a categoria de modo de produção para designar o movimento objetivo de reposição que 
integra, num mesmo processo autônomo, a produção, a distribuição, a troca de consumo, deixando outros 
nomes para as formas produtivas subsidiárias, que o modo de produção capitalista exige no processo de sua 


efetivação.” 

Percebemos, então, que não podemos considerar o modo de produção capitalista 
um processo onde a formação social pode conter um ou mais modos de produção. O 
que ocorre, de fato, é um movimento inverso, isto é, o modo de produção capitalista 
determinando e contendo várias formações sociais onde estão presentes diversos 
estágios e formas de organização do trabalho e de extração de mais-valor; essas 
formações definem o caráter particular e concreto, em termos de leis universais, do 
modo de produção. 


Mesmo que pudéssemos, à guisa de mera especulação, pensar numa síntese de 
dois modos de produção, ou então na permanência do modo de produção existente 
antes da chegada do modo de produção capitalista, já não poderíamos ver esse 
processo como síntese, enquanto modo de produção que segue convivendo 
“subsidiariamente” com o capitalista. A própria síntese seria já ela mesma, o elemento 
novo, com características histórico-concretas próprias e na qual, certamente, 
encontraríamos negadas as características de essência do modo de produção menos 
complexo. No caso concreto da América, a história nos dá exemplos dessas sínteses, 
que se configuraram, sempre, no genocídio dos povos americanos, quando da 
chegada dos europeus, na medida em que eram desarticulados seus modos de 
produção (de “tipo” comunistas primitivos, asiáticos etc.). Existe, então, um 
movimento sintético em direção, porém, a uma formação social que responda às 
necessidades capitalistas, formação particular gerada pelo processo de autorreposição 
do modo de produção capitalista, enquanto universalidade. Com isso, podemos dizer 
que o capitalismo encontra caminhos diversos para seu desenvolvimento e reposição, 
onde as várias formações capitalistas apresentam, assim, diferentes momentos de 
subsunção do trabalho ao capital. Marx nos indica essa diversidade que caracteriza esse 
desenvolvimento particular e desigual do capitalismo, quando afirma que a 
sociedade capitalista existente em sua época manifesta-se mais ou menos livre dos 
elementos feudais, modificados pelas particularidades do desenvolvimento histórico 


de cada país!8!, Esse caráter particular do desenvolvimento capitalista não desmente a 
estrutura anatômica do modo de produção capitalista; ao contrário, ressalta sua rica 
dimensão de “complexo de complexos” e permite que possamos situá-lo como 
concretude, síntese de múltiplas determinações. Em suma, o particular é ele mesmo o 


universal concreto. Em outras palavras, a formação social ou econômico-social é o 
próprio modo de produção concretizado. 


Assim, temos claro que as formações sociais coloniais se apresentam, já em sua 
gênese, como capitalismos-particulares, desiguais e combinados, que se articulam com os 
polos econômicos dominantes da Europa, integrantes, então, do vasto processo de 
acumulação mundial do capital. Nesse sentido, é necessário, agora, tecer algumas 
considerações sobre os fatores que determinaram a introdução do trabalho escravo 
nas colônias e do próprio caráter que assume a escravidão, num momento histórico 
em que, fundamentalmente na Europa ocidental, o processo de acumulação 
engendrava a separação dos trabalhadores de suas condições objetivas e subjetivas de 
produção. No processo de acumulação originária, surgem vários elementos que 
constituirão a dinâmica da expansão do mercado mundial. As manufaturas, como é 
sabido, refletem o próprio aumento dos mercados europeus, mas sua existência 
insere-se num contexto mais amplo do que o da Europa, mais dilatado, porque o 
próprio universo da circulação e do consumo havia aumentado. Ao mesmo tempo 
em que temos a expansão do consumo e, diretamente vinculado a isso, o crescimento 
da produção, criam-se dificuldades objetivas para atender às determinações da nova 
realidade. O que ocorre, de fato, é um descompasso entre a necessidade de ampliação 
da produção e as condições existentes concretamente, no que tange às relações de 
trabalho. Nesse momento, no âmbito da Europa ocidental, aumenta a produção de 
mercadorias por meio das corporações de ofício, sendo que os mendigos que vagam 
pelos centros desenvolvidos passam a engrossar o contingente de trabalhadores que 
irão constituir o futuro proletariado. No entanto, esse crescimento da produção ainda 
é insuficiente para atender à necessidade dos lucros e do consumo de um mercado 
que se amplia. Fora do circuito manufatureiro, ainda temos o comércio “exótico” do 
Oriente como atividade extremamente auspiciosa para a burguesia comercial. É esse 
quadro de transformações quantitativas que exigirá soluções de qualidades novas, a fim 
de responder objetivamente à expansão do processo produtivo e, consequentemente, 
comercial. 


Como vimos no capítulo anterior, a extinção da servidão na Europa ocidental, 
direcionada para atender o crescimento da produção de mercadorias, determinará o 
recrudescimento do trabalho forçado, o que Engels chamou de “segunda servidão”, 
nas regiões que passam a produzir para atender às necessidades dos centros de 
produção no continente europeu. As guerras camponesas do século XVI refletem esse 
recrudescimento da servidão na Europa oriental. Como acentua Frank: 

A segunda servidão do campesinato na Europa oriental do século XVI [...] foi a reação dos proprietários 

rurais às exigências crescentes no sentido de que o trabalho atendesse à demanda, na Europa ocidental, de 

produtos agrícolas - principalmente cereais, linho e cânhamo. Essa demanda e a troca concomitante de 


matérias-primas orientais por manufaturas e supérfluos ocidentais aparentemente aumentaram, já nas 
últimas décadas do século XV - da mesma forma que a mineração de prata na Alemanha -, mas elevaram-se 


e se consolidaram significativamente graças à revolução nos preços e às transformações decorrentes na 


Europa ocidental, ligadas à exploração colonial das regiões mineiras do México e do Peru. 


Dessa forma, podemos entender que o surgimento do trabalho forçado constitui-se 
numa imperiosidade do processo de acumulação de capital. No bojo do recrudescimento da 
servidão na Europa oriental, temos também a implantação de trabalho forçado na 
região do Mediterrâneo, cujo objetivo é europeizar a produção açucareira, de grandes 
lucros comerciais. Gorender, sem dúvida, acerta ao dizer que a escravidão americana 
encontra similaridade com a existente nas ilhas do mediterrâneo, em fins da Idade 
Média: “Foi com o escravismo das ilhas mediterrâneas (Sicília, Chipre e outras) que o 
escravismo colonial das Américas teve uma relação de continuidade e não com a 


escravidão residual característica da Idade Medieval” [20], 


No entanto, essa continuidade articula-se não como um modo de produção 
“subsidiário”, mas como forma particular de reposição do capital, em sua fase de 
acumulação. Não é por acaso que a burguesia italiana, após instaurar a plantation na 
Sicília, volta-se para o Atlântico e, associada com os reinos ibéricos, com os capitais 
flamengos e normandos, implementa a produção açucareira, por meio do trabalho 
escravo, nas Canárias, Madeiras, Açores etc. O método adotado nas ilhas do Atlântico 
evidencia a preocupação com a produção e distribuição sistematizada do açúcar. 
Além disso, é importante frisar que os engenhos, em sua maioria, pertenciam a 
portugueses, ainda que a comercialização do produto fosse dominada por outros 
países!!!!, Com a descoberta do Novo Mundo e de suas regiões propícias para o 
cultivo da cana-de-açúcar, temos a transferência das plantações europeias para o 
continente americano. Ressalte-se que os investimentos nas plantagens coloniais 
serão muitas vezes maiores que os investimentos realizados na ampliação ou na 
criação das manufaturas europeias. Dentro desse contexto historicamente 
determinado, a introdução do trabalho escravo torna-se fácil de ser compreendida e 
seu papel é assim resumido por Marx: “Em geral, a escravidão encoberta dos 
trabalhadores assalariados, na Europa, exigia como pedestal a escravidão sans phrase 


no Novo Mundo” !2!. 


Quer dizer, para que houvesse o desenvolvimento do capitalismo europeu, as 
colônias foram elementos basilares na concentração capitalista que será, 
posteriormente, invertida no que se denominou Revolução Industrial. 


Além do mais, é importante que se releve a situação histórica do trabalho, no 
século XVI. A disponibilidade de força de trabalho livre resumia-se a um pequeno 
número de regiões da Europa ocidental, onde o processo de subsunção do trabalho 
ao capital caminharia rapidamente para ter forma e conteúdo capitalistas e, mesmo 
nessas regiões, esse era um processo incipiente. Esse quadro histórico-social 
determinará, então, a implementação do trabalho forçado nos locais onde o 


desenvolvimento do capitalismo encontra-se menos avançado. Assim, no caso da 
América, esse aspecto é mais crucial, e Portugal, como pioneiro na produção 
açucareira ampliada do Novo Mundo, não tem alternativa senão implementar no 
Brasil o trabalho escravo. Como bem analisa Franco: 

O lento processo que, através de alguns séculos, mediante contínuas pressões econômicas, socializou a classe 

operária, apenas se esboçava no ponto da história ocidental em que se deu a expansão portuguesa. Então, só 

a forma violentamente aberta e juridicamente garantida de apropriação da força de trabalho alheia, que é a 

escravidão, poderia prover o contingente requerido pelo setor açucareiro. [...]. A escravidão representa, face 

a essa exigência, a possibilidade de mobilização rápida e plástica de mão-de-obra, adequando-a às 

necessidades da produção em grande quantidade e em volume crescente [...]. Assim, o escravo africano 

revela-se como o agente de trabalho historicamente possível quando se dá a colonização portuguesa por via 

da grande propriedade açucareira; ele constituía o único que podia ser compelido a trabalhar inteiramente a 

serviço de outros. Além disso, ele revela-se o agente de trabalho adequado à produção vinculada ao 

comércio do açúcar: podia ser acrescentado [ou retirado] conforme as tendências de expansão.[43] 

Aqui está, a nosso ver, o aspecto fundamental que determina a introdução do 
trabalho escravo nas colônias americanas, isto é, a necessidade objetiva da produção 
ampliada de mercadorias para os centros consumidores europeus. Nesse sentido, a 
produção colonial direciona-se para os produtos altamente comercializáveis nas 
áreas centrais do capitalismo mercantil: produtos com procura manifesta, como o 
açúcar, o tabaco, o algodão, o anil, o cacau, as madeiras etc. Por essa razão básica é 
que nas “colônias de exploração” a pequena propriedade não encontrou situação 


favorável. 


Como ocorreu nas regiões setentrionais norte-americanas, um homem livre, que 
viesse trabalhar como assalariado nas plantações, não ficaria muito tempo atrelado 
ao latifúndio, pois, com a existência abundante de terras, o trabalhador livre deixaria 
a terra do latifundiário e formaria seu próprio sítio ou rancho. É importante relevar 
que o caráter capitalista, nas colônias da América, é dado justamente pelo latifúndio 
escravista. Marx assinala bem esta questão ao se referir à diferença entre as “colônias 
de povoamento” e as “colônias de exploração”: 

Em primeiro lugar: trata-se de colônias próprias, como nos Estados Unidos, Austrália etc. Aqui, a massa dos 

colonos agrícolas, embora traga da mãe pátria um capital mais ou menos grande, não é uma classe capitalista e 

muito menos a sua produção é capitalista. São camponeses mais ou menos independentes, cuja meta principal 


é, antes de tudo, produzir sua própria manutenção, os seus meios de subsistência, cujo produto principal 


não visa o mercado ou o comércio. O excedente de seus produtos de consumo próprio é que vendem; trocam 


por mercadorias manufaturadas de importação etc.!4º! 


A produção do camponês não será, assim, regulada segundo as necessidades do 
mercado mundial; do valor dado do mercado. Tudo o que o colono produz como 
excedente, em sua produção para consumo, é posto no mercado e vendido ao preço 
maior que um salário. Esse é o farmer típico. O fundamental disso é que temos: a 
produção capitalista não é, nesse esquema, predominantemente na agricultura. A 
propriedade fundiária, ainda que legal, não existe, a não ser de maneira esporádica; 


propriamente não se constitui em uma forma agrária capitalista. Ainda seguindo as 
reflexões de Marx: 


No segundo tipo de colônia, as plantations, onde a especulação comercial está 
presente desde o início, e a produção se destina ao mercado mundial, existe um modo 
de produção capitalista, ainda que só no sentido formal [no sentido da subsunção 
formal do trabalho ao capital - ACM], já que a escravidão dos negros impede o 
trabalho assalariado livre que é a base da produção capitalista. Mas o negócio do 
tráfico de escravos é dirigido por capitalistas, o método de produção que introduzem não 
nasceu da escravidão, mas está enxertado nela. Neste caso, capitalistas e proprietários de 
terras são a mesma pessoa, e a existência de terra em grande quantidade se apresenta 
perante o capital e o trabalho, não oferece resistência alguma às inversões de capitais 
e, portanto, nenhuma resistência à competição entre eles, tampouco se desenvolve 
aqui uma classe de arrendatários como coisa distinta dos proprietários de terras, 
enquanto persistem essas condições nada se interpõe nos caminhos dos preços de 


custos reguladores do valor de mercado.!*º! 


No que se refere particularmente ao Brasil, esse caráter capitalista específico tem 
seu início com a introdução das capitanias hereditárias que, durante muito tempo, 
foram consideradas “feudais”, basicamente por ser possível encontrar algumas leis 
reguladoras próximas às feudais. Ora, vimos que Portugal nunca viveu numa 
situação feudal “clássica”; por outro lado, contudo, elementos do feudalismo, seja nas 
formas de produção e trabalho, seja na superestrutura, deixaram marcas visíveis no 
reino e manifestaram-se, durante a colonização, muito mais como “formas 
sobreviventes” do feudalismo europeu do que como elementos carregados de 
conteúdos de especificidade feudal. Como afirma Mauro: 


Ao contrário, se além das instituições procuramos as estruturas, não 
encontramos verdadeiramente aqui nem um regime feudal nem um regime 
senhorial. O rei, com efeito, num tal sistema, não abandona completamente seus 
poderes e se reserva monopólios importantes e impostos. A sesmaria não é uma 
possessão camponesa. É uma concessão feita a um empresário capitalista tendo-se em 
vista uma monocultura de exportação. Enfim, não se trata de dar somente terras a 
jovens de nobreza, de fazê-los sobreviver, de fazer sobreviver os colonos. Há mais. 
Trata-se de ocupar um continente que é, numa época já mercantilista, o objeto de 
cobiça de outros poderes. Trata-se de colocá-los em destaque, de explorá-los como 
escravos - um capital humano - e não como servos ligados à terra. Trata-se, não de 
criar uma economia fechada à moda do grande domínio carolíngio ou mesmo da 
hacienda mexicana do século XVII, mas uma economia agrícola de tipo comercial e 
especulativo. Nada permite pensar que o rei de um Portugal não-feudal e o meio que 
o cerca, orientados para o comércio e a expansão através dos mares com grandes 


lucros, tenham a intenção de criar no Brasil uma economia estática [...]. Os homens 
do século XV ou do século XVI, descobrindo as realidades novas do capitalismo, não 
têm palavras para designá-las: então empregaram palavras antigas num sentido 


novo.!46] 


O novo, o latifúndio escravista moderno - capitalista - introduzido no século 
XVI, marcará com profundidade o desenvolvimento histórico-social do Brasil. Como 
bem afirma Gilberto Freyre, a partir de 1532, a colonização portuguesa caracteriza-se 
pela predominância da família rural!!, com maneirismos aristocráticos, mas com 
uma sede de lucros burguesa. Como afirma Queiroz, os portugueses, além do capital 
(originário de diversas nacionalidades), trouxeram todo um arcabouço cultural 
existente na Europa daquela época. Fizeram do Brasil 


um país cuja vida foi, sob os trópicos, um prolongamento da vida europeia. O 
colonizador português, chegando ao país, pôde instalar-se como lhe pareceu melhor, 
porque aí encontrou algumas tribos nativas, de população pouco densa, esparsas 
sobre enorme extensão quase desabitada. Os traços culturais indígenas conservados 
foram pouco numerosos em comparação à massa dos traços culturais e das 
instituições portuguesas que formaram a base de uma “civilização” e de uma 
sociedade global brasileira; no século XVII, a sociedade brasileira já se apresenta 
como uma sociedade portuguesa adaptada às condições geográficas e aos recursos 


naturais do território descoberto em 1500.148! 


A isso acrescentamos que os elementos específicos engendrados por uma 
sociedade latifundiária e escravista não só aparecem na estrutura produtiva - forças 
produtivas/relações de produção específicas -, como também determinam os 
aspectos particulares superestruturais da formação econômico-social brasileira. 


Essa “adaptação” da sociedade portuguesa no Brasil, vista nesta perspectiva, é a 
nova “síntese” que, dialeticamente, também constrói, a partir do particular-específico- 
colonial, também uma superestrutura específica, isto é, uma sociedade conservadora, 
rígida, cuja “classe dominante” - os “aristocratas coloniais” -, pela sua própria 
origem histórica, nasce subordinada, econômica e ideologicamente, aos centros do 
capitalista mundial. Como diz Prado Jr., a sociedade colonial é o reflexo fiel de sua 
base material. Além da grande exploração rural, os donos de terra monopolizam 
também a riqueza e o poder político. Os poucos homens livres, na sociedade 
escravista brasileira, tinham suas vidas controladas pelo latifundiário; fossem eles da 
cidade ou do campo, sendo que nestes últimos a pressão e a dominação pessoal do 
latifundiário era mais intensa. Em suma, essa base material sui generis, composta por 
aspectos europeus e nativos, marcará o pensamento dominante no Brasil durante 
muitos séculos. É nesse contexto histórico-social que se desenvolve a “ideologia da 
conciliação” brasileira, expressão de uma burguesia débil economicamente - 


anômala!*?l — que, para se manter no poder, concilia sempre com os interesses 
externos e, internamente, pauta-se pela violenta repressão das massas populares, 
que, em nível extremo, a escravidão encarna e expressa. 
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II. AS DETERMINAÇÕES HISTÓRICO-PARTICULARES 
DO ESTADO NACIONAL BRASILEIRO 


“Mas, onde cessava ali a realidade e começava a aparência? 
Vinha de tratar com um infeliz ou um hipócrita?” 


Machado de Assis, Helena. 


Nos capítulos anteriores, procuramos demonstrar que a formação social (ou 


econômico-social) brasileira articula-se ontologicamente como uma particularidade 
capitalista, a partir de especificidades próprias à sua gênese colonial, no que se refere 
às suas relações de produção e às forças produtivas. O nosso objeto de análise, agora, 
é o elemento político superestrutural que se ergue sobre essa base material estudada, 
suas características e sua dinâmica própria. A sociedade brasileira, escravista, tendo 
em seu bojo “colorações” ao gosto aristocrático, será pautada por um 
conservadorismo extremado, que se expressará tanto nas ideias das “classes 
dominantes” como em sua prática político-econômica. Essa tendência conservadora - 
que em muitos momentos configura-se como verdadeiramente reacionária - da 
burguesia agrário-mercantil brasileira, liga-se de maneira intrínseca à própria 
estrutura da forma de produção: rudimentar autocrática e, de certa forma, 
estagnizante. Historicamente débil e, em última instância, subsumida aos desígnios 
do monopólio metropolitano, a burguesia brasileira esteve direcionada às 
composições e acordos com os burgueses reinóis, colocando, assim, as fronteiras da 
convivência pacífica nos limites da garantia da produção escravista e do tráfico de 
negros - o suprimento fundamental de mão de obra para as lavouras monocultoras. 


O Brasil, desde meados do século XVIII, passa a ser o elemento basilar da 
economia do Império português, enfraquecido pela crise do sistema colonial, arcaico 
e subordinado aos interesses britânicos. A descoberta do ouro provocará o 
desenvolvimento de cidades e o surgimento de uma “camada média”, de nítido 
caráter urbano, ainda que em número resumido. Mas é a tradicional burguesia 
agroexportadora, latifundiária e escravista, que se sedimenta como poder, em meio 


às contradições que começam a brotar no bojo da sociedade colonial brasileira já na 


segunda metade do século XVII, quando o país havia atingido um desenvolvimento 
econômico bastante considerável, exportando cerca de quatro mil contos anuais, 
apesar da opressão colonial que lhe drenava os recursos para a decadente 


metrópole!!! 


A perspectiva de liberdade comercial, proporcionada pela decadência 
portuguesa - que materializava o surgimento da maturidade capitalista -, reforçada a 
partir de 1808, levará essa burguesia a não mais querer que a maior parte da renda 
real produzida no Brasil reflua à metrópole. Tais interesses específicos determinarão 
o rompimento dos terratenentes brasileiros com Portugal, isto é, com as correntes do 
“Exclusivo Colonial” português que amordaçavam as possibilidades de maiores 
lucros dos poderosos do Brasil. Esse é o “móvel” da emancipação política brasileira, 
conduzida por competentes membros dessa burguesia “anômala”, determinada 
muito mais pela crise do sistema colonial mundial e por suas consequências 
imediatas do que por uma proposta de mudança econômico-social que visasse um 
desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção em moldes 
plenamente burgueses. A condução política do “Partido Brasileiro”, capitaneado 
pelos donos de terras e de escravos, não terá assim, em seu conteúdo, nenhuma 
perspectiva de ruptura real com a estrutura colonial da economia brasileira. 


Não que posturas mais radicalizadas inexistissem. Elas localizavam-se na 
pequena burguesia urbana e até propugnavam a industrialização do país. No 
entanto, essas “camadas médias” da nascente sociedade nacional não possuíam uma 
base social real para concretizarem suas propostas desenvolvimentistas, na medida 
em que, como afirma Caio Prado Jr.: 

...) elas não se encontravam politicamente maduras para fazerem prevalecer suas reivindicações; nem as 

P P P 


condições objetivas do Brasil eram ainda favoráveis para sua libertação econômica e social. Daí, aliás, a 
descontinuidade e a falta de rumo seguro em seus movimentos, que, apesar da amplitude que por vezes 


atingem, não chegam nunca a propor reformas e soluções compatíveis com as condições do país. [2 


Nesse contexto, as relações de produção e de classe seguiam inalteradas, pois a 
estrutura produtiva permanecia de caráter colonial. A luta política desencadeada 
pelos setores da pequena burguesia urbana e pelos funcionários públicos de 
formação liberal - as “camadas médias” - não conseguirá alterar as perspectivas 
econômico-sociais da burguesia brasileira. Desse modo a proposta de uma revolução 
anticolonial não ultrapassará as fronteiras de uma duvidosa “emancipação política”. 
A inexistência de condições históricas que direcionassem a uma ruptura concreta, de 
cunho revolucionário, com a estrutura socioeconômica colonial, possibilita à 
burguesia latifundiária que assuma o processo da independência e, posteriormente, 
crie um aparelho do Estado, dentro de suas diretrizes ideológicas, com o cuidado 
permanente de afastar quaisquer iniciativas que apontassem para o perigo de 
transformações mais radicais. Como acentua a historiadora Emília Viotti, é a aversão 


às formas democráticas de governo, a desconfiança no povo, composto em sua 
maioria por escravos, que poderiam pôr em xeque a escravidão, fato que levará a 
“classe dominante” brasileira a contemporizar o máximo possível com a monarquia 
portuguesa. Com a impossibilidade dessa conciliação, D. Pedro apareceu como o 
instrumento político que propiciaria a emancipação em relação a Portugal, sem a 
participação popular e sem a temida democratização da sociedade?! Essa 
“articulação pelo alto”, que levou à ruptura com Portugal, à unidade das frações de 
classes em luta e à entronização de D. Pedro sem os traumas de uma convulsão social 
- com a inevitável participação das massas populares -, proporcionou um momento 
de rearticulação dos grupos em disputa e refletiu a homogeneidade, na maioria dos 
líderes da independência, da postura de alijar as massas de qualquer processo 
político-social, confirmando a não existência de divergências fundamentais, no que 
se refere à visão antipopular e da manutenção de uma economia de vezo colonial, 
por parte das frações burguesas em disputa. 


Fica demonstrado, ao se observarem esses elementos componentes da ação 
político-ideológica da burguesia brasileira, como a ideologia dominante engendra-se 
numa formação social capitalista de extração colonial. Desde a sua formação, o 
Estado Nacional brasileiro trará em seu âmago dois aspectos que comporão sua 
superestrutura: de um lado, elementos ideológicos comuns às formações sociais que 
vivenciaram situações tardias de desenvolvimento capitalista (em que se insere 
Portugal); de outro, aspectos específicos inerentes à situação de particularidade escravista e 
latifundiária. Portanto, não podemos reduzir a postura das elites brasileiras à de 
meros manipuladores das ideias liberais; esse é apenas um dos aspectos e se 
configura como simples epifenômeno determinado pela anatomia social brasileira, 
uma vez que a “absorção colonial” do liberalismo é, concretamente, engendrada pela 
organização produtiva agroexportadora e escravista. Além disso, é parte integrante de um 
Império cuja metrópole, decadente e tardia em relação ao desenvolvimento do 
capitalismo na Europa, possui uma estrutura econômica e social estagnizante e 
subsumida a interesses ingleses. A formação social brasileira não ficará imune a essas 
influências que entendemos fundamentais na conformação de sua superestrutura. 


A herança do reformismo conservador 


Iniciemos, então, pelos elementos ideológicos presentes na superestrutura de 
Portugal, ainda que no sentido de um breve approach, pois não caberia, aqui, analisar 
todo o processo de desenvolvimento do capitalismo em Portugal, nem todas as 
formas ideológicas que dele se desprenderam. Essas rápidas considerações se fazem 
necessárias para que entendamos onde estão localizados os aspectos que, de maneira 


profunda, influenciarão o conjunto da superestrutura brasileira. É preciso, ainda, 
ressaltar que a análise dos aspectos conformadores da superestrutura brasileira, 
presentes também na superestrutura da formação portuguesa, não aparecem como 
mera “transposição mecanicista” de realidades, mas, ao contrário, eleva os elementos 
constitutivos de uma totalidade (Império português), por onde perpassam (mesmo 
que se preservem as diferenciações e mediações morfológico-particulares) determinações 
do conjunto da estrutura produtiva e social do Império português. Assim, ao 
estabelecermos uma relação entre os componentes superestruturais das formações 
sociais de Portugal e do Brasil, não estamos nos referindo a mecanismos de “causa- 
efeito” ou de “conexões recíprocas”, de onde estão ausentes as causalidades próprias 
da dialeticidade mesma do real. Conforme já nos referimos anteriormente, vemos a 
realidade como um complexo constituído e formado pela estrutura econômica e, portanto, 
por um conjunto de relações sociais que os homens estabelecem na produção e no 
relacionamento com os meios de produção unindo, dessa forma, as conexões, enquanto 
totalidade concreta, de todas as dimensões da vida social. 


A situação de atraso econômico de Portugal está determinada pelas injunções do 
processo de acumulação originária, quando, como já ficou evidenciado, temos a 
incrementação da manufatura e do assalariamento, basicamente - e pela ordem de 
importância - na Inglaterra e na França, o que ampliou a participação desses países 
na conquista dos mercados mundiais. O processo de desenvolvimentos do 
capitalismo industrial inicia, assim, uma nova etapa, marcando o início da 
decadência dos reinos ibéricos; primeiro Portugal e depois a Espanha. Na verdade, 
Portugal (assim com a Espanha) estava pagando o tributo histórico de ter sido o 
pioneiro no “arranque” mercantilista e, de certa forma, ter encarnado a própria 
transição do feudalismo para o capitalismo. 


A burguesia mercantil portuguesa, além de manter um intenso e especializado 
nível de comércio de variadas e caras mercadorias distribuía, em seu próprio 
mercado interno, manufaturados estrangeiros, o que, sem dúvida, inibia o 
desenvolvimento de sua produção manufatureira, mantendo-a arcaica e estagnada, 
num contexto histórico onde o assalariamento e a produção em larga escala 
solidificavam-se. Dobb nos dá a dimensão desse processo: 

[...] com o século XVI a era do capitalismo teve seu início verdadeiro. Todas as indústrias novas são 

centralizadas, recrutam seus inúmeros trabalhadores em meio ao exército crescente dos desempregados. No 

século seguinte, o da regulamentação colbertiana, vemos um sistema bastante desenvolvido de indústria 


dependente organizada pelos mercadores-fabricantes (como em Sedan, Reims, Lyon e Elbeuf, por exemplo) 
quanto também de manufábricas por capitalistas, usando capitais consideráveis e empregando às vezes, 


centenas de assalariados em centros tais como Montauban, Reims, o Distrito de Carcassonne e Louvriers.!º! 


Mergulhado nos moldes do mercantilismo da primeira fase do processo da 
acumulação capitalista, Portugal possuía corporações de ofício fortes, em função dos 
baixos investimentos nas manufaturas, ainda em fins do século XVI e durante o 


século XVII. Assim, o que demonstra os claros sinais de estagnação da economia 
portuguesa não é só a permanência, mas o fortalecimento das corporações de ofício, 
num momento em que, em outros países, elas iniciam seu enfraquecimento. A união 
com a Espanha, a partir de 1580, demonstra como Portugal entrará no conjunto 
estrutural da economia mundial do século XVII: o ano de 1580 apenas consolida 
dinasticamente a situação de Portugal como elemento complementar da estrutura 
econômica do Império espanhol, basicamente no que se refere ao importante 
comércio com a Índia e com o Extremo Oriente. Sevilha tornou-se o ponto de ligação 
de Portugal para as necessidades vitais de seu comércio. Nesse sentido, o apoio da 
burguesia lusa, para a união das coroas, foi fundamental na concretização do que 
ficou conhecido como União Ibérica, finalizando, assim, um melancólico processo de 
subsunção às burguesias estrangeiras, o que marcou de maneira profunda o teor 
extremamente regressista, repressivo e débil do Estado português. 


A participação nas guerras de conquista dos Habsburgo acelerou sua ruína final, 
pois desencadeou, em todos os pontos do Império português, ataques das potências 
emergentes, principalmente da Holanda. Ingleses e franceses também se 
aproveitaram da impotência lusitana, dominada pelos Habsburgo. A Inglaterra 
ocupou Ormuz, e a França, Madagascar. Todo o opulento comércio português 
tombou nas mãos inglesas, francesas e, principalmente, holandesas. A luta de 
libertação contra o domínio espanhol se dá sob a “proteção” inglesa e a subordinação 


das “classes dominantes” portuguesas aos interesses britânicos!!, 


Podemos agora entender como Portugal vive o século XVII e o processo histórico 
de sua subsunção à Inglaterra. O fim da União Ibérica era, também, o término de 
qualquer pretensão de autonomia por parte da burguesia portuguesa. Assim, o 
Tratado de Methuen foi somente a conclusão de um processo anterior de 
dependência gradativa. No início do século XVII, temos a efetivação do controle 
britânico sobre o comércio português. As manufaturas têxteis restantes em Portugal 
tiveram, então, sua sentença de morte declarada. A obrigação inglesa de, em troca de 
seus têxteis, comprar vinhos portugueses, que dava a essa relação uma aparência de 
comércio entre pares, não passava, em realidade, de uma farsa, pois os capitais 
britânicos atingiam e dominavam também a produção vinícola portuguesa. Além do 
mais, fundamentados no Navigation Act de 1651, os ingleses realizaram o transporte 
dos produtos portugueses em suas frotas comerciais. Desse modo, os britânicos 
asseguram o capital investido por eles na produção vinícola portuguesa. Todo o 
transporte dessa produção à Inglaterra será realizado por navios ingleses. Ao mesmo 
tempo, forneciam produtos alimentícios a Portugal, cuja população havia 
abandonado seu cultivo para implementar o da vinha.!º! Seria incorreto, pois, 
pensarmos que os tratados com a Inglaterra foram os determinadores da fragilidade 
do capitalismo português. O que temos é que sempre a economia portuguesa, e 


consequentemente sua burguesia, ficou em torno de interesses mercantilistas e esse 
direcionamento, ontologicamente posto, foi o causador efetivo do capitalismo tardio 
português. A questão do desenvolvimento industrial português, principalmente a 
vinculada à produção têxtil, esteve sempre associada aos interesses da balança de 
pagamentos. Permitia-se ou proibia-se a entrada de produtos estrangeiros, de acordo 
com as oscilações de uma economia de tipo mercantilista. Como ressalta Novais: 


2 


O fato é que o fomento industrialista é sobremaneira tardio em Portugal na Era Moderna. Destarte, a 
metrópole do Brasil atingia o último quartel do século XVII com uma enorme defasagem em relação aos 
países na vanguarda do desenvolvimento econômico. Assim é que, ainda nesta última, tumultuosa e, sob 
tantos aspectos brilhante, etapa do antigo regime, o pensamento econômico português, apesar de informado 
já por outras linhas de ideias e bafejado pelo otimismo tão característico da ilustração, mantém muito vivo 


no centro de suas reflexões o problema herdado dos mercantilistas: o atraso e a decadência.” 

E é esse elemento norteador mercantilista que dá a dimensão que as colônias, e 
particularmente a do Brasil, têm na estrutura produtiva de Portugal: no quadro geral 
de assentamento das ideias livre-cambistas, o Estado português reforça as arcaicas 
instituições absolutistas, durante o século XVIII, acentuando-se no período 
pombalino, apesar de sua política modernizadora. Nesse quadro estrutural de 
retardamento de sua estrutura produtiva situa-se também a absorção, por parte da 
burguesia portuguesa, de um liberalismo “reformado” e adequado para a conciliação 
e não para transformações revolucionárias. Fundamentalmente, o que ocorrerá 
durante a modernização implementada por Pombal não irá além de uma alternativa 
reformista, “pelo alto” e conciliatória. 


Vemos assim que em Portugal, novamente, passam a conviver o “velho” e o 
“novo”, mas em direção muito distinta do ocorrido no século XIV, quando o “velho” 
(o feudalismo) convivia com novas formas produtivas, de caráter mercantil- 
capitalista, sendo que o primeiro estava subsumido à segunda. Não há, no Portugal 
pombalino, uma ruptura com a velha estrutura mercantilista. O elemento 
constituinte do “novo” estava, então, subsumido ao “velho”, na formação social 
portuguesa. Objetivamente, isso quer dizer que, mais do que nunca, Portugal 
dependia economicamente de suas colônias e, portanto, da estrutura econômica 
mercantilista. Se analisarmos, comparativamente, podemos ver que no continente o 
protecionismo criou condições objetivas que se potencializaram em polos de 
desenvolvimento, convergindo em direção a um desenvolvimento industrial. Em 
Portugal, como resultado de sua estagnação estrutural, a forma mercantilista 
predominante impediu e retardou o processo industrializador. No entanto, havia a 
premência de transformações que tornassem Portugal uma economia adaptada às 
novas situações plenamente burguesas, do quadro mundial. Será, então, essa 
necessidade que dará as diretrizes do processo conciliatório, que, aliás, foi comum 
nos Estados atrasados de caráter absolutista. 


Portanto, não ocorre uma ruptura revolucionária, como nas formações sociais em 
que o desenvolvimento do capitalismo não aparece tardiamente, mas sim uma 
articulação conciliatória, onde as camadas populares são mantidas à margem. Esse tipo 
de sociedade, como resultado da própria relação social em que está assentada, 
configura-se como um Estado mercador, tendo por “tipo social” uma nobreza 
mercantil dominante; um bourgeois-gentilhomme. Juntamente com isso, temos 
também o alto funcionário-mercador enobrecido. Nessa sociedade, em que a 
estrutura econômica dominante é o mercantilismo, coexistem a mentalidade 
burguesa e a nobre-mercantil. Daí seu elemento ambíguo, sendo que é nessa 
ambiguidade que encontramos os nexos lógicos para que expliquemos a não 
existência de uma burguesia de mentalidade industrial forte e hegemônica. Torna-se 
importante observar, a partir dessas considerações, que a situação estrutural da 
economia de transição do feudalismo para o capitalismo sofreu um processo 
realmente enrijecedor. No entanto, isso não quer dizer inalterado, pois não temos 
mais o mesmo quadro socioeconômico dos séculos XV e XVI. Alterações - e de 
profundo teor histórico - ocorrem e, diga-se, modernizadoras, se não por razões 
internas, pelo próprio rigor que adquire a economia mundial a partir do século XVII. 
Processa-se agora, ainda que lentamente, a transmutação dessa nobiliarquia - surgida 
já no fim do século XIV, com a vitória da Revolução de Avis - em burgueses 
comerciantes, mesmo que embebidos nas tintas aristocráticas. Coloca-se novamente 
para a burguesia portuguesa a necessidade de retomar a acumulação capitalista, 
interrompida com o domínio espanhol. O Estado assume (e como tradicionalmente, 
desde 1385, assumiu) o papel de coordenador desse processo acumulador em favor 
da burguesia portuguesa, como demonstra Fernandes: 

Assim, as funções do Estado na acumulação do capital e, portanto, na consolidação econômica da burguesia 


nascente [de tipo débil e subsumida aos desígnios dos polos centrais capitalistas - ACM], que lhe fundam o 
conteúdo de um Estado de características capitalistas (como tipo capitalista de Estado), do prisma do poder 


estatal, são meios para a sua própria constituição como Estado absolutista !º! 


Essa estrutura socioeconômica permitirá o desencadear de um processo de 
modernização, no qual o próprio elemento inovador é introduzido com o objetivo de 
manter vivos os aspectos fundamentais da economia lusitana, isto é, o mercantilismo. 
A continuação da economia mercantil no governo de Pombal, articulada com uma 
política fortemente reformadora de conteúdo ilustrado, demonstra a ambiguidade 
determinada pela situação objetiva de atraso econômico. Todo o pensamento liberal 
produzido em Portugal será, então, direcionado fundamentalmente para uma 
perspectiva de reformas com sentido conservador do status quo. Outro aspecto de 
grande importância é o de que os pensadores ilustrados do reino português, 
expressando as determinações da materialidade da anatomia social lusa, não serão 
apenas portugueses, mas também brasileiros. E essa ilustração de cunho reformista 
aponta para o “ecletismo” assumido tanto pelos primeiros como pelos segundos (os 


Z 


luso-brasileiros). O fato notório é que portugueses e luso-brasileiros procuraram 
adequar as teorias iluministas às condições particulares de Portugal e do Brasil, sendo 
que ambos defendiam o mercantilismo dentro do “ramo útil” específico de cada 
formação social. 


As adequações do pensamento revolucionário burguês ao atraso do reino 
português originaram, então, um tipo de “mercantilismo ilustrado”. Essas “ideias 
adequadoras” estenderam-se também à elite brasileira. Apareciam então como duas 
faces de uma mesma moeda, quer dizer, o Império Português. Diferenciavam-se, no 
entanto, no que se refere aos aspectos ligados a interesses das atividades econômicas 
específicas, atividades essas umbilicadamente interligadas. Alterações de caráter 
revolucionário que pudessem, de alguma forma, pôr em risco a base das relações de 
produção existentes eram temidas tanto pela burguesia metropolitana como pela 
colonial. Para a primeira, seria o rompimento com a estrutura metropolitana do 
mercantilismo, com uma desastrosa consequência de perda do controle colonial, 
levando a economia do Império à bancarrota absoluta; para a burguesia colonial 
brasileira, seria o fim da estrutura latifundiária e escravista e o fim do seu poderio 
político e econômico no Brasil. A crise mundial que se delineava, com as revoluções 
burguesas, punha no horizonte a ameaça às relações escravistas e ao próprio tráfico, o 
que leva a burguesia a buscar a conciliação com as propostas metropolitanas. Vemos, 
assim, que tanto em Portugal como no Brasil as ideias reformistas surgem como 
determinação de um processo de modernização refreadora de mudanças 
fundamentais na estrutura social e produtiva. Portugueses e luso-brasileiros valem-se 
das “novas” teorias adequadoras da ilustração à “reação conservadora” que já 
delineava na Europa, indicando a transformação do liberalismo revolucionário em 
liberalismo conservador e prenunciando a decomposição do pensamento 
revolucionário burguês. Esse processo de decadência do pensamento revolucionário 
da burguesia se acentuará a partir das revoluções de 1830 e, fundamentalmente, com 
as revoluções de 1848, quando o combate ofensivo da burguesia contra as 
sobrevivências do feudalismo está então acabado: sucede-lhe a defensiva contra o 


proletariado ascendente!?!. 


No Brasil, o “ecletismo” terá sua própria feição específica e, como diz Paim, 
“representa o primeiro movimento filosófico plenamente estruturado no Brasil. Suas 
ideias penetram fundo em amplos setores da elite nacional e chegaram a se 


transformar no suporte último da consciência conservadora em formação” 1º! O 
pensamento eclético, como doutrina conciliatória e de crítica e negação do 
pensamento revolucionário do século XVIII, servia como uma luva ao “espírito” 
conservador das “elites” nacionais. Mas a utilidade do ecletismo para a burguesia 
agrária do Brasil vai além: 


[...] urge conciliar o anseio de modernidade com as peculiaridades da situação brasileira: valorização da 
experimentação científica num meio que não dispunha de condições efetivas para realizá-la; adoção dos 
princípios do liberalismo econômico quando as atividades produtivas eram realizadas pelo braço escravo; 


disposição de praticar liberalismo político defrontando-se, ao mesmo tempo, com o imperativo de preservar a 


unidade nacional; empenho de dotar o país de instituições modernas partindo de muito pouco. H 


O ecletismo teórico será, então, assimilado e sistematizado pela burguesia 
brasileira, como exemplo de manutenção do status quo, utilizando-se as reformas 
“pelo alto”. Sem os perigos de uma revolução, sem rupturas, tomava-se o passado 
dos tempos coloniais, conciliando-se com as novas formas político-organizativas de 
que o Brasil irá necessitar após sua emancipação política. Será assim, escorada nessa 
postura ideológica, que a burguesia fundamentará sua prática política, a partir da 
permanência da Corte portuguesa, direcionando-a, posteriormente, para o processo 
de emancipação política. 


A independência do Brasil teve como motor a própria crise mundial da estrutura 
mercantilista e a desconexão do país com os propósitos recolonizadores de Portugal 
que, reforçados pela Revolução Liberal do Porto, adequaram o liberalismo à 
reimplantação do arrocho colonial para o Brasil. De fato, foram as propostas 
recolonizadoras que determinaram, em última instância, o desenvolvimento do 
processo emancipador por parte da burguesia, pois, enquanto as intenções lusas não 
se tornavam nítidas, muitos componentes da liderança política do país eram 
partidários da união com Portugal. O grande questionamento inicial da burguesia 
agrária nacional era o redimensionamento da participação nas decisões do Reino 
Unido. Essa reivindicação de redimensionar o poder político do reino era, na 
verdade, a intenção dos burgueses da colônia de retomar a autonomia perdida do 
século XVII com o recrudescimento da política metropolitana, após 1640, e 
reconquistada no início do século XIX (1808). Cabe observar que isso não quer dizer 
que o Estado metropolitano deixou, durante os séculos XVII e XVIII, de encarnar as 
aspirações e necessidades concretas da burguesia colonial em nível mais geral, em 
que pesem as eclosões regionalizadas de rebeliões que visavam muito mais a 
opressão exercida pelo “exclusivo colonial” do que a Coroa portuguesa, como nos 
demonstram os episódios de 1641 em São Paulo, o “Bequimão” maranhense, a 
Guerra dos Mascates, a Guerra dos Emboabas e a Revolta de Vila Rica; estes últimos 


já no século XVIII, resultantes da política do ouro metropolitanol!?l. Mesmo os 
movimentos de conteúdo político-filosófico mais elaborado, como a romântica 
Inconfidência de Minas Gerais ou a mais radical e popular Revolta dos Alfaiates da 
Bahia, não chegaram a expressar, para o conjunto da burguesia rural brasileira, um 
abalo do compromisso maior que os interesses econômicos engendravam. Essa 
unidade contraditória entre colonos e metrópole é explicada, fundamentalmente, 
pela própria situação-de-ser a economia colonial estruturada em relações de produção 
altamente expropriativas (a escravidão), mantidas sob coerção violenta. Além do 


mais, a pulverização regional à qual os donos de terras e de escravos estavam 
submetidos contribuía para reforçar os vínculos da burguesia colonial com a 
metrópole, pois somente o poder metropolitano poderia dar a pax necessária à 
produção escravista e latifundiária. Na definição de Duarte: 
Toda a paz desta sociedade se assegura por um compromisso do Estado com a casa-grande. Ele lhe transfere 
o poder que pode transferir, consente que lhe retire quase toda a oportunidade de interferência no governo 


da colônia, enquanto ela, por sua vez, o apoiará assim, porque de acordo com o sentido de seus interesses. E 
enquanto não se rompe esse compromisso, ela é por igual, a força conservadora da colônia, 


antirrevolucionária, aliada do poder político.’ 


No século XIX, a vinda da Corte para o Brasil irá reforçar a unidade político- 
territorial da colônia, que estará mais desenvolvida em nível do quantum produtivo, 
elevada à condição de pilar da economia do reino. Assim, as contradições que 
permaneciam latentes (com eclosões ocasionais) começariam a se manifestar, na 
medida em que a colônia do Brasil inicia a tornar-se um conjunto territorial 
unificado, não mais pelos vínculos com a metrópole - como até então se dera -, mas 
movido por interesses específicos e historicamente possíveis de sua burguesia, os 
quais passam a ser materializados a partir de um liberalismo fundamentalmente 
econômico, que põe em xeque o monopólio e o absolutismo metropolitanos. O 
liberalismo, assimilado por este prisma, era dessa forma “justificador” ideológico da 
liberdade pretendida, uma liberdade que não ia além da autonomia de comerciar 
sem os entraves do “exclusivo colonial” metropolitano. Esse liberalismo pouco 
ideológico, assumido pragmaticamente para justificar a diminuição da interferência 
metropolitana nos negócios internos dos ricos fazendeiros, evidenciava a necessidade 
de uma nova estruturação do poder político, sempre tendo em conta o cuidado em 
excluir os outros segmentos componentes da estrutura social brasileira. 


A reivindicação de participar no poder do Estado era fundamentada, assim, em 
dois níveis: como primeiro aspecto, o Brasil - e, indiretamente, sua burguesia - havia 
se tornado, como já comentamos, o sustentáculo da economia do Reino Unido, não 
havendo, por parte das classes dominantes brasileiras, grandes discordâncias em 
relação à estrutura da economia do reino, ou seja, o fundamento da estrutura 
produtiva mercantilista. Como segundo aspecto, vemos que, de fato, não havia um 
choque da cultura nacional com a cultura portuguesa, na medida em que na 
formação do Brasil não houve uma oposição cultural consistente dos primeiros 
habitantes, dado o próprio caráter tribal do modo de produção existente durante a 
colonização. Ontologicamente, os “aparelhos ideológicos”, se assim podemos 
chamar, da burguesia colonial do Brasil eram parametrados pelos da Europa e, 
particularmente, pelos de Portugal. Em outras palavras, a cultura europeia não se 
apresentava como um corpo estranho ao conjunto da formação social colonial 
brasileira. Ao contrário, ia sendo assimilada não só pelos portugueses, herdeiros 
históricos imediatos dessa cultura, mas também pelos negros africanos e pelos 


indígenas, na medida em que a cultura universal passa a ser o novo referencial (ainda 
que, inicialmente, sob o signo de um sincretismo) para esses grupos étnicos que têm 


sua estrutura cultural desagregada!!*!. Vemos que o problema da unidade cultural 
não surgiu como fundamental, a exemplo dos movimentos europeus, nos quais a 
questão da unidade nacional apareceu de forma aguda. O colonialismo já mantém o 
Brasil unificado. Assim, podemos dizer que a própria unidade territorial e cultural 
foi determinada pela metrópole colonialista, como reflexo da identidade entre o 
Estado metropolitano e a colônia, a partir de aspectos superestruturais comuns às 
duas formações sociais. 


O rompimento com a metrópole, então, se dá pela própria incapacidade 
portuguesa em atender as premissas adaptadoras das classes que detinham o poder 
no Brasil e, obviamente, pelo quadro econômico engendrado pelo capitalismo 
industrial. Nesse sentido, coloca-se, agora mais claramente, a questão central que se 
desdobra desse processo: sabemos que o elemento desencadeador do processo 
emancipacionista é a própria crise do sistema colonial. Como afirma Caio Prado Jr.: 

Já vimos como a emancipação política do Brasil resultou do desenvolvimento econômico do país, 

incompatível com o regime de colônia que o peava, e que, por conseguinte, sob sua pressão, tinha de ceder. 


Em outras palavras, é a superestrutura política do Brasil que, já não correspondendo ao estado das forças 


produtivas e à infraestrutura econômica do país, se rompe, para dar lugar a outras formas mais adequadas 


às novas condições econômicas PRA 


O que se destaca como ponto crucial dessa ruptura com a metrópole é o caráter 
mesmo de seu processo. Faz-se necessário, portanto, avançar um pouco mais nessa 
problemática, a fim de localizarmos melhor a linha político-ideológica da 
Independência, situando o processo emancipacionista brasileiro no quadro das “vias” 
do desenvolvimento do capitalismo. Com isso, passamos à discussão do caráter das 
formas históricas que assumiram os “caminhos” burgueses para a conquista do 
poder, nas distintas formações sociais capitalistas - vias de desenvolvimento do 
capitalismo - para que possamos entendê-las em suas particularidades, a fim de 
localizarmos o próprio espaço histórico-particular do processo brasileiro. Dizendo de 
outra maneira, é de fundamental importância que se analise, ainda que em largos 
traços, o caráter dos processos de desenvolvimento do capitalismo, a partir de seus 
caminhos particulares - vias - realçando-se suas identidades específicas, próprias de 
uma entificação que se objetiva a partir de situações histórico-concretas desiguais. 
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evidentemente uma cultura altamente diferenciada) pelas várias classes e camadas sociais brasileiras”; ver Carlos 
Nelson Coutinho, “Notas sobre a questão cultural no Brasil”, Escrita/Ensaio, São Paulo, n.1, 1977, p. 20. 


15 Caio Prado Jr., Evolução política do Brasil, cit., p. 47. 


IV. O BRASIL NO QUADRO DAS “VIAS” DE 
DESENVOLVIMENTO DO CAPITALISMO 


“Se tutto deve rimanere come, è necessario che tutto cambi.” 


Giuseppe Tomasi di Lampedusa, Il gattopardo. 


Es análise se faz necessária porque somente na situação concreta de cada formação 


social capitalista - particularidade histórica - torna-se possível determinar o real 
caráter que a revolução burguesa assumirá. Iniciemos pela “via clássica” do 
desenvolvimento capitalista. Assim denominamos as formações sociais que 
materializaram, não como um “modelo” de desenvolvimento burguês - esta crítica já 
foi feita em capítulo anterior -, mas porque, efetivamente, expressam as formas e 
conteúdos ontológicos de um modo de produção em processo de entificação, em que 
temos uma total destruição do modo de produção feudal pelo desencadeamento de 
um processo revolucionário de caráter burguês. Nessas formações sociais (Inglaterra 
e França), como definiram Marx e Engels, cada momento da evolução efetivada pela 
burguesia era acompanhado de um processo político correspondente. Mas tanto na 
Inglaterra como na França a conquista do poder político é resultante de um confronto 
direto com a nobreza feudal - a revolução de 1640, no primeiro caso, e a de 1789, no 
segundo. No caso inglês, esse embate se processa no bojo de um longo 
desenvolvimento histórico das relações burguesas de produção, em que a 
propriedade senhorial vai gradativamente se transformando em propriedade 
capitalista. Como analisa Poulantzas: 

A característica de classe deste processo revolucionário, e em particular da revolução de 1640, consiste em 

marcar, de maneira clara, o início do processo de estabelecimento da dominância do M.P.C. por meio da 

capitalização da renda fundiária: trata-se aqui do caso característico em que se constata o funcionamento 


concreto dos proprietários de terras de renda fundiária. A revolução de 1640, e a sua viragem de 1688, 
marcam precisamente os começos da transformação de uma parte da classe da nobreza feudal em classe 


capitalista. Por isso, esta revolução, que é uma revolução burguesa na verdadeira acepção do termo, 
apresenta aparentemente um caráter ambíguo: reveste a forma de uma contradição principal entre frações da 
nobreza feudal, representando a burguesia comercial, já existente, um papel meramente secundário. A 


ambiguidade decorre, neste caso, do caráter da classe que dirige o processo revolucionário, a qual se 
encontra em vias de passar da nobreza feudal para a burguesia [| 


Desse modo, a nobreza que vai se aburguesando reforça o processo de 
acumulação capitalista e chega a montar o aparelho de Estado para esse fim. No que 
se refere à França, o atraso das relações de produção capitalista no campo levará à 
radicalização política da burguesial?!, Aqui, a revolução será mais radicalizada, pois é 
uma burguesia amadurecida ideologicamente que irá pôr abaixo os entraves para o 
seu desenvolvimento, em aliança com o campesinato, a pequena burguesia e as 
classes populares urbanas (a sans-culotterie). Como na França a revolução burguesa se 
dá um século mais tarde que a inglesa, em que as condições históricas para o pleno 
capitalismo já estarão postas, poderemos chamar esse processo como o mais 
“tipicamente” burguês)! 


assim, podemos notar que no bojo do processo de ascensão revolucionária da 
burguesia surge o espaço histórico para a participação e a organização das massas 
populares, quer no processo da guerra civil inglesa, quer no qualitativamente mais 
radical processo revolucionário francês. Evidencia-se, também, a total destruição do 
que restava da ordem feudal, porque a luta de classes, nessas formações sociais, 
assume um nítido caráter de desenvolvimento capitalista, em seu conjunto 
estrutural. No quadro histórico dessas revoluções, o liberalismo é, objetivamente, a 
expressão teórico-ideológica do momento eminentemente revolucionário de um 
novo modo de produção de sua vanguarda - a burguesia. 


Passemos, agora, para um segundo “caminho” do avanço das forças produtivas 
capitalistas, o que Lenin denominou “via prussiana” do desenvolvimento burguês!!!, 
no qual, ao contrário do ocorrido nas formações sociais de “via clássica”, temos uma 
burguesia que abandonou a trilha histórica da ruptura revolucionária com o 
feudalismo. Nessa forma social de desenvolvimento temos uma situação em que a 
fazenda feudal do proprietário de terras se transforma lentamente em uma fazenda 
burguesa, junker, condenando os camponeses a decênios inteiros da mais dolorosa 


expropriação!!. Vemos, assim, que na Alemanha a passagem do feudalismo ao 
capitalismo se dá de forma lenta, sem rupturas de caráter revolucionário. A 
revolução burguesa dá lugar à reforma modernizadora, onde a nobreza junker se 
apossa do aparelho de Estado, que passa a ser o poderoso coordenador do processo 
de modernização. Nesse sentido, o novo paga um grande e pesado tributo ao velho, 
que se materializa no pacto conciliador que a burguesia fixa com a nobreza 
terratenente. A necessidade de unificação do país e a fragilidade de sua burguesia 
industrial impediram-na de romper revolucionariamente com a arcaica burocracia 


feudal sem desencadear um grande processo revolucionário!*!, 


Diante dessas razões de ordem material, temos uma conformação ideológica 
muito distinta da inglesa e fundamentalmente da francesa, como acentua Lukács: 


Em primeiro lugar, a extraordinária mesquinhez, a estreiteza, a falta de horizontes da vida nos pequenos 
principados alemães, comparada com a da Inglaterra ou França. Em segundo lugar - e em relação estreita 
com o já apontado - a subsunção muito maior e mais tangível dos súditos ao monarca e a seu aparato 
burocrático, e a margem objetiva muito mais estreita que isso deixa para uma atitude ideológica de oposição 
ou simplesmente de crítica. A isto, há que acrescentar que o luteranismo (e, mais tarde, o pietismo etc.) 
reduz, ainda que de maneira mais subjetiva, esta margem, converte a submissão externa em servilismo 
interior e inocula, assim, aquela mentalidade de súditos que Friedrich Engels chamava de “lacaia” [...] Isto 
explica por que os alemães não tomam parte, tampouco, em movimentos revolucionários burgueses 
chamados a substituir a forma de governo da monarquia absolutista, ainda não alcançada para uma 
Alemanha unida, por outra forma de Estado mais alta e em sintonia com um desenvolvimento mais 
progressivo do capitalismo [...]. Num país assim, não pode surgir, naturalmente, uma burguesia rica, 
independente e poderosa, nem uma intelectualidade progressista e revolucionária, em sintonia com seu 


desenvolvimento.!”! 


Estabelece-se, então, uma aliança conciliatória com a nobreza junker, que se 
consubstancia numa forma de Estado que iria refletir todo o atraso econômico- 
industrial do capitalismo alemão, cujo processo de acumulação de capitais é 
realizado dentro de uma estrutura produtiva feudal em desagregação, em que a 
industrialização se dá no período posterior ao da Inglaterra e da França. Podemos 
dizer que o caminho prussiano de desenvolvimento capitalista é historicamente menos 
“generoso” do que o da “via clássica”. Enquanto, no segundo, o processo de 
desenvolvimento liberta o camponês das cadeias da servidão feudal, o primeiro 
transforma essa servidão em grilhões capitalistas. No entanto, essas “sobrevivências” 
feudais não impediram o desenvolvimento industrial alemão, um desenvolvimento 
que não surge, como o inglês e o francês, no período das manufaturas, mas já no 
século XIX, dentro de um capitalismo moderno. 


Assim, se a burguesia francesa encontrou, durante sua luta contra o ancien 
régime, uma massa socialmente informe e pôde englobá-la no amplo espectro do 
“terceiro Estado”, a burguesia alemã, ao contrário, em seu caminho para a 
industrialização ampliada e para a consolidação da unidade nacional, encontra um 
proletariado moderno, apesar de incipiente. Surge, desse modo, a necessidade de um 
controle centralizado do aparelho estatal; um Estado autocrático, conduzido por uma 
ideologia que expresse a conciliação de classes e a manipulação de massas. Daí, para 
os setores da burguesia alemã mais determinados em eliminar possibilidades de 
comoções sociais, principalmente na Prússia, abria-se o caminho mais cômodo de 
uma articulação de classe, que permitia alijar a perspectiva de uma revolução 
democrático-burguesa e, ao mesmo tempo, atingir as metas de desenvolvimento de 
forças produtivas capitalistas, ainda que renunciando à hegemonia política dentro do 
aparelho de Estado. 


Dessa forma se processa todo o direcionamento conciliatório da burguesia alemã, 
que aponta, então, para transformação gradativa da organização produtiva, 
assumindo uma ordem modernizadora sob o manto de um nacionalismo chauvinista 
e contrarrevolucionário, materializado no Estado bismarckiano. A Alemanha 


bismarckiana é, como ressaltou Engels, um Estado próximo do que foi a França de 
Bonaparte. A “monarquia bonapartista” alemã representou, objetivamente, um 
progresso em relação à situação anterior a 1848, já que, nos marcos daquele regime 
político, foram satisfeitas as necessidades da burguesia, desenvolvendo-se as forças 
produtivas. No entanto, esse progresso econômico aconteceu, como já enfatizamos, 
sem uma revolução burguesa vitoriosa, o que possibilitou a permanência da nobreza 
e de suas formas de gestão do Estado, assim como de sua hegemonia política. Na 
medida em que a revolução dá lugar ao “pacto” conciliatório, com o consequente 
afastamento das massas populares (na maioria das vezes por violenta repressão), o 
aspecto de progresso restringe-se ao avanço das forças produtivas e subsume-se à sua 
forma política reacionária. 


Como uma primeira síntese, vemos, comparando o ascenso burguês da via 
“clássica” com o da “prussiana”, o aspecto multifacetário do liberalismo, o que não 
significa que ele seja meramente uma ideologia manipulatória da classe burguesa. O 
caráter de ambiguidade que o liberalismo assume, e aí reside sua concretude, expressa 
seu momento histórico mesmo. Localizando-o em sua historicidade concreta é que 
percebemos por que o liberalismo se apresentou como revolucionário e conservador, 
subversivo e conformista. No início do pleno avanço burguês, enquanto modo de 
produção, o liberalismo recorreu à prática revolucionária, porque era a expressão 
mesma de uma classe revolucionária, que se encontra na oposição às forças do antigo 
regime, combatendo o absolutismo e seus privilégios exclusivistas. O liberalismo é 
revolucionário quando a burguesia tem de pôr abaixo os entraves feudais que restam 
para sua plena ascensão. Por outro lado, é refreador do processo revolucionário e 
torna-se conservador, quando esses entraves são eliminados através de reformas 
“pelo alto” e pactos com a antiga nobreza, que se transfigura em “burguesia titulada” 
ou, ainda, com a tomada do poder e a eliminação do que lhe ameaça o poder. Esses 
elementos nos dão o real caráter e os limites do liberalismo, ainda quando em seu 
momento revolucionário. Marx, em O 18 de brumário de Luís Bonaparte, ao lembrar 
que os revolucionários franceses aparecem vestidos com as túnicas romanas, dá a 
verdadeira dimensão do pensamento liberal, assim como demonstra os parâmetros 


da democracia burguesal, Como diz Lenin!?!, a democracia burguesa está encerrada 
nos limites estreitos do capitalismo e, dessa forma, é sempre uma democracia para a 
minoria, para as classes possuidoras. O conceito de liberdade e de povo é 
dimensionado, assim, pelo da Antiguidade clássica. 


No caso clássico, principalmente em sua forma mais radical, a francesa, aparece a 
noção de povo como artífice do Estado, já que, para levar a cabo sua tarefa de sepultar 
o velho feudalismo, a burguesia necessita de sua força - da força das massas 
populares do campo e das cidades -, porque se bate frontalmente com a antiga 
nobreza feudal. No caso prussiano o processo conciliatório pôde excluir as massas, 


porque não houve a revolução e, dessa forma, a noção de Estado aparece não como a 
representação do poder popular, mas como a de um espírito comum, volksgeist, 
imanente à nação alemã. 


Explicitadas as situações histórico-concretas das formas de desenvolvimento do 
capitalismo - “clássica” e “prussiana” -, debrucemo-nos, agora, sobre o caminho 
brasileiro do capitalismo, que sua origem colonial engendrou, buscando-se o 
entendimento do real caráter que o processo emancipacionista assumiu. Na 
realidade, o processo de entificação do capitalismo no Brasil insere-se no conjunto 
histórico das formações sociais americanas, na medida em que tais formações 
apresentam uma gênese colonial comum. No entanto, apesar dessa gênese colonial 
comum, e, diga-se, do continente americano por excelência, aspectos histórico- 
particulares de seu processo capitalista aparecem, diferenciando-as, inclusive no que 
se refere à própria essência da objetivação capitalista. Como exemplo histórico limite, 
temos os Estados Unidos da América - a “via americana”, como chamou Lenin! -, 
onde encontramos uma estrutura de colonização que propiciará a ruptura com o 
estatuto colonial britânico e com a forma produtiva colonial. 


Os burgueses do Norte (Boston, Nova York e Filadélfia) desenvolveram 
atividades comerciais intensas, exportando produtos agrários, como carnes e peixes 
secos, além de produtos manufaturados para o Caribe e para sua própria metrópole. 
Também trocavam rum por escravos na África. Esta é a base do chamado comércio 
triangular. É importante lembrar ainda, como observou Marx, que o latifúndio 


escravista não se constituiu num entrave à concentração capitalista!!! 


Tais circunstâncias criarão as condições histórico-objetivas para que se consolide 
uma burguesia nacional que - apesar de, a princípio, ser mais débil economicamente 
que a burguesia agrária sulista - dará a direção política radical e revolucionária para 
a Independência. Assim, a Revolução Americana permitirá o rompimento com os 
limites coloniais e elevará seu processo emancipacionista ao nível da “via 
revolucionária” clássica - através de uma revolução democrática, nacional e anticolonial - 
do desenvolvimento burguês, que se consolida não na Guerra de Independência 
(1776-1783), mas quase um século depois, isto é, na Guerra Civil (1861-1865). Quando 
isso ocorre, o norte industrial, agora mais forte economicamente, destroça a estrutura 
escravista do sul em favor do pleno desenvolvimento de forças produtivas e relações 
de produção capitalistas. A “via revolucionária”, nos Estados Unidos, mobilizou 
milhões de pessoas do povo, homens livres que lutaram para continuar livres. 
Consolidou a democracia burguesa mais “típica”. Estruturou, enfim, o mais burguês 
dos países burgueses. Como dissemos, o caso norte-americano constitui-se num 
limite que foge à tendência histórica da América como um todo. Não no aspecto 
referente às comoções sociais, pois os países americanos também passarão por 


rebeliões, revoltas e “revoluções” em seus movimentos pela Independência. No 
entanto, o fundamento da diferença está justamente no processo histórico-particular dessas 
formações sociais. Seus movimentos emancipacionistas não contaram com situações 
histórico-concretas de onde pudessem emergir burguesias nacionais prontas a 
romper com a metrópole, engendrar um processo acumulador direcionado à rápida 
industrialização. No que se refere às ideias liberais, como pensá-las absorvidas por 
uma burguesia fundamentalmente agrária e subsumida a interesses econômicos não 
“nacionais”, sendo a economia de muitas delas baseada no trabalho escravo? 


Dentro desses contornos historicamente postos, o Brasil surge como outro caso- - 
limite. Porém, aqui na direção inversa do caso das colônias inglesas da América do 
Norte, uma vez que essa forma de emancipação forjou um novo tipo de subsunção 
aos polos centrais do capitalismo. Aí residem, a nosso ver, as determinações 
histórico-genéticas do caráter da Independência da América e, mais especificamente, 
do Brasil. Como definir, então, o “caminho” capitalista das formações sociais de 
origem colonial? Para uma aproximação inicial, seguiremos os trabalhos dos que 
procuraram desenvolver a análise das formações sociais a partir de suas 
determinações particulares, isto é, histórico-geneticamente!!2l, Coutinho e Vianna 
partem da conceituação leniniana de “via prussiana”, adaptando esse conceito à 
situação da formação social brasileira, já que são processos de desenvolvimentos do 
capitalismo que se assemelham. José Chasin, por sua vez, também segue a 
conceituação leniniana de “via prussiana”, mas eleva a concreção específica da 
particularidade histórica brasileira, de forma a chegar à noção de “via colonial” do 
desenvolvimento do capitalismo no Brasil. Ao estudarmos as análises sobre o 
processo de desenvolvimento capitalista, no contexto de sua historicidade concreta, 
percebemos que limitar a “via” brasileira à situação prussiana é desconsiderar o fato 
concreto de ser colônia, com todos os seus desdobramentos histórico-objetivos. Nesse 
sentido, aproximamo-nos do conceito “via colonial”, desenvolvido por Chasin, que 
releva ao patamar devido à concretude do extrato colonial da formação social brasileira. No 
entanto, considerações devem mediar essa polêmica que, antes de ser mera questão 
“retórica”, apresenta-se como elemento conceitual da maior importância, no sentido 
de se alcançar, da maneira mais próxima possível, os determinantes ontológicos do 
“ser social” Brasil. 


Efetivamente, aparecem elementos comuns nas situações históricas onde o 
capitalismo se desenvolveu tardiamente. (Estaremos nos limitando ao “caso 
prussiano”, na figura da Alemanha, já por nós brevemente colocado, pois existem os 
casos italiano e japonês que, de certa forma, poderiam estar sendo enquadrados no 
conceito de “prussianismo”.) Vemos, no Brasil, que todo o processo de concentração 
capitalista rumo ao desenvolvimento industrial aparece também no campo. É um 
processo lento, sem dúvida, cheio de percalços típicos de uma colônia acossada por 


sua metrópole em decrepitude, que começa a ganhar um ritmo mais acelerado a 
partir de meados do século XVIII. 


Vejamos o que ocorria naquele momento: além da mineração, que desencadeia 
um grande surto de comércio e de produção de pequenas manufaturas de tecidos 
(que serão fechados por decreto real em 17/85) e ferro, temos um processo 
urbanizador fora do litoral. Também surge o que Caio Prado Jr. chamou de 
renascimento agrícola. Inicia-se, no Maranhão, o surto algodoeiro que se expandirá 
pelas várias regiões do Norte e do Nordeste, chegando ao Rio de Janeiro. Juntamente 
com o algodão, o açúcar também receberá o sopro expansionista nas antigas regiões 
produtoras de Pernambuco e da Bahia. Além dessas regiões, tradicionais nos plantios 
açucareiros, São Paulo iniciará sua produção, que pode ser entendida como o marco 


de sua futura prosperidade!!º|, 


Outro produto importante, que será o segundo da colônia, é o arroz, também 
produzido no Maranhão, no Pará e no Rio de Janeiro. Além desses produtos, o café 
começa a ser cultivado. Com a decadência da mineração no Centro-Oeste, 
desenvolve-se, nessa região, a pecuária, cabendo a Minas Gerais o lugar de maior e 
melhor produtor da colônia, principalmente na produção de laticínios, agora 
praticada em escala comercial. Essa situação econômica da colônia nos dá o 
parâmetro do processo inicial de acumulação de capital. Os dados arrolados por 
Ferreira Lima nos fornecem os argumentos necessários para que se demonstre esse 
início de concentração de capital, no quadro de comércio do Brasil com Portugal, 


entre 1796 e 1807114). 


Anos Exportação em mil-réis Importação em mil-réis 
1796 11.474:800$000 4.982:000$000 
1797 4.258:800$000 8.525:600$000 
1798 10.816:400$000 10.668:000$000 
1799 12.584:400$000 15.800:000$000 
1800 12.528:000$000 9.432:000$000 


1801 14.776:400$000 10.151:600$000 


1802 10.353:200$000 10.151:600$000 
1803 11.332:000$000 9.928:400$000 
1804 11.199:600$000 11.383:200$000 
1805 13.948:400$000 9.505:200$000 
1806 14.153:600$000 8.426:000$000 
1807 13.927:600$000 6.952:800$000 


Como acentua Lima: 


Verifica-se, por esses algarismos, que nos doze anos mencionados de nossas transações com a Metrópole, 

nove foram favoráveis ao Brasil, isto é, que exportamos mais do que importamos. Todos estes dados revelam 

um país em pleno desenvolvimento, com apreciável produção e uma participação no comércio internacional 
não desprezível. [ta] 

Evidencia-se, então, que se produziu no Brasil uma razoável quantidade de 
capital, concentrada, fundamentalmente, na região Sudeste. Esse capital será 
posteriormente investido na produção cafeeira. A produção açucareira em São Paulo 
contribuiu muito para esse processo, dando origem já no século XVIII a significativas 
alterações na região, de forma a direcioná-la para uma incipiente “modernização” [16], 
Esse processo de concentração, que se forma na própria estrutura colonial e que terá 
maior impulso com a extinção do “exclusivo colonial”, criará, então, o capital 


nacional que, além do açúcar, advirá de outras atividades!!”], 


Se temos, portanto, um processo acumulador pelo campo que se aproxima do 
“caso alemão”, podemos ir ainda mais além. Na Alemanha, como no Brasil, a 
unidade nacional é imposta de cima para baixo. A nobreza junker constitui-se, na 
verdade, numa burguesia com título de nobreza; algo similar ocorre com a “nobreza” 
brasileira, que herda o aspecto da fidalguia portuguesa. O processo de construção do 
Estado Nacional é excludente para as massas, tanto na Alemanha como no Brasil. No 
entanto, essas semelhanças formais guardam diferenças de cunho estrutural e, aí, a 
dimensão colonial se coloca com a legalidade que a história lhe confere. Entretanto, o 
aspecto formal, que, no sentido marxiano, não se dissocia de seu conteúdo, elevado à 
sua expressão concreta dá à morfologia brasileira sua real dimensão. O aspecto 
“prussiano” aparece, assim, no sentido de caracterização de um processo tardio de 
acumulação de capital, consagrado na análise leniniana como uma forma de 
desenvolvimento burguês, que se enquadra nas grandes tendências gerais de análise da 


entificação do capitalismo. Pensamos então que, para melhor conceituar o processo 
brasileiro, a noção de “via prussiano-colonial” é a que mais expressa sua geneticidade, 
porque respeita a legalidade histórica de sua condição colonial e, ao mesmo tempo, 
considera a configuração tardia (ou “hipertardia”, como pontua Chasin) e agrária do 


processo de acumulação e posterior industrialização do Brasil. 


O caráter do Estado nacional brasileiro 


Definida conceitualmente a “via” do desenvolvimento capitalista no Brasil - a 
“via prussiano-colonial” - podemos, agora mais seguramente, discutir o caráter do 
processo emancipacionista brasileiro. Vimos que as ideias liberais chegam à colônia 
pelo viés do mercantilismo ilustrado português, assim como já estabelecemos os 
limites que esse viés proporciona e que estão presentes quer na metrópole, quer na 
colônia. A inexistência das condições históricas para o surgimento de uma burguesia 
revolucionária no conjunto do Império português é, no Brasil, agravada 
sobremaneira, porque a escravidão será o maior impedimento para a ideologia 
liberal. Poderíamos dizer que em todo tipo de sociedade onde formas plenas de 
desenvolvimento burguês encontraram travagens históricas; nas formações sociais 
não pertencentes à “via clássica” o liberalismo apresentou-se com sua face 
conservadora e reacionária. No conjunto do continente latino-americano essa 
tendência surge nitidamente. Na Hispano-América, onde os processos de 
independência apareceram de maneira mais radical, o despotismo ilustrado aparece 
como solução ideológica salvadora, como vemos no México com Iturbide, no Chile 
com O'Higgins, na Argentina com Rivadavia, no Paraguai com Francia etc. 


Voltando ao Brasil, o caso limite, vemos que a absorção do liberalismo será 
restrita em seu aspecto econômico, mesmo assim, mantido em parte, apenas no de 
direito livre comerciar e produzir (esta produção era limitada à agricultural). No 
campo político, a liberté, a égalité e a fraternité dos revolucionários franceses e 
estadunidenses, a noção de sociedade civil-burquesa, será restrita aos que possuem 
terras, escravos e dinheiro. Assim, é a concretude da estrutura produtiva que 
desmente, na prática, os princípios liberal-revolucionários. No contexto europeu, a 
luta dos liberais direcionava-se para o aspecto da liberdade ampliada do homem, 
ainda que, ressalte-se, subsumida às relações limitantes do capital industrial. Mas, 
sem dúvida, a noção ideológica de sociedade civil era inovadora ante as restrições de 


cunho absolutista. 


No Brasil as relações de produção se direcionavam para um caminho 
concretamente distinto - com especificidade superestrutural desdobrada da 


escravidão capitalista. A inexistência de relações capitalistas industriais ("capitalismo 
verdadeiro”, como dirá Marx) e, consequentemente, do proletariado, impossibilitava 
a implantação de quaisquer aproximações, ao nível das relações sociais, com as reais 
perspectivas liberal-revolucionárias. Diversa da liberdade pessoal que o 
universalismo burguês apregoava, a estrutura escravista criava, dentro das relações 
sociais e no aspecto ideológico, a manipulação que sustentava o controle e o 
alijamento social das massas populares. Na definição de Viotti: 

Para as elites que tiveram a iniciativa e o controle do movimento, liberalismo significa apenas liquidação dos 


laços coloniais. Não pretendiam reformar a estrutura de produção nem a estrutura da sociedade. Por isso a 


escravidão seria mantida, assim como a economia de exportação. Por isso o movimento de independência 


seria menos antimonárquico do que anticolonial, menos nacionalista do que antimetropolitano.!!8! 


Comparando-se, então, com a “via prussiana”, entendemos que no Brasil o 
sentido da Independência é que, parafraseando Lukács, também o sentido da 
articulação “pelo alto” apresenta uma aparência de exterioridade desconexa de sua 
real interioridade. No entanto, se na “via prussiana” o processo conciliador ainda 
leva sua burguesia à autonomia nacional e ao progresso econômico de molde 
“capitalista verdadeiro”, na “via prussiano-colonial”, ao contrário, a interioridade 
escravista direciona para a subsunção de sua burguesia aos polos centrais do 
capitalismo e para a consolidação de uma economia que se conforma como 
subsidiária à grande produção industrial, enquanto “elo débil” do modo de produção 


capitalista em seu conjunto anatômico. 


Sob esse ponto de vista, é possível perceber o real espectro do processo 
emancipacionista brasileiro. Seguindo na direção de Caio Prado Jr., a Independência 
possui o caráter de “arranjo político”, o que nos permite dizer, em consonância com o 
historiador José Honório Rodrigues!!?l, que a Independência assemelha-se mais à 
contrarrevolução do que à revolução; à conciliação com o velho, relegando ao novo 
uma exterioridade vazia de significado concreto. Não nos esqueçamos de que a ideia 
de separação total em relação a Portugal concretiza-se quando se evidencia a 
impossibilidade da manutenção da monarquia dual, com a preservação da 
autonomia comercial brasileira. Desdobra-se, então, que as ideias liberais foram 
utilizadas, no Brasil, com intuitos amesquinhados e levando em conta os processos 
emancipacionistas dos outros países do continente. A Revolução Americana, 
verdadeiro vagalhão revolucionário do momento histórico da afirmação burguesa, 
foi duplamente ensinadora para a burguesia latifundiária do Brasil. De um lado, 
mostrou que a participação popular, no processo revolucionário, encurta o espaço de 
privilégios e de mando político; por outro, a lição da América Central demonstrou 
que, quando generalizadas nas massas oprimidas, as ideias revolucionárias podem 
representar sentença de morte aos exploradores, como se deu no Haiti. Daí o terror 
às massas populares e o pesadelo constante da revolta dos negros, o medo do Haiti. 


Ressaltemos, ainda, que a sociedade escravista brasileira não se consubstanciava 
apenas nas práticas costumeiras, que fique claro, de coerção violenta. Esse era 
comum aos escravos, cuja situação era impossível esconder. Havia, como o lado 
reverso da coerção violenta, uma forma dissimulada (manipulatória) e por isso mais 
terrível de coação, expressa no “paternalismo”, na “ideologia do favor”, como 
chamou Schwarz!2!, ocultada enquanto foi possível por uma literatura “sociologista” 
não menos dissimulatória, como a de Gilberto Freyre, onde se lê que o português “foi 
por outro lado o colonizador europeu que melhor confraternizou com as raças 
chamadas inferiores. O menos cruel nas relações com os escravos” 2!l. Como se o 
simples fato de existir a escravidão já não bastasse para dar a ela seu real conteúdo de 
crueldade, podemos lembrar que a cada tentativa dos negros de buscar sua liberdade, 
o colonizador português reprimiu a ferro e fogo, com os massacres, a cargo dos 


bandeirantes paulistas, de tristes memórias!2?!, 


Engendrada pela formação social escravista, o que Schwarz definiu como 
ideologia do favor aparece como um instrumento de dominação, só que num patamar 
mais elevado, isto é, o da diluição social, junto aos elementos livres e “semilivres” 


que a própria estrutura escravista ia criando!?º]. É para esses homens “livres” que o 
“favor” funcionava com o que poderíamos chamar de simulacro, uma relação que se 
estabelecia como caricatura do universalismo burguês, entre eles e os pertencentes à 
classe dominante. Como sintetiza Schwarz: 
[...] pode-se dizer que a colonização produziu, com base no monopólio da terra, três classes de população: o 
latifundiário, o escravo e o “homem livre”, na verdade dependente. Entre os dois primeiros a relação é clara, 
é a multidão dos terceiros que nos interessa. Nem proprietários nem proletários, seu acesso à vida social e os 
seus bens dependem materialmente do favor, indireto ou direto, de um grande. O agregado é a sua 
caricatura, o favor é, portanto, o mecanismo através do qual se produz uma das grandes classes da 


sociedade, envolvendo também outra, a dos que têm. [...] Assim, com mil formas e nomes, o favor atravessou 
e afetou no conjunto a existência nacional, ressalvada sempre a relação produtiva de base, esta assegurada 


pela força.!2! 

Percebemos, dessa forma, que a base real da formação social escravista do Brasil 
desautoriza o liberalismo e a revolução em sua configuração clássica. Essa 
especificidade, determinada por tal concretude, não deixaria de gerar um Estado à 
sua imagem e semelhança. Um aparelho estatal de onde se despregue a violência e o 
favor deletério, para manter intacta sua estrutura fundamental, com as massas 
populares (escravos e homens “livres”) sempre fora do cenário político. Uma 
estrutura, enfim, que permitia até golpes e contragolpes constantes entre as facções 
dominantes sem alterações, no entanto, em seu aspecto basilar. 


A instituição do regime monárquico no Brasil acontece, como sabemos, na 
segunda década do século XIX, quando em outros países da América já se conheciam 
as dificuldades dos oligarcas em manter o poder político dentro de um processo de 
revolução ou comoção social. A chamada “crise da Independência”, vivida no 


continente, tem seu ponto de descenso exatamente na metade dos anos vinte daquele 
século. As “revoluções” desencadeadas em toda a América davam, para a burguesia 
agrária do Brasil, um largo quadro dos “perigos” que poderiam advir de um processo 
comocionado em que o controle político tornava-se muito duvidoso. Além disso, 
ficava claro para a “aristocrática” burguesia brasileira a enorme possibilidade do 
fracionamento do território nacional caso se desencadeasse, no Brasil, algo 
semelhante às lutas intestinas que desintegraram a Hispano-América. Toda a 
condução política da luta contra Portugal sempre foi realizada, então, na perspectiva 
dessa burguesia, cautelosa e ciente da necessidade de ter as rédeas do processo em 
suas mãos, na medida em que o elemento fundamental era a preservação da 
estrutura econômica colonial do país e de suas relações sociais. Como ilustração dessa 
postura cautelosa é interessante notar que nem mesmo a Revolução de 1817, em 
Pernambuco, propunha a libertação dos escravos, como nos demonstra a edição de 19 
de junho de 1817 do Journal Politique et Littéraire de Toulouse: 


O governo provisório de Pernambuco julgou conveniente declarar que o momento atual não é favorável à 


emancipação dos homens de cor e dos escravos indistintamente. O governo deseja uma emancipação que 


destrua para sempre o cancro da escravidão, mas desejou-a, ao mesmo tempo, lenta, regular e legal. sá 


Essa postura sobre o problema da escravidão por parte dos “revolucionários” de 
1817 permite-nos observar que, mesmo quando radicalizante, a perspectiva não se 
volta para a ruptura com a estrutura colonial de produção, expressando, assim, a 
tendance majeure das classes dominantes, de manter a unidade do território e a 
estrutura político-econômica nos moldes metropolitanos. Seguiu-se, então, o 
exemplo metropolitano, e a emancipação apresentou-se como uma continuidade 
reformada do passado colonial. A independência se faz, então, a partir de uma 
transferência pacífica do poder metropolitano para o brasileiro, executada 
competentemente pela classe dominante que, de maneira consciente, deixa toda a 
nação fora do processo. Opta-se pela forma monárquica, já que um governo 
republicano poderia abrir espaços não desejáveis e a experiência da metrópole 
demonstra sua eficácia. 


Era fundamental conter o “jacobismo” republicano, existente entre os setores 
que constituíam as “camadas médias” urbanas, objetivando criar as condições para a 
unificação da condução do processo político. Essa unidade foi, então, personificada 
na pessoa do príncipe-regente, o que implicou a continuidade da estrutura 
burocrática político-administrativa trazida de Portugal. Podemos perceber que, com 
essas medidas, a burguesia agrária já preparava a estruturação do Estado, dentro do 
espírito, restaurador, dominante nas consciências conservadoras da aristocracia 
nacional. D. Pedro aparece encarnando a “vontade nacional”. Essa exterioridade é, de 
fato, um compromisso do Estado monárquico com a necessidade da burguesia 
agrária em consolidar a unidade nacional e, nesse sentido, essa unidade surge como o 


Zollverein das elites brasileiras. De modo que haverá sempre a preocupação, por parte 
das elites, em limitar o poder do imperador. Para o grupo latifundiário, esse era o 
limite de sua oposição. Por outro lado, os setores mais alinhados com a pequena 
burguesia urbana pressionavam por reformas mais profundas. Na verdade, os 
latifundiários, reais construtores da emancipação, tentavam cooptar o imperador às 
suas propostas, e assim limitá-lo, objetivando frear a “radicalidade” dos setores mais 
liberais, por intermédio de José Bonifácio. Foi com essa perspectiva que instalou-se a 
Constituinte juntamente com uma brutal repressão aos “radicais”. O dia 3 de maio de 
1823, data da abertura da Assembleia Constituinte, encontra homens como Ledo, 
Jose Clemente, Januário e outros, presos ou banidos. E, temendo a radicalização, 
como ocorreu na França, deu-se o golpe de 1823, fechando-se a Constituinte. 
Tentaram os “conservadores” uma saída aos moldes franceses, isto é, um Napoleão à 
brasileira, na figura de D. Pedro. Mas, ao contrário, o fechamento da Constituinte 
acabou enfraquecendo o poder do latifúndio e fortalecendo a reação portuguesa. 


Como observa Caio Prado Jr.!Zº], esse foi o primeiro passo para recolonização do país, 
que era afinal o objetivo último dos “absolutistas,” representantes dos portugueses 
no Brasil, donos da maioria do comércio local. A carta de 1824, com o “Poder 
Moderador”, estabeleceu o caráter autocrático do Estado e reforçou o poder pessoal 
do imperador, mas, em seu corpo geral, não diferia da “Constituição da Mandioca”, 
de Antônio Carlos, o que resguardava os interesses da burguesia agrária. Faz-se 
necessário ressaltar que as reações mais radicais à nova situação política virão das 
regiões onde a crise do redimensionamento econômico do Império, deslocado para o 
Centro-Sul, era mais agravada, isto é, no Nordeste. A “Confederação do Equador”, 
por exemplo, de inspiração republicana, não abrigava somente autênticos liberais de 
raízes urbanas e até populares. Os senhores de terras arruinados viam nela o pretexto 
para pressionar o governo, a fim de rearticular o poder econômico perdido. O que 
fica evidente é que D. Pedro se distancia, cada vez mais, do conjunto da “nação”. Os 
liberais-radicais, porque viam nele a personificação do autocrata; os conservadores, 
porque percebiam que o imperador já não era mais enquadrável em suas intenções. 
Ambos os grupos, porque percebiam desenhar-se, novamente, a ameaça da 
restauração portuguesa. Desvanecia-se a saída política que tentava pintar D. Pedro 
como representante do povo. A situação caminhava rapidamente para uma 
radicalização, e o ambiente tornava-se fértil para os liberais exaltados, de extração 
pequeno-burguesa urbana, que propunham mudanças mais fundas, pela via 
revolucionária. Forma-se, então, uma verdadeira frente ampla para isolar o 
imperador e a reação portuguesa. Na vanguarda, estavam os donos de terras, que 
usavam os setores radicais urbanos para seus fins, quer dizer, para destronar o 
imperador. Como evidencia Caio Prado Jr.: 


O que se segue é o desdobramento lógico da atitude política destas classes no período anterior. Postas a 
reboque das camadas superiores, sob cuja hegemonia se processa toda a revolução [contrarrevolução - 


ACM] da Independência, e confinando numa democracia abstrata que estas não se cansavam de pregar, e 
para qual, diziam, o único obstáculo fora a atitude intransigente de D. Pedro, vão assistir à formação de um 


governo e à consolidação de uma situação que para elas pouco ou nada se diferenciava da anterior que 


tinham combatido.!2l 


Esse será o tom da articulação do golpe de 7 de abril de 1831. Podemos dizer que 
o período de nove anos que separa o primeiro do segundo reinado é um período de 
ajustamentos das frações dominantes da burguesia agrária. Mas, também, é o 
momento de revoltas populares, ocasionadas por uma profunda crise econômica e 
seguidas por sangrentas repressões por parte do Estado. 


Foi, enfim, um momento onde a burguesia agrária viveu uma experiência mais 
parlamentarista do que, como tem sido apregoado, classicamente republicana e onde 
se preparou a base da afirmação da monarquia conservadora do Segundo Reinado. 
Foi, por isso mesmo, um período conturbado, em que as revoltas populares e os 
movimentos políticos radicalizados das “camadas médias” urbanas deram, à 
burguesia agrária, a possibilidade de entender que o perigo dos movimentos de 
massa não havia passado. A profunda crise social necessitava do ressuscitamento da 
fórmula de 1822, de um personagem que “encarnasse” o povo e a nação, um novo 
imperador. Conservadores e moderados articulam, então, o “Golpe da Maioridade”, 
em 1840, o que nos permite dizer que no Brasil o fenômeno do bonapartismo 
apresentou-se quase classicamente, isto é, como nos processos ocorridos na Europa, 
mas em direção oposta, conforme veremos. 


Em sua definição mais geral, o bonapartismo é uma forma de governo que surge 
do caráter contrarrevolucionário da burguesia, nas condições de transformações 
democráticas e de uma revolução democrática. Apresenta-se como um poder 
“imparcial”, por cima das contradições de classes. Como afirma Kaplan: 

O Estado bonapartista mostra uma independência considerável de qualquer classe específica e da sociedade 

como um todo, mas não está suspenso no ar, e sua autoridade e neutralidade são, na verdade, mais aparentes que 

reais. Pretende ser um poder imparcial, encarnação da sociedade e representação simultânea ou sucessiva de 


várias ou de todas as classes [...], o bonapartismo surge e funciona a partir de uma determinada ordem 
social, que - em última instância - não pretende modificar, mas estabilizar e consolidar. De fato, atua assim 


como essencialmente defensor das classes e frações hegemônicas e dominantes.!2º! 


Mais que o primeiro, o segundo reinado enquadra-se na “fórmula” política do 
bonapartismo e nesse sentido ele é, no Brasil, “clássico”. Na França, o bonapartismo 
surge como contenção às eclosões revolucionárias. Na Alemanha, como elemento de 
garantia da transição ao capitalismo (do pacto entre junkers e burgueses), como base 
de contenção (contrarrevolucionária) das massas. Temos, no Brasil, de certa forma, a 
conjunção desses elementos, desencadeados com o processo de independência: a 
eclosão da luta intestina entre as frações da burguesia agrária, os movimentos 
populares e rurais e, ainda, os embates com os setores radicalizados da pequena 
burguesia urbana. A diferença entre essas várias ocorrências do mesmo processo 


2 


conciliatório, que é como se configura o bonapartismo - e este é o aspecto 
fundamental -, consiste no seguinte: nos casos francês e alemão, ele garantiu o pleno 
desenvolvimento burguês e das forças produtivas, propiciando a consolidação dos 
capitalismos nacionais não subordinados; no Brasil, o bonapartismo mantém a 
estrutura escravista de produção, continuidade da economia colonial, caracterizando 
a não ruptura com o atraso econômico e social, assim como a debilidade de sua 
burguesia. A conciliação, dessa forma, direciona-se à subsunção. Concilia-se com o 
arcaísmo, como um todo, tanto nas relações de produção como nas relações sociais, e 
concilia-se com a Inglaterra, a nova “metrópole”, posta nos moldes modernos do 
capitalismo industrial. 


Assim, a “modernização” do Brasil, com relação ao contexto mundial do 
capitalismo, é realizada com o objetivo de manutenção dos fundamentos coloniais de 
sua organização produtiva, na medida em que a burguesia agroexportadora articula- 
se com a burguesia industrial britânica. Diferentemente dos processos bonapartistas 
clássicos há o processo brasileiro, não só a conciliação com a estrutura produtiva 
colonial, mas também uma conciliação onde a burguesia brasileira cede seu poder 
econômico para manter o poder político, que, diga-se de passagem, terá sua autonomia 
nos limites impostos pelas potências industriais europeias, agora em processo 
acelerado rumo ao imperialismo, de cuja cadeia o Brasil será um dos elos débeis. 


Daí pensarmos que, para melhor conceituar o processo de conciliação brasileiro, 
devemos entendê-lo como um bonapartismo-colonial, como aspecto do fundamento 
autocrático dominante, engendrado ontologicamente pela formação histórico- 
particular do Brasil. O bonapartismo-colonial aparece, desse modo, como o elemento 
de consolidação política de uma sociedade extremamente autocrática, comandada 
por uma burguesia débil e subordinada aos polos centrais do capitalismo, para a qual 
a sociedade civil se restringe aos que detêm o poder econômico, e as massas 
trabalhadoras constituem a ameaça constante aos seus interesses de classe. O 
bonapartismo-colonial será o articulador de uma política de Estado manipuladora e 
alijadora das massas populares; será, enfim, a encarnação e a gênese da autocracia 
burguesa do Brasil. 
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APÊNDICE 
NOTAS SOBRE A TEORIA DA VIA COLONIAL DO 
DESENVOLVIMENTO DO CAPITALISMO 


Colocação do problema! 


O tema que será abordado neste Apêndice - a saber, a questão da forma histórica 
da objetivação do capitalismo no Brasil - vincula-se aos debates sobre as teorias 
interpretativas brasileiras, que nascem da tradição comunista do país. Dentro desse 
espectro, devemos ressaltar as vertentes matriciais mais significativas que nortearam 
as análises e as ações dos comunistas, isto é, a consagrada teoria do feudalismo, em que 
estão presentes interpretações da realidade brasileira, feitas a partir de transposições 
mecânicas e, de certo modo, reducionistas dos processos histórico-particulares 
europeus e a tentativa caiopradiana de compreender as especificidades históricas do 
Brasil, articulando-as, ao mesmo tempo, com os elementos teórico-categoriais de 


matiz marxiana!!. 


Mas é necessário destacar, inicialmente, que a presença de uma análise que 
admitia a existência de formas sociais de caráter “feudal” no Brasil antecede à 
introdução das teses da Internacional Comunista (o Komintern), por meio do Partido 
Comunista. Capistrano de Abreu, em seu pioneiro Capítulos de história do Brasil, já em 
1907, realçava os “elementos feudais” na organização das capitanias hereditárias!!, 
passos analíticos que foram seguidos por importantes pensadores brasileiros, como 
Oliveira Vianna e Nestor Duarte, entre outros!!!, Mesmo um autor como Gilberto 
Freyre, apesar de relevar a originalidade da sociedade lusitana e de apontar seu 
“burguesismo precoce”, com a predominância do capital comercial na colonização, 
acentua que no Brasil, dadas as especificidades do processo de ocupação territorial, os 
portugueses sofreram uma refração séria, retrocedendo em sua colônia americana, 
em pleno século XVI, à era feudal!!. 


O fato é que as teses do Komintern, principalmente as resultantes do VI 
Congresso de 1928, no qual está enfatizada a existência de “relações feudais” no 


continente latino-americano, serão bem recebidas pelo conjunto da intelectualidade 
de esquerda da América Latina, porque a própria tradição da historiografia ibero- 
americana relevava estruturas feudais na América Latina colonial ol. Essas análises 
interpretativas do continente, impregnadas por uma visão universalista e fortemente 
eurocêntrica, priorizavam o aspecto jurídico-político na conformação da organização 
da estrutura colonial, isto é, a herança de elementos histórico-culturais e ideológicos 
de ordem feudal, que permaneciam nas formas administrativas das metrópoles 
ibéricas, o que possibilitava a elaboração de interpretações analógicas em relação à 
Europa, exatamente por não elevar o aspecto concreto da especificidade latino- 
americana, seja em suas particularidades histórico-processuais, seja no referente aos 
elementos concreto-singulares. Ora, foi exatamente essa tradição teórico- 
historiográfica que se constituiu no referencial analítico das formas societais do 
continente e que findaram por influenciar os primeiros estudos de recorte marxista 
sobre a América Latina. Devemos ressaltar ainda que o marxismo chega ao 
continente permeado pela hegemonia filosófica de viés positivista, outro 
componente estrutural na construção das formas analíticas da realidade 

latino-americana e de uma intelectualidade situada na periferia do capitalismo e 
permeada pela ideologia da conciliação, cuja base de fundamento era o 
positivismo!!. Não é aqui o espaço para aprofundarmos as causas dessa hegemonia. 
Mas devemos considerar que o positivismo constitui-se, a partir do século XIX, na 
ideologia da reação conservadora, funcionando como “razão” da ordem burguesa. 
No caso da América Latina, verificamos que essa filosofia aparece como fundamento 
teórico, no processo de formação dos Estados nacionais, plasmada a partir do 
contexto histórico do capitalismo tardio das metrópoles ibéricas, que absorvem com 
grande retardo a Ilustração, a partir de uma ideologia mercantilista e que será 
bafejada, posteriormente, por um liberalismo conservador, antirrevolucionário e de 


teor eclético-positivista!º!, 


É importante assinalar ainda que o marxismo latino-americano encontra 
também interlocução com as interpretações que chegam ao continente com os 
imigrantes europeus, ao longo do século XIX, particularmente os de origem italiana, 
que traziam concepções socialistas sustentadas por uma literatura militante, via de 
regra, simplista e vulgarizadora, que, em geral, difundia um marxismo permeado 


pelo positivismo cientificista. Como acentua Batalha!?!, o marxismo dominante nesse 
período, como também ocorrera na Europa, será dominado por um ecletismo que 
interpõe, ao pensamento marxiano, concepções lassalianas, comtianas, darwinistas e 
spencerianas. De modo que podemos verificar essas influências nas pioneiras 
elaborações que tentaram analisar realidades latino-americanas, a partir dos 


instrumentos conceituais marxianos, em autores como o argentino Juan B. Justo! e 


o peruano Haya de la Torre, que definia a luta pela emancipação da Indoamérica 
como antifeudal!!!], 


Mas é no contexto da criação do Birô Sulamericano da Internacional Comunista 
(SSA-IC), em meados de 1925, tendo como sede a cidade de Buenos Aires, que tem 
início um esforço articulado para o desenvolvimento de reflexões teóricas sobre a 
América Latina, de cariz marxista, como fica evidente com a publicação da revista La 


Correspondencia Sudamericana, a partir de 1926!!21. A predisposição em aprofundar o 
entendimento das realidades latino-americanas e o consequente alargamento da 
influência da IC agilizam a circulação de obras de autores marxistas latino- 
americanos. Entre a fundação do SSA-IC e a realização da Primeira Conferência dos 


Partidos Comunistas Latino-Americanos, realizada entre os dias 1 e 12 de junho de 
1929, vemos o surgimento de vários trabalhos teóricos de corte marxista e de grande 
originalidade. Mas essa criatividade analítica, que tenta apreender as especificidades 
das realidades nacionais - como o importante Agrarismo e industrialismo, de Octávio 
Brandão -, ainda carrega a marca indelével da presença desse marxismo eclético. 
Nem mesmo os escritos políticos de Astrojildo Pereira ou o clássico e refinado 7 
ensayos de interpretación de la realidad peruana, de José Carlos Mariátegui, que inaugura 
um segundo e profícuo momento do marxismo latino-americano, escapam, de um 
modo ou de outro, das inflexões de teor idealista e positivista. 


Especialmente Mariátegui, em sua rica tentativa de articular a análise da 
particularidade histórica peruana, com as categorias marxianas, portará em seus 
escritos essas influências, adicionadas às adquiridas com sua estada na Europa 
especialmente na Itália, entre 1919 e 1923, o que, como acentua Segatto, possibilita a 
superação dos estreitos limites provincianos de Lima, encerrando o que Mariátegui 
autodenominava sua “idade da pedra” [3], Efetivamente, vemos na obra desse 
notável teórico marxista sul-americano influxos de diversos matizes, que aportam em 
seu instrumental teórico. A tentativa de escapar das influências positivistas, ao 
contrapor-se às visões do marxismo prenhes do evolucionismo, presente nas 
elaborações teóricas da Segunda Internacional, o leva para a assimilação da filosofia 
soreliana (além de outras, de matiz idealista), na pretensão de incorporar o subjetivo 
no processo revolucionário, particularmente, na realidade peruana!!! A constatação 
da presença de elementos ecléticos nas formulações de importantes teóricos 
marxistas latino-americanos vem confirmar as análises contemporâneas que 
ressaltam a dificuldade encontrada pelo movimento operário, dos finais do século 
XIX e dos inícios do século XX - inclusive na Europa -, em compreender, na sua 
complexidade, a profundidade das categorias analíticas desenvolvidas por Marx. Não 
por acaso todo debate desse período desenvolve-se em torno da questão 
reforma/evolução/revolução, contexto no qual inserem-se as discussões travadas no 


âmbito teórico, onde estão presentes as elaborações e os embates de Lenin e de Rosa 
Luxemburgo - e posteriormente do jovem Lukács, de Gramsci e de Korsch -, com o 


marxismo dogmático e evolucionista da Segunda Internacional!!*!. 


A criação do SSA da IC propiciou uma rápida circulação da produção teórica 
realizada pelos intelectuais revolucionários, como já nos referimos, mas ao mesmo 
tempo possibilitou, também, a ampliação da hegemonia de um marxismo reducionista 
e arquetípico que passa a imperar no Komintern, a partir de 1924, quando é realizado o 
primeiro congresso após a morte de Lenin. Nesse congresso acentuam-se as visões 
esquemáticas sobre os países chamados de coloniais e “semicoloniais”, muito mais 
pelo desconhecimento das processualidades históricas dessas regiões do que pela 
absolutização e pela prevalência de um presumido núcleo-duro eurocêntrico, como 
querem alguns autores. O fato é que no V Congresso da IC, de 1924, vemos atenuada 
a posição crítica que o congresso anterior recomendara aos partidos comunistas dos 
países coloniais, em relação à colaboração com a “burguesia nacional” dessas regiões. 
Ao contrário, o V Congresso enfatiza essa colaboração, o que implica na incorporação 
das frações de classe burguesas e pequeno-burguesas, agora consideradas 
“progressistas”, ao bloco operário e camponês. Objetivamente, o V Congresso da IC 
afasta-se das elaborações criativas dos períodos anteriores, acabando por cair em 
análises esquemáticas e arquetípicas das realidades dos países orientais e coloniais. 
Essa tendência reducionista acentua-se sobremaneira no VI Congresso de 1928, 
quando da institucionalização da teoria da revolução feita em etapas. 


Assim, passa-se a classificar os países por meio de “modelos de desenvolvimento 
histórico”, agrupando-os em blocos; países de alto desenvolvimento, médio 
desenvolvimento e países coloniais e semicoloniais - os três grandes blocos que a IC 
vai analisar e tentar construir uma ação política informada por essa visão teórica. No 
caso da América Latina e dos países do Oriente, segundo aquelas teses, havia 
“resquícios feudais” que seriam originários do processo de colonização!!º!, Essa 
hegemonização interpretativa será a responsável pela crítica feroz às elaborações 
criativas de revolucionários como Mariátegui e Astrojildo Pereira, ainda que em 


ambos autores, vemos a presença marcante das teses da IC em suas elaborações.!!7] 


No entanto, havia no interior da IC análises diferenciadas, como as efetuadas 
pelo suíço Jules Humbert-Droz, o assistente da IC para os “países latinos”, vinculado 
politicamente a Bukharin, que, de certo modo, antecipa-se às teses que serão 
desenvolvidas por Caio Parado Jr. O relatório apresentado por Humbert-Droz ao 
Komintern, como contribuição preparatória (tese) para o VI Congresso, continha 
importantes esforços analíticos, que procuravam ressaltar aspectos particulares da 
realidade latino-americana. Droz consegue perceber o caráter de subordinação 
estrutural das burguesias “nacionais” latino-americanas em relação ao imperialismo, 


tanto inglês como estadunidense, assim como a oscilação dessas burguesias 
“autóctones” entre esses dois polos, basicamente nos países com certo grau de 
desenvolvimento industrial. Na tese de Droz não aparecem referências às formas 
feudais de produção no continente latino-americano. Ao contrário, a conceituação é 
de semicolônia e de regime colonial capitalistal!8], Obviamente, nas resoluções do VI 
Congresso, essas considerações de Humbert-Droz estarão ausentes. E, como 
decorrência das formulações exaradas pela VI Congresso, passa a vigir a formulação 
que enfatiza a existência de relações feudais na América Latina, que será absorvida e 
referendada na Conferência dos PCs latino-americanos, em 1929, quando, também, 
serão elaborados os elementos gerais de uma teoria da revolução para o Continente, 
tendo como referencial a revolução mexicana e, fundamentalmente, a revolução 
chinesa, cujo impacto possibilitou o surgimento da ideia de uma “via chinesa” latino- 


americana!!!, 


A “teoria consagrada” da revolução e a sublevação 
caiopradiana 


Com a definição do caráter da revolução brasileira, no contexto da visão da 
revolução em etapas, institucionalizada no VI Congresso da IC, desdobram-se as formas 
de luta que deverão corresponder às táticas subordinadas à estratégia definida pelo 
Komintern. No caso do Brasil, a construção de um referencial em consonância com as 
diretrizes teórico-políticas da IC, irá conformar a linha política histórica do Partido 
Comunista, condicionando desse modo o que poderíamos chamar de weltanshauung 
política hegemônica na esquerda brasileira, pelo menos até o V Congresso do PCB, 
em 1960, quando aparecem as teses de Caio Prado Jr. que questionam a teoria do 
feudalismo e, consequentemente, o conjunto tático-estratégico da revolução 
brasileira do núcleo dirigente comunista, como veremos mais adiante. No 
direcionamento geral da construção de uma interpretação da realidade brasileira, a 
“etapa” da revolução foi especificada como democrática, antifeudal e anti-imperialista. 


A luta contra os “elementos feudais” presentes na formação social brasileira 
ganhou importância chave, já que nela também estava inserido o combate ao 
imperialismo, naquela visão, aliado estrutural dos latifundiários-feudais. Esse é o 
contexto onde está inserida a questão democrática, não somente como elemento 
tático, mas como ponto estratégico da luta pelo socialismo. No centro dessa visão tático- 
estratégica - a revolução em etapas - colocava-se a tarefa da realização da etapa 
democrático-burguesa da revolução, que viria exatamente como resultado da luta 
antifeudal e anti-imperialista. O elemento fulcral dessa definição tático-estratégica 


dos comunistas era a aliança com os chamados “setores democráticos e progressistas” 
de uma “burguesia nacional”, que estaria em contradição estrutural com o 
imperialismo. Nessa concepção, a burguesia “progressista”, em sua “contradição” 
com o imperialismo, teria um papel decisivo na consolidação de uma democracia e 
de um capitalismo de caráter nacional que, ao desenvolver-se, dissolveria os 
“resquícios feudais” presentes na formação social brasileira. Um dos teóricos mais 
importantes na construção desse elemento analítico central resultante do V 
Congresso do PCB - aquele que desenhará a forma teórico-política característica do 
quarto período do partido e que, mutatis mutandis, perdura até sua grave crise de 
1992 - será, sem dúvida alguma, o grande historiador marxista Nelson Werneck 


Sodré], 


Dessa maneira, o V Congresso do PCB será de extrema importância. Esse 
congresso reflete não somente a radicalização da crise interna provocada pelo 
aprofundamento das divergências ideológicas dentro do partido - especialmente as 
reações à Declaração de Março de 1958 -, mas fundamentalmente a própria crise do 
movimento comunista internacional. Objetivamente a crise do PCB constitui-se na 
particularidade brasileira de uma crise geral do movimento comunista que tem seu 
início com a desarticulação do Komintern, determinada pela falência da perspectiva 
de uma revolução socialista na Europa a curto e a médio prazo. Era a adaptação 


brasileira às resoluções feitas no Kominform sobre a nova política soviétical?!l, 
Podemos dizer que nesse congresso aparecem dois tipos de divergências com o 
núcleo hegemônico do Comitê Central do partido. As que tinham como centro a 
condução prático-política do PCB, como as que eram defendidas por membros do 
alto escalão diretivo, o grupo liderado por João Amazonas, Maurício Grabois e Pedro 
Pomar e uma de fundo teórico-interpretativa, representada pelas formulações 
analíticas de Caio Prado Jr. 


A crítica realizada por Amazonas, Grabois e Pomar, futuros dirigentes históricos 
do que viria a se constituir no Partido Comunista do Brasil - o PCdoB, em 1962 -, não 
consegue romper com os fundamentos teóricos que informavam as interpretações da 
realidade brasileira, tampouco com as influências das análises arquetípicas das 
formações sociais construídas pelo Komintern, e, consequentemente, não questionam 
também a consagrada teoria da “revolução em etapas” e a questão do feudalismo no 
Brasil. O núcleo dirigente do PCdoB retoma as teses centrais do Manifesto de Agosto 
de 1950, assumindo as resoluções do IV Congresso, radicalizando, ainda, a crítica a 
Kruchev e à nova linha político-ideológica implementada por Moscou. Esse núcleo 
dirigente terá um papel central no movimento comunista brasileiro e latino- 
americano - refletindo a divisão que se processa no comunismo mundial - já que será 
o introdutor da corrente comunista inspirada nas concepções do dirigente comunista 
chinês Mao Tsé-Tung, constituindo-se no primeiro Partido Comunista maoísta da 


América Latina. Nesse sentido, o PCdoB será responsável pela implantação tático- 
estratégica das experiências chinesas (o “cerco das cidades pelo campo”), e 
principalmente pela retomada da teoria do chamado Bloco das Quatro Classes - 
formulada no V Congresso do Komintern, em 1924 - que havia sido implementada 
pelo PCB em finais dos anos 1920, quando Octávio Brandão (que, ao lado de 
Astrojildo Pereira, constituiu o primeiro grupo dirigente histórico do comunismo 
brasileiro) formula sua criativa teoria da revolução democrático-pequeno-burguesa, 
bastante permeada pela experiência do Kuomitang e fortemente inspirada no Bloco 
das Quatro Classes, já que, naquele momento, havia o projeto de se criar o Kuomitang 
brasileiro. Mas, se o grupo dirigente responsável pela primeira grande fratura no 
movimento comunista brasileiro não consegue superar o arcabouço teórico 
cristalizado que norteava a ação dos comunistas no país, outros que virão mais 
adiante também encontrarão dificuldades em superar a teoria do Brasil formulada 


pelo PCB e as interpretações do Komintern!??, 


Por sua vez, Caio Prado Jr, ao pontuar suas divergências com as teses do núcleo 
dirigente do CC do PCB, apresenta uma consistente análise rebatendo não somente a 
tática partidária - a política de alianças -, mas principalmente os elementos teórico- 
estratégicos que a informavam. Critica a visão positiva do partido sobre o processo de 
desenvolvimento do capitalismo brasileiro e a visão partidária sobre o problema 
agrário, basicamente a questão do feudalismo, assim como as implicações políticas 
decorrentes dessa interpretação. Efetivamente, a crítica caiopradiana ataca o aspecto 
central da política do Partido Comunista, isto é, o caráter da revolução brasileira. Na 
visão caiopradiana, o elemento basilar da política dos comunistas deveria estar 
nucleado pelo proletariado e não subordinado à pretensa burguesia nacional. Esse 
proletariado, na medida em que avançasse em sua organização, construiria alianças 
privilegiando seu campo de classe, e inclusive, se fosse conveniente, com setores da 
burguesia que, por um motivo ou outro, momentaneamente, estivessem em 
divergências com o imperialismo, já que para Caio Prado a burguesia brasileira não 
apresenta em sua essencialidade um caráter nacional. Essa visão se diferencia 
substancialmente do projeto de unidade subalternizada com a burguesia proposta 
pelo núcleo dirigente do PCB e se aproxima das formulações de Humbert-Dorz. Um 
ponto central atacado por Caio Prado Jr. é a questão agrária, subordinada à noção da 
existência “relações feudais” no campo brasileiro. A questão de fundo colocava-se, 
para Prado Jr., na modernização das relações de trabalho numa ruralidade já 
integrada e subsumida ao capital. Daí sua proposição para a reforma agrária ter um 
caráter de radicalidade que vai além da mera distribuição de terras aos trabalhadores 
rurais e ter uma perspectiva de organização da massa de trabalhadores que, lutando 
por sua inclusão no direito trabalhista, supere a própria condição material posta 


pelas relações de produção capitalistal?|, 


Ao realizar a crítica às teses do PCB, Caio Prado inaugura uma interpretação 
moderna da realidade brasileira, trazendo as categorias analíticas marxianas para o 
campo da concretude histórica - enquanto resultado de múltiplas determinações. 
Nesse sentido, Prado irá dar um salto qualitativo em relação as análises realizadas até 
aquele momento. Como ressalta Carlos Nelson Coutinho, essa análise caiopradiana, 
que refuta os arquétipos interpretativos calcados na Terceira Internacional, 
reconhece traços extremamente peculiares em nosso capitalismo!2?*!. Isso significa 
dizer que Prado Jr. identificará na formação social brasileira elementos de 
particularidade histórica que permitem um enfoque mais próximo da concretude para 
a explicitação do caráter não clássico da forma capitalista brasileira, aproximando-se 
das interpretações leninianas sobre as morfologias conformadoras das 
particularidades históricas que se processam nas formações sociais capitalistas]. No 
entanto, apesar de estarmos de acordo com a visão de Coutinho sobre o significado 
de Prado Jr. no marxismo brasileiro e latino-americano, entendemos serem 
necessárias algumas observações, mesmo que rápidas - dado o escopo desse artigo -, 
sobre as análises de Carlos Nelson Coutinho em relação a Caio Prado Jr., objetivando, 
de um lado, relevar a dimensão da crítica caiopradiana à weltanshauung hegemônica 
na esquerda brasileira e latino-americana e, de outro, realçar a dimensão histórico- 
genética do Brasil presente nessa análise. Essa breve polêmica sobre o enfoque 
caiopradiano se faz necessária, pois nele articula-se a origem da teoria da via colonial 
do desenvolvimento do capitalismo brasileiro. 


Ainda que evidencie positivamente os aspectos qualitativos das interpretações 
de Caio Prado Jr., Coutinho incorre numa análise reducionista sobre a inflexão 
caiopradiana quando afirma que Prado Jr. confunde “na análise da colônia e do 
Império, o predomínio inequívoco de relações mercantis com a existência de um 
sistema capitalista (ainda que “incompleto”), erro derivado da prioridade 
metodológica que ele conscientemente atribui à esfera da circulação em detrimento 


da esfera da produção” [6], 


Inicialmente, devemos destacar que longe de “confundir” o capital comercial 
com o capitalismo complexo resultante da era industrial, Prado Jr. evidencia 
explicitamente que o caráter capitalista da colonização desde sua origem insere-se no 


amplo processo que irá desaguar no imperialismo!?/l, análise que de per si demarca, 
ontologicamente - e rente à visão marxiana sobre a construção do capitalismo -, a 
noção de processualidade genética do próprio capital em seu momento de afirmação, a partir 
do século XVI, visto por Marx como o momento mesmo do nascimento da era 
capitalistal?s!, Como um segundo aspecto, ainda que reconheçamos a presença, na 
visão caiopradiana, de certo “superdimensionamento” do papel da esfera da 


circulação - mas que está determinado pelo tipo histórico de inserção das economias 


de extração colonial, e que iniciam seus processos de reinserção, exatamente em 
finais da década de 1950 -, lembramos que o fundamental da análise caiopradiana não é 
apresentar a esfera da circulação desconectada da esfera produtiva. Ao contrário, a 
ênfase está justamente em realçar a impossibilidade histórica da existência de um 
capitalismo de caráter nacional e autônomo num país como o Brasil, onde a 
burguesia demonstrou ser incapaz de realizar sua tarefa histórica fundamental, isto 
é, a revolução burguesa. Dimensionando a particularidade histórica brasileira, Prado Jr. 
demonstra que a raiz colonial do Brasil - e sua não superação - determina uma inserção 
subordinada no conjunto do sistema mundial do capitalismol??! na qual a não 
realização de um processo modernizador a partir de uma ruptura revolucionária com 
a estrutura colonial, em moldes burgueses[30], lança o Brasil tardiamente no processo 
de industrialização e, consequentemente, no redimensionamento da economia 
mundial, a partir da segunda metade do século XIX. Essa formulação será mais tarde 
desenvolvida por Francisco de Oliveira!!! que demonstrará ser essa, pelas 
contingências históricas acima arroladas, a função de uma economia como a 
brasileira, que constrói uma dinâmica econômica baseada no que Marx chamou de 
Departamento II da produção, isto é, na produção de bens de consumo, em 
detrimento do Departamento I da produção, isto é, dos bens de produção. Isso 
significa dizer que a ênfase caiopradiana à estrutura econômica voltada para o 
mercado externo aparece, nesse contexto, como o aspecto definidor - a raiz histórica 
colonial - do elemento morfogenético de um capitalismo periférico e subalternizado, 
no concerto do sistema mundial do capital. Na definição de Prado Jr.: 
Como se observa, a evolução histórica brasileira, e particularmente a natureza dos principais 
acontecimentos, os de maior projeção, que constituem a sua trama, claramente indicam o sentido profundo 
daquela evolução e a direção em que se processa. A saber, de colônia com as características instituições 
econômicas e sociais [...] para uma coletividade nacionalmente integrada, isto é, voltada para si mesma, e 
estruturada social e economicamente em função de sua individualidade coletiva e para atender às aspirações 
e necessidades próprias. E nessa evolução que se incluem, como elos de uma corrente, os fatos do presente que se 


trata de analisar e interpretar. O que significa considerá-los à luz daquela evolução e como resultado e expressão dela. 
E projetando-se para o futuro no sentido do que lhes imprime a mesma evolução. E nessa altura, isto é, nessa projeção 


histórica futura que se insere o programa e a ação política [RA 


Caio Prado, em sua análise estrutural do Brasil, define-o como uma forma 
capitalista não clássica, já que a transição da economia mercantil para o processo de 
industrialização ocorre sem a eclosão de uma ruptura revolucionária com sua morfogênese 
colonial, não somente em seu legado produtivo - a “opção das classes dominantes por 
um desenvolvimento subordinado -, mas também na permanência da relação capital- 
trabalho (principalmente no campo), que em seus contornos fundamentais paga 
enorme tributo ao passado escravista. Nesse sentido, o maior mérito de Prado Jr. está 
na percepção do que é próprio da processualidade histórica brasileira, sua 
característica de essencialidade, quer dizer, o elemento colonial-escravista do capitalismo 
brasileiro. De maneira explícita, Prado Jr. contextualiza o “não classicismo” do 


capitalismo brasileiro, comparando a processualidade da formação social brasileira 
com a particularidade histórica da Rússia pré-revolucionária, - cuja estrutura agrária 
baseava-se na pequena agricultura camponesa (o camponês aqui, em seu sentido 
histórico-concreto) - , ao afirmar que no Brasil a organização agrária tem por base o 
latifúndio escravista!?2!, Como bem ressalva Coutinho, há uma tal proximidade dessa 
formulação com os conceitos leninianos, no que se refere às diferentes formas 
históricas de entificação do capitalismo, que Lenin não hesitaria em definir o Brasil 


como uma via não clássica!*!, 


Assim, mesmo no contexto de um sumário esboço da visão de Caio Prado Jr., 
podemos verificar que essas formulações constituem um marco de ruptura nas 
formulações dos comunistas brasileiros, assim como abrem a possibilidade para a 
construção de novas interpretações, mais adequadas à realidade concreta do Brasil, 
principalmente com a nova geração de intelectuais comunistas exatamente 
influenciados pela inovadora análise caiopradiana. 


II. Da via prussiana à via colonial 


É inegável que na década de 1970 abre-se um novo e positivo momento 
intelectual, nas fileiras do PCB, determinado não somente pelas consequências 
diretas resultantes do XX Congresso do PCUS, mas também pelo próprio fervilhar do 
movimento comunista internacional - a ruptura da China com a União Soviética, o 
impacto da Revolução Cubana e da resistência vietnamita contra os franceses, com a 
vitória do Exército revolucionário de Ho Chi Min e Giap, em Dien Bien Phu, a luta 
pelos direitos dos negros nos Estados Unidos etc. - e que também ressoa no Brasil, 
por meio dos inovadores movimentos político-culturais e das muitas cisões internas 
no Partido Comunista Brasileiro. Nesse “caldo político” começam a circular entre os 
intelectuais ligados ao PCB autores até então considerados “heréticos”, como Lukács 
e Gramscil!, Principalmente as ideias do pensador húngaro György Lukács irão 
influenciar decisivamente a construção de um conjunto de categorias analíticas 
calcadas nas formulações de Lenin e do próprio Lukács, sobre as formas de 


desenvolvimento do capitalismo. Como ressalta Leandro Konder!>º!, Carlos Nelson 
Coutinho será o primeiro intelectual brasileiro a se servir do instrumental conceitual 
lukacsiano. Articulando as formulações caiopradianas com as categorias analíticas de 
Lukács, Coutinho aplica criativamente a teoria da via prussiana à realidade brasileira, 
ressaltando justamente o aspecto da conciliação entre o velho e o novo no itinerário do 
desenvolvimento do capitalismo brasileiro, onde se destaca um reformismo “pelo 


alto” que exclui inteiramente a participação popular!” 


A introdução do conceito via prussiana, na análise do Brasil, representou sem 
dúvida uma retomada importante do que Marx havia evidenciado em O capital e na 
Crítica do Programa de Gotha, quer dizer, as diversas formas de ser e de ir sendo do 
capitalismo, a partir do resgate leniniano do que Lukács chamou de particularidade 
histórica, para a análise do capitalismo russo. Esse “resgate” deu maior dimensão e 
profundidade ao que já vinha sendo elaborado por Caio Prado (e, ainda num outro 
caminho categorial, por José Honório Rodrigues - em seu brilhante livro Conciliação e 
reforma no Brasil, editado pela Civilização Brasileira, em 1965), principalmente em seu 
Evolução Política do Brasil, onde o processo de Independência é definido como um 
“arranjo político” no qual não se efetiva uma ruptura revolucionária com a forma 


colonial de produção e onde a emancipação é construída à revelia do povo!*!. Nesse 
sentido, coloca-se, no corpo conceitual marxiano para a interpretação do Brasil, um 
valioso instrumental que releva as especificidades históricas das formações sociais 
capitalistas. No caso, a diferenciação prussiana evidencia uma forma de entificação de 
uma revolução burguesa, processada diferenciadamente daquelas desencadeadas na 
Inglaterra e na França, tidas como formas clássicas de revolução burguesa. 


Ademais, a introdução do instrumento conceitual via prussiana, para além do 
próprio conceito imediato, e permeado pela inflexão lukacsiana das análises das 
particularidades, realça de modo dialético-ontológico as dimensões específicas dos 
processos históricos, socialmente determinados, respeitando suas legalidades 
objetivas imanentes, enquanto totalidades articuladas na qual seus elementos 
constitutivos - com suas essencialidades próprias - conformam-se em outros 
complexos (as categorias), dando, assim, historicidade e concretude às formações 
sociais e às categorias econômicas. Isso permite, na realização da análise de uma 
determinada realidade societal, transcender os reducionismos dogmatizadores e 
dimensionar o efetivo caráter que a estrutura produtiva assume na conformação da 
totalidade. Esse pressuposto possibilita situar as diversas formações sociais 
capitalistas no âmbito histórico-concreto da relação entre a universalidade e a 
particularidade, isto é, no espectro do modo de produção capitalista que as conformam 
e que se constitui como universalidade. Daí a extrema positividade da assimilação 
desse conceito por Coutinho, o que garantiu uma nova matização da interpretação 
do Brasil a partir dos instrumentos categoriais marxianos. 


No entanto, apesar de constituir um grande salto, o conceito de via prussiana 
demonstrou-se, em nosso entendimento, insuficiente para que se pudesse balizar de 
modo mais eficaz as complexidades da formação social brasileira, já que foi 
desenvolvido por Lenin, exatamente para avaliar de maneira concreta o processo de 
uma formação social capitalista situada no campo dos países e das burguesias que 
conseguiram dar o passo decisivo para entrar na era do capital monopolista, com 
projetos e aspirações imperialistas. A questão de fundo dessa análise leniniana está 


no enfrentamento da questão agrária, notadamente as formas de dissolução dos 
resquícios feudais, constitutivos de grandes entraves para a modernização das 
relações de produção no campo, em moldes capitalistas. Com a preocupação de 
compreender a especificidade da Rússia - a via russa para o capitalismo -, Lenin esboça 
em largos traços as formas históricas da revolução burguesa e suas incidências no 
campo: 1) a transformação de relações feudais, a partir de uma “metamorfose” 
gradual que substitui os métodos de produção tradicionais pelas formas burguesas 
modernas; 2) a transformação que se processa pela via da revolução burguesa que 


dissolve as relações feudais!”?!. No primeiro caso, Lenin está destacando o processo 
histórico alemão e a aliança entre a burguesia e a nobreza junker que dele 
constituem-se agentes - a via prussiana. No segundo caso, a ênfase é o caso norte- 
americano-estadunidense, em que o farmer transforma-se pela fragmentação radical 
dos grandes latifúndios em granjeiro capitalista - a via americana. 


O caso estadunidense, por sua óbvia característica de ruptura revolucionária com 
a estrutura colonial, não pode ser utilizado comparativamente ao processo brasileiro. 
Mas o caso alemão, em seus aspectos genéricos, pode ser assemelhável ao brasileiro, 
pelo menos como ponto inicial de análise. Esse elemento de essencialidade foi 


destacado por Chasin em seu importante trabalho sobre Plínio Salgado!!, no qual o 
autor ressalta, contudo, que apesar de proximidades com o caso brasileiro, “o 
caminho prussiano não é tomado como modelo, como contorno formal aplicável a 
ocorrências empíricas. É precisamente enquanto modo particular de se constituir e ser 


capitalismo que o caminho prussiano tem para nós importância teórica básica” 41, 


Essa passagem ilustra a preocupação de Chasin em demonstrar os limites teóricos 
para a utilização do conceito de via prussiana para o Brasil, sob pena de se cair em 
um novo “modelo arquetípico” de análise da realidade brasileira. É certo que 
aparecem nas processualidades do Brasil e da Alemanha claras similitudes. Nos dois 
casos, a propriedade terratenente é decisiva. Também o reformismo “pelo alto” é 
marca dos processos modernizadores de ambas as particularidades históricas. No que 
se refere ao plano político, o reformismo será ainda uma tônica comum às duas 
formações sociais, assim como o alijamento das massas populares dos processos 
decisórios proporcionado por uma forma autocrática de governo. Ainda acentuando 
as semelhanças, para determinar o diferente, Chasin ressalta o aspecto lento e tardio do 
desenvolvimento das forças produtivas na direção do “capitalismo verdadeiro” 
presentes na Alemanha e no Brasil. 


Mas o que é considerado decisivo, por Chasin, na definição das formas de 
objetivação capitalistas dessas duas formações sociais, situa-se exatamente no âmbito 
do processo real mesmo, quer dizer, “o caminho prussiano, na totalidade concreta do 


processo real alemão, se põe de modo distinto daquele em que se põe na totalidade 


concreta do processo brasileiro” l4”, 


No caso alemão, o elemento tardio de seu processo de objetivação capitalista 
reside na comparação com a velocidade que se dá nas formas clássicas de revolução 
burguesa, sendo que a burguesia transformista e a nobreza junker, ao montarem seu 
aparato ideológico e de Estado, alcançam rapidamente o estágio imperialista do 
capitalismo, que se estabelece no “caldo de cultura” de uma aliança conciliatória 
consubstanciada na forma reacionária e chauvinista do bismarkismo, a variante alemã 
do bonapartismo. No Brasil, ao contrário, o tributo do novo ao velho, em seu caminho 
de objetivação capitalista, aparece determinado pela interioridade latifundiário- 
escravista de sua estrutura econômica que vai em direção, contrariamente ao 
ocorrido na Alemanha, à subsunção de uma burguesia, também ela transformista, 
aos polos centrais do capitalismo e à consolidação de uma economia que se conforma 


` 


hipertardiamente como subsidiária à grande produção industrial, enquanto “elo 


frágil” do modo de produção capitalista, em seu conjunto anatômicol*’], 


Assim, a teoria da via colonial eleva e possibilita apreender, em sua dimensão 
ontológica, o elemento morfológico de gênese colonial - preconizado por Caio Prado Jr. - 
que vem sendo mantido por uma burguesia débil e que, historicamente, não 
conseguiu realizar mais do que um “transformismo” pela metade. Isso porque 
implementa, in continuum, um processo modernizador, o qual, além de estar situado 
no terreno da permanente contrarrevolução interna, possibilita também adequações 
de tipo modernização-subalternizada do capitalismo brasileiro, em relação ao conjunto 
societal burguês. 


Mas, para conceituar com maior rigor a forma-objetivação do capitalismo brasileiro 
devemos destacar, ainda, que o elemento colonial em sua estrutura genética integra um 
amplo, combinado e desigual processo de acumulação de capitais e de objetivação do 
capitalismo do qual o conjunto do continente americano é decisivamente parte integrante, a 
partir de sua ocupação e colonização pelos europeus, no século XVI. De modo que o 
“sistema colonial”, como parte integrante do gigantesco processo da acumulação 
capitalista, engendra socioparticularidades específicas e diversas na objetivação do 
capitalismo que se desenvolve além-mar, como atestam as formas societais que irão 
estruturar, por exemplo, o Peru e o México, suas formas produtivas coloniais, as 
formas do trabalho forçado, como as encomiendas etclt:l, No caso brasileiro, a 
escravidão imediata de índios e de negros africanos, sua morfologia moderna de 
trabalho forçado, apresenta-se como trabalho escravo sans phrase. As formas- 
sociabilidade coloniais da América expressam, assim, as estruturas das formas 
organizativas do trabalho e da produção colonial-mercantil. No Brasil, onde a 
mineração ganha relevância somente em finais do século XVII, a predominância do 


latifúndio agroexportador, da escravidão e de uma senhoria burguesa-aristocrático- 
mercantil darão os contornos do que Prado Jr. chamou de “sentido da colonização”, 
isto é, seu elemento ontológico de entificação do capitalismo, o que irá determinar, 
também, sua característica específica de acumulação de capitais e de sua forma- 
Estado. 


Com isso, retornamos ao elemento fundamental constitutivo da morfologia 
societal brasileira e fio condutor de nossa argumentação, isto é, a existência de uma 
identidade formal com a processualidade histórica da Alemanha. Como ressaltei 
anteriormente neste volume: 

Se temos, portanto, um processo acumulador pelo campo que se aproxima do “caso alemão”, podemos ir 

ainda mais além. Na Alemanha, como no Brasil, a unidade nacional é imposta de cima para baixo. A 

nobreza junker constitui-se, na verdade, numa burguesia com título de nobreza; algo similar ocorre com a 

“nobreza” brasileira, que herda o aspecto da fidalguia portuguesa. O processo de construção do Estado 

Nacional é excludente para as massas, tanto na Alemanha como no Brasil. No entanto, essas semelhanças 


formais guardam diferenças de cunho estrutural e, aí, a dimensão colonial se coloca com a legalidade que a 
história lhe confere. Entretanto, o aspecto formal, que, no sentido marxiano, não se dissocia de seu conteúdo, 


` ` 


elevado à sua expressão concreta dá à morfologia brasileira sua real dimensão. O aspecto “prussiano” 
aparece assim, no sentido de caracterização de um processo tardio de acumulação de capital, consagrado na 
análise leniniana como uma forma de desenvolvimento burguês, que se enquadra nas grandes tendências gerais de 
análise da entificação do capitalismo. Pensamos então que, para melhor conceituar o processo brasileiro, a 
noção de “via prussiano-colonial ” é a que mais expressa sua geneticidade, porque respeita a legalidade 
histórica de sua condição colonial e, ao mesmo tempo, considera a configuração tardia (ou “hipertardia”, 


como pontua Chasin) e agrária do processo de acumulação e posterior industrialização do Brasil. 5! 


Esse aspecto ganha relevância porque incide na própria construção e 
manutenção de um aparelho de Estado de caráter autocrático, que pode assumir a 
forma de uma autocracia burguesa institucionalizada, em moldes de uma “legalidade 
burguesa” ou a forma explícita de governo bonapartista (colonial-bonapartismo). 
Ressalte-se, ainda, que as formas autocrático-institucionais ou bonapartistas que se 
estruturaram tanto na França como na Alemanha, apesar de seus intrínsecos 
conteúdos reacionários em ambos os casos, findaram por garantir o pleno 
desenvolvimento burguês e das forças produtivas. No caso do Brasil, essas formas 
burguesas têm, ao longo de sua história, garantido a inserção do Brasil na ordem 
capitalista, por meio de um processo de modernização subordinada, traço indelével de 
uma burguesia que não somente deixa de romper com seu passado colonial mas que, 
exatamente por isso, o repõe lógica e historicamente, cedendo seus dedos para não 
perder seu anéis. 


Desse modo, a categoria da via prussiano-colonial nos permite dimensionar, 
também, a questão democrática. Como sabemos, a base da hegemonia burguesa no 
Brasil foi e tem sido o permanente alijamento das massas trabalhadoras das 
instâncias de decisão, seja pela coerção explícita, na forma de governos autocrático- 
bonapartistas, seja pela manipulação política, nos momentos de institucionalização 
e/ou de “legalidade” da autocracia burguesa, comumente chamados de “períodos de 


vigência democrática”. No entanto, em ambas as formas prevalece o projeto de 
modernização subordinada do capitalismo brasileiro. Em consonância com as análises 
caiopradianas, pensamos que, no grau em que se consolidou contemporaneamente o 
capitalismo, será impossível para um país de extração prussiano-colonial como o Brasil 
chegar a “etapas” que permitam o desenvolvimento de um capitalismo autônomo e 
nacional. Ao contrário, a perspectiva é o aprofundamento da subordinação e o 
estreitamento das conquistas dos trabalhadores, com a paulatina perda de seus 
direitos e a consequente miserabilização das massas populares. 


Assim, não podemos mais uma vez, reproduzindo os erros do passado, adentrar 
em ilusões de que as mudanças que devem ser realizadas - e o necessário 
aprofundamento da democracia, na perspectiva dos trabalhadores - possam 
estabelecer alianças com uma burguesia historicamente golpista, antinacional e pró- 
imperialista. 


As tarefas democráticas do Brasil e a ruptura com a via prussiano-colonial somente 
serão concluídas se construirmos a via revolucionária sob hegemonia dos trabalhadores. 
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36 Cf. Leandro Konder, Intelectuais brasileiros & marxismo (Belo Horizonte, Oficina de Livros, 1991), p. 117-24. 
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45 Conferir p. 105 deste volume. 


BIBLIOGRAFIA 


ABREU, Capistrano de. Capítulos de história colonial. São Paulo, Itatiaia /Publifolha, 
2000. 


ALENCASTRO, Luís Felipe. Tratado dos viventes: formação do Brasil no Atlântico Sul. 
São Paulo, Companhia das Letras, 2000. 


ALTHUSSER, Louis. Lire “Le Capital”. Paris, Maspero, 1986. 
. Aparelhos ideológicos de Estado. Rio de Janeiro, Graal, 1983. 


ANDERSON, Perry. Passagens da Antiguidade ao feudalismo. Porto, Afrontamento, 
1982. 


. Linhagens do Estado absolutista. Porto, Afrontamento, 1984. 


ANDREUCCI, FRANCO. A difusão e a vulgarização do marxismo. In: Eric 
Hobsbawm (org.), História do marxismo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987. 


APTHEKER, Herbert. A revolução americana. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 
1969. 


ARICO, José. O marxismo latino-americano nos anos da Terceira Internacional. In: 
Eric Hobsbawm (org.), História do marxismo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987. 


ATKINSON, William C. A History of Spain and Portugal. Londres, Penguin, 1970. 


BARSOTTI, Paulo; PERICÁS, Luiz Bernardo (orgs.). América Latina: história e 
revolução. São Paulo, Xamã, 1998. 


BATALHA, Claudio. A difusão do marxismo e os socialistas brasileiros na virada do 
século XIX. In: João Quartim de Moraes (org.), História do marxismo no Brasil, 
Campinas, Editora da Unicamp, 1995. 


BEIGUELMAN, Paula. Formação política do Brasil. 2. ed. São Paulo, Pioneira, 1976. 


BLAJ, Ilana. A trama das tensões: o processo de mercantilização de São Paulo colonial 
(1681-1721). São Paulo, Edusp/Fapesp, 2002. 


BLOCH, Marc. A sociedade feudal. Lisboa, Edições 70, 1982. 


BLOOM, Salomón F. El mundo de las naciones: el problema nacional em Marx. Buenos 
Aires, Siglo XXI, 1975. 


BORGES, Maria Angélica. Particularidade e objetivação do capitalismo. 
Escrita/Ensaio, São Paulo, Escrita, n. 8, 1980. 


BOXER, C. R. A idade do ouro do Brasil. São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1963. 
. O império colonial português. Lisboa, Edições 70, 1969. 


CARDOSO, Ciro Flamarion. Modo de produção escravista colonial na América. 
In: Théo Araújo Santiago (org.), América colonial. Rio de Janeiro, Pallas, 1975. 


. Agricultura, escravidão e capitalismo. Rio de Janeiro, Vozes, 1979. 


. Às concepções acerca do sistema econômico mundial e do antigo sistema 
colonial: a preocupação obsessiva com a extração de excedentes. In: José Roberto 
do Amaral Lapa (org.), Modos de produção e realidade brasileira. Rio de Janeiro, 
Vozes, 1980. 


CASTRO, Armando. A evolução econômica de Portugal nos séculos XII a XV. Lisboa, 
Caminho, 1979. 


CHASIN, José. O integralismo de Plínio Salgado. São Paulo, Ciências Humanas, 1978. 


CHAUI, Marilena. O nacional e o popular na cultura brasileira: seminários. São Paulo, 
Brasiliense, 1983. 


CLAUDÍN, Fernando. La crisis del movimiento comunista: de la Komintern al 
Kominform. Barcelona, Ibérica, 1978. 


COELHO, António Borges. A Revolução de 1383. 4. ed. Lisboa, Caminho, 1981. 
. Questionar a história. Lisboa, Caminho, 1983. 


COSTA, Emília Viotti da. Da monarquia à república: momentos decisivos. 2. ed. São 
Paulo, Ciências Humanas, 1979. 


. Da senzala à colônia. 2. ed. São Paulo, Ciências Humanas, 1982. 


COUTINHO, Carlos Nelson. Cultura e sociedade no Brasil: ensaios sobre ideias e 
formas. Rio de Janeiro, DP&A, 2000. 


. Realismo e antirrealismo na literatura brasileira. Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 1968. 


. Notas sobre a questão cultural no Brasil. Escrita/Ensaio, São Paulo, Escrita, n. 
1, 1977. 


CROSSMAN, R.H.S. Biografia do Estado moderno. São Paulo, Ciências Humanas, 1980. 
CUNHAL, Álvaro. A questão agrária. Lisboa, Avante!, 1976. 

DOBB, Maurice. A evolução do capitalismo. 5. ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1976. 

DOBB, Maurice et al. Do feudalismo ao capitalismo. Lisboa, Dom Quixote, 1971. 


DONGHI, Túlio Halperin. Historia contemporánea de America Latina. Buenos Aires, 
Claridad, 1972. 


DUARTE, Nestor. A ordem privada e a organização política nacional. São Paulo, 
Companhia Editora Nacional, 1939. 


DUBY, Georges. Guerreros y campesinos. Buenos Aires, Siglo XXI, 1976. 


ENGELS, Friedrich. L'Origine della famiglia, della proprietá privata e dello Stato. Roma, 
Rinascita, 1953. 


. Las guerras de campesinos em Alemania. Buenos Aires, Claridad, 1971. 
. Do socialismo utópico ao socialismo científico. Lisboa, Estampa, 1971. 


. El Anti-Diihring. 4. ed. Buenos Aires, Claridad, 1972. [Ed. bras. A revolução da 
ciência segundo o senhor Eugen Diúihring. São Paulo, Boitempo, no prelo.) 


. A dialética da natureza. 3. ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979. 


. O problema camponês na França e na Alemanha. Textos, São Paulo, Ciências 
Sociais, n. 3, 1980. 


. Prefácio à 3º edição [de 1885]. In: Karl Marx, O 18 de brumário de Luís 
Bonaparte. São Paulo, Boitempo, 2011. 


FAORO, Raymundo. Os donos do poder. 2. ed. Porto Alegre, Globo /USP, 1975, v. I. 
FERNANDES, Florestan. A revolução burguesa no Brasil. Rio de Janeiro, Zahar, 1975. 
—  . Apontamentos sobre a “teoria do autoritarismo”. São Paulo, Hucitec, 1979. 
FERNANDES, Heloísa R. Política e segurança. São Paulo, Alfa Ômega, 1973. 
FERREIRA, Oliveiros S. Nossa América, Indoamérica. São Paulo, Pioneira, 1971. 
FORD, Franklin. Europa: 1780-1830. Madri, Aguilar, 1972. 


FRANCO, Maria Sylvia de C. Questões metodológicas em história e ciências sociais. 
Campinas, Departamento de Ciências Sociais da Unicamp, 1975, mimeo. 


FRANCO, Maria Sylvia de C. Homens livres na ordem escravocrata. São Paulo, Ática, 
1976. 


FRANK, André Gunder. Acumulação mundial: 1492-1789. Rio de Janeiro, Zahar, 1977. 


FREDERICO, Celso. A presença de Lukács na política cultural do PCB e na 
Universidade. In: João Quartim de Moraes (org.), História do marxismo no Brasil. 
São Paulo, Editora da Unicamp, 1995. 


FREYRE, Gilberto. Casa-grande e senzala. 23. ed. Rio de Janeiro, José Olímpio, 1984. 


GALISSOT, R. O imperialismo e a questão colonial e nacional dos povos oprimidos. 
In: Eric Hobsbawn (org.), História do marxismo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987, v. 
VII. 


GENOVESE, Eugene. Economie politique de l'esclavage. Paris, Maspero, 19668. 
. The World the Slaveholders Made. Nova York, Panteon Books, 1969. 


GIANNOTTI, José Arthur. Notas sobre a categoria modo de produção, para uso e 
abuso dos sociólogos. Estudos Cebrap, São Paulo, n. 17, 1976. 


. As origens da dialética do trabalho. São Paulo, Difel, 1966. 
. Trabalho e reflexão. São Paulo, Brasiliense, 1983. 


GODECHOT, Jacques. Independência do Brasil e a revolução do Ocidente. In: Carlos 
Guilherme Motta, 1822: dimensões. São Paulo, Perspectiva, 1972. 


GODINHO, Vitorino Magalhães. A estrutura na antiga sociedade portuguesa. Lisboa, 
Arcadia, 1971. 


GOLDMANN, Lucien. Dialética e cultura. 2. ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1967. 
. Dialética e ciências humanas. Lisboa, Presença, 1972. 
GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. São Paulo, Ática, 1978. 


. O conceito de modo de produção e a pesquisa histórica. In: Roberto do 
Amaral Lapa (org.). Modos de produção e realidade brasileira. Petrópolis, Vozes, 1980. 


HERCULANO, Alexandre. História de Portugal. Lisboa, Bertrand, s/d. 
HILL, Christopher. A Revolução Inglesa de 1640. Porto, Presença, 1981. 





HOBSBAWN, Eric. A cultura europeia e o marxismo entre o século XIX e o século 
XX. In: História do marxismo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987. 


(org.). História do marxismo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987. 
. Las revoluciones burguesas. Madri, Guadarrama, 1964. 


. Introducción. In: Karl Marx, Las formaciones económicas precapitalistas. 
Córdoba, Pasado y Presente, 1971. 


HOLANDA, Sérgio Buarque de. História geral da civilização brasileira. 3. ed. São Paulo, 
Difel, 1968, v. I. 


. Raízes do Brasil. 9. Ed. Rio de Janeiro, José Olímpio, 1976. 


HUBERMAN, Leo. História da riqueza dos EUA: nós, o povo. 2. ed. São Paulo, 
Brasiliense, 1978. 


KAPLAN, Marcos T. Formação do Estado nacional. Rio de Janeiro, Eldorado, 1974. 


KOFLER, Leo; ABENDROTH, Wolfgang; HOLZ, Hans Heinz. Conversando com 
Lukács. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1969. 


KOSIK, Karel. A dialética do concreto. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1976. 


KOVAL, Boris. A grande revolução de outubro e a América Latina. São Paulo, Alfa- 
Ômega, 1980. 


LAPA, José Roberto do Amaral (org.). Modos de produção e realidade brasileira. Rio de 
Janeiro, Vozes, 1980. 


LASKI, Harold. El liberalismo europeo. 3. ed. Cidade do México, Fondo de Cultura 
Económica, 1969. 


LEITE, Dante Moreira. O caráter nacional brasileiro. São Paulo, Pioneira, 1976. 


LENIN, V. I. Los árboles te impiden ver el bosque. In: . Obras completas, Madri, 
Akal, 1977, tomo XVI. 
. El Estado y la revolución. In: . Obras completas. Madri, Akal, 1977, tomo 
XXVII. 
. El imperialismo, etapa superior del capitalismo. In: . Obras completas. 


Madri, Akal, 1977, tomo XIV. 


. Nuevos datos sobre las leyes de desarrollo de capitalismo en la agricultura. El 
capitalismo y la agricultura en los Estados Unidos de América. In: . Obras 
completas. Madri, Akal, 1977, tomo XXIII. 


. El programa agrário de la social democracia em la Revolución Rusa de 1905- 
1907. In: 


. Obras completas. Madri, Akal,1977, tomo XIII. 





Quienes son los amigos del pueblo y como luchan contra los 
socialdemocratas. In: . Obras completas. Madri, Akal, 1977, tomo 1. 


LIMA, Heitor Ferreira. História político-econômica e industrial do Brasil. São Paulo, 
Companhia Editora Nacional, 1973, Coleção Brasiliana. 


LÖWY, Michel. Le Marxisme en Amérique Latine: anthologie. Paris, Maspero, 1980. 


. Notas sobre a recepção do marxismo na América Latina. In: Paulo Barsotti e 
Luiz Bernardo Pericás (orgs.), América Latina: história e revolução. São Paulo, 
Xamã, 1998. 


LUKÁCS, György. Estética. Barcelona, Grijalbo, 1966, v. I. 

. Introdução a uma estética marxista. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1968. 
— Historia y conciencia de clase. Cidade do México, Grijalbo, 1969. 

. El asalto a la razón. 3. ed. Barcelona, Grijalbo, 1972. 


. Ontologia dell'essere sociale. Roma, Editori Riuniti, 1976, v. I e II. [Ed. bras.: 
Para uma antologia do ser social. São Paulo, Boitempo, 2013-2014, v. I e II.] 


. As bases ontológicas do pensamento e da atividade do homem. Temas de 
Ciências Humanas, São Paulo, Ciências Humanas, n. 2, 1978. 


. Il giovane Marx. Roma, Editori Riuniti, 1978. 
. Existencialismo ou marxismo? São Paulo, Ciências Humanas, 1979. 


LUPORINI, Cesare; SERENI, Emílio. El concepto de formación social. Córdoba, Pasado y 
Presente, 1973. 


MANCHESTER, Alan K. Preeminência inglesa no Brasil. São Paulo, Brasiliense, 1973. 
MARQUES, Oliveira. História de Portugal. 7. ed. Lisboa, Pallas, 1977, v. I. 


MARIÁTEGUI, José Carlos. 7 ensayos de interpretación de la realidad peruana. In: 
Obras completas. Lima, Amauta, 1973. 


MARX, Karl. Crítica del Programa de Gotha. Moscou, Progresso, s/d. [Ed. bras.: Crítica 
do Programa de Gotha. São Paulo, Boitempo, 2012.) 


. Storia delle teorie economiche. Turim, Einaudi, 1955. 
. Contribuición de la economia política. Buenos Aires, Estudios, 1970. 


. Fundamentos de la crítica de la economia política: Grundrisse. Havana, Instituto 
del Libro, 1970. [Ed. bras.: Grundrisse: manuscritos econômicos de 1857-1858 - 
esboços da crítica da economia política. São Paulo, Boitempo, 2011.] 


. Opere filosofiche giovanili. 4. ed. Roma, Editori Riuniti, 1971. 


. Introdución general a ala crítica de la economia política (1857). Córdoba, Pasado y 
Presente, 1972. 


. El capital. 7. ed. Cidade do México, Fondo de Cultura Económica, 1973. 
. Capítulo VI (inédito) - El Capital. Buenos Aires, Siglo XXI, 1974. 


. Miséria da filosofia. São Paulo, Ciências Humanas, 1982. 


MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. Manifesto do Partido Comunista. 2. ed. São Paulo, 
Escriba, 1968. [Ed. atual.: Manifesto Comunista. São Paulo, Boitempo, 1998.) 


. La ideologia alemana. 3. Ed. Barcelona, Grijalbo, 1970. [Ed. atual.: A ideologia 
alemã. São Paulo, Boitempo, 2007.) 


. A sagrada família. Lisboa, Presença, 1974. [Ed. atual.: A sagrada família ou a 
crítica da Crítica crítica: contra Bruno Bauer e consortes. São Paulo, Boitempo, 
2003.) 


. Sobre la revolución de 1848-1849. Moscou, Progresso, 1981. 
MAURO, Frédéric. Do Brasil à América. São Paulo, Perspectiva, 1975. 
. Histórica econômica mundial. Rio de janeiro, Zahar, 1976. 


MAZZEO, Antonio Carlos. Sinfonia inacabada: a política dos comunistas no brasil. São 
Paulo, Boitempo / Unesp, 1999. 


. Notas sobre o “modo de produção” escravista colonial. Escrita/Ensaio, São 
Paulo, Escrita, n. 8, 1980. 


MAZZEO, Antonio Carlos; LAGOA, Maria Izabel (orgs.). Corações vermelhos: os 
comunistas brasileiros no século XX. São Paulo, Cortez, 2003. 


MELLO, João Manuel Cardoso de. O capitalismo tardio. São Paulo, Brasiliense, 1984. 
MERCADANTE, Paulo. Consciência conservadora no Brasil. Rio de janeiro, Saga, 1965. 


MOORE Jr., Barrington. As origens sociais da ditadura e da democracia. São Paulo, 
Martins Fontes, 1978. 


MOREIRA, Antonio. Desenvolvimento industrial e atraso tecnológico em Portugal 
na segunda metade do século XVII. In: Maria Helena Carvalho dos Santos (org.), 
Pombal revisitado. Lisboa, Estampa, 1984. 


MOTTA, Carlos Guilherme (org.). 1822: dimensões. São Paulo, Perspectiva, 1972. 
. A ideia da revolução no Brasil. Petrópolis, Vozes, 1979. 
MOURA, Clóvis. Rebeliões na senzala. 3. ed. São Paulo, Ciências Humanas, 1981. 


NAPOLEONI, Cláudio. Lições sobre o capítulo sexto (inédito) de Marx. São Paulo, 
Ciências Humanas, 1981. 


NEVINS, A.; COMMAGER, H. S. A Pocket History of the United States. Nova York, 
Pocket, 1981. 


NOGUEIRA, Marco Aurélio. As desventuras do liberalismo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1984. 


NOVAIS, Fernando. Portugal e Brasil na crise do antigo sistema colonial. São Paulo, 
Hucitec, 1979. 


OLIVEIRA, Francisco. A economia da dependência imperfeita. Rio de Janeiro, Graal, 1977. 


PAIM, Antonio. História das ideias filosóficas no Brasil. São Paulo, Grijalbo/Edusp, 
1976. 


PEREIRA, Mirian A. (org.). O liberalismo na Península Ibérica na primeira metade do 
século XIX. Lisboa, Sá da Costa, 1982. 


PETRONE, Maria Teresa S. A lavoura canavieira em São Paulo. São Paulo, Difel, 1968. 


PIRENE, Henri. História econômica e social da Idade Média. 4. ed. São Paulo, Mestre Jou, 
1968. 


. As cidades da Idade Média. 4. ed. Lisboa, Europa-América, 1977. 
PINHEIRO, Paulo S. Estratégias da Ilusão. São Paulo, Companhia das Letras, 1992. 


PINTO, Virgílio Noya. O ouro brasileiro e o comércio anglo-português. Rio de Janeiro, 
Companhia Editora Nacional, 1979. 


POULANTZAS, Nicos. Poder político e classes sociais. Lisboa, Portucalense, 1971, v. I. 


PRADO JR., Caio. Evolução política do Brasil e outros estudos. 7. ed. São Paulo, 
Brasiliense, 1971. 


. História econômica do Brasil. 14. ed. São Paulo, Brasiliense, 1971. 
. História e desenvolvimento. São Paulo, Brasiliense, 1972. 

. A questão agrária. São Paulo, Brasiliense, 1981. 

. A revolução brasileira. 4. ed. São Paulo, Brasiliense, 1972. 


QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. Cultura, sociedade rural, sociedade urbana no Brasil. 
Rio de Janeiro/São Paulo, LTC/Edusp, 1978. 


RÉMOND, René. O século XIX: 1815-1914. São Paulo, Cultrix, s/d. 


RÉNIQUE, José Luis. La batalla por Puno: conflicto agrario y nación en los Andes 
peruanos. Lima, IEP, 2004. 


RIBEIRO, Darcy. As Américas e as civilizações. Petrópolis, Vozes, 1979. 


RODRIGUES, José Honório. A evolução política. In: . Independência: revolução 
e contrarrevolução. Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1975, 5 v. 


. Conciliação e reforma no Brasil. 2. ed. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1982. 
. História viva. São Paulo, Global, 1985. 


ROSDOLSKY, Roman. Genesis y estructura de “El capital” de Marx: estúdios sobre los 
“Grundisse”. Cidade do México, Siglo XXI, 1978. 


SAES, Décio. Formação do Estado burguês no Brasil: 1888-1891. Rio de Janeiro, Paz e 
Terra, 1985. 


SANTIAGO, Théo Araújo (org.). América colonial. Rio de Janeiro, Pallas, 1975. 
SANTOS, Theotônio dos. Socialismo o fascismo? Buenos Aires, Periferia, 1972. 


SCHLESINGER, R. La Internacional Comunista y el problema colonial. Buenos Aires, 
PyP, 1974. 


SCHWARZ, Roberto. Ao vencedor, as batatas. São Paulo, Duas Cidades, 1977. 


SEGATTO, José A. Um intelectual revolucionário. Enrique Amayo e José A. Segatto 
(orgs.), J.C. Mariátegui e o marxismo na América Latina. Araraquara, Cultura 
Acadêmica, 2002. 


SERRÃO, Joel. Democratismo versus liberalismo. In: PEREIRA, Mirian A. (org.). O 
liberalismo na Península Ibérica na primeira metade do século XIX. Lisboa, Sá da Costa, 
1982, v. I. 


SILVEIRA, Paulo. Do lado da história. São Paulo, Polis, 1978. 


SIOMSEN, Roberto C. História econômica do Brasil (1500/1820). São Paulo, Cia. Editora 
Nacional, 1978 


SODRÉ, Nelson Werneck. História militar do Brasil. 2. ed. Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 1978. 


. As razões da Independência. 3. ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1978. 
. Formação histórica do Brasil. 10. ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1979. 
SOUBOUL, Albert. La Revolución Francesa. Madri, Tecnos, 1979. 


SWEEZY, P. Uma crítica. In: Maurice Dobb et al. Do feudalismo ao capitalismo. Lisboa, 
Dom Quixote, 1971. 


TAKAHASHI, Kohachiro. Uma contribuição à discussão. In: Maurice Dobb et al. Do 
feudalismo ao capitalismo. Lisboa, Don Quixote, 1971. 


URICOECHEA, Fernando. O minotauro imperial. São Paulo, Difel, 1978. 


VIANNA, Luís Werneck. Liberalismo e sindicato no Brasil. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1978. 


VIANNA, Oliveira. Populações meridionais do Brasil. Rio de Janeiro, José Olímpio, 
1952. 


WILLIAMS, Eric. Capitalismo e escravidão. Rio de janeiro, Americana, 1975. 


WOLF Erick. Types of Latin American Peasentry: A Preliminar Discussion, American 
Anthropologist, v. 57, out. 2009, p. 452-71. Disponível para busca em: 
<onlinelibrary.wiley.com>. 


WOODWARD, C. Vann (org.). Ensaios comparativos sobre a história americana. São 
Paulo, Cultrix, s/d. 


ZEA, Leopoldo. El pensamiento latinoamericano. Barcelona, Ariel, 1976. 





Cartaz do documentário Muito além do Cidadão Kane (1993), dirigido por 
Simon Hartog e disponível na internet. 


Este livro foi publicado em abril de 2015, mês em que a 
Rede Globo de Televisão completa meio século de 
insistência. 


E-BOOKsSl2! DA BOITEMPO EDITORIAL 


Altíssima pobreza 

Giorgio Agamben 

Brasil em jogo 

Andrew Jennings, Raquel Rolnik, Antonio Lassance et al. 
O capital, Livro II 

Karl Marx 

A cidade e a cidade 

China Miéville 

A crise do neoliberalismo 

Gérard Duménil e Dominique Lévy 
Ditadura: o que resta da transição 
Milton Pinheiro (org.) 

Estado e política em Marx 

Emir Sader 

Feminismo e política 

Flávia Biroli e Luis Felipe Miguel 

O homem que amava os cachorros 
Leonardo Padura 

Intérpretes do Brasil 

Luiz Bernardo Pericás e Lincoln Secco (orgs.) 
A jaula de aço 

Michael Löwy 

O mito da grande classe média 
Marcio Pochmann 

Mulher, Estado e revolução 
Wendy Goldman 

O novo tempo do mundo 


Paulo Arantes 


O novo tempo do mundo 

Paulo Arantes 

Para entender O capital II e III 
David Harvey 

O ódio à democracia 

Jacques Ranciére 

Pilatos e Jesus 

Giorgio Agamben 

Sem maquiagem 

Ludmila Costhek Abílio 

Tempo, trabalho e dominação social 
Moishe Postone 

Tempos difíceis 

Charles Dickens 

Trabalhadores, uni-vos 

Marcello Musto (org.) 

Violência 

Slavoj Zizek 





[a] Formato ePub. 


Siga a Boitempo 


ww BOITEMPOEDITORIAL.COM.BR 
 BLOGDABOITEMPO.COM.BR 

f /BOITEMPO 

E GEDITORABOITEMPO 

db /IMPRENSABOITEMPO 

(o) OBOITEMPO 


